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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Aviso n.o 11 131/2000 (2.a série). — CON/PES/6/2000/IAM. —
1 — Nos termos do artigo 48.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, das
normas aplicáveis constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e das Resoluções da Assembleia da República n.o 39/96, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-A, de 27 de Novembro, e n.o 8/98,
publicada no Diário da República, 1.a série-A, de 18 de Março, faz-se
público que, por despacho de 3 de Março de 2000 da Secretária-Geral
da Assembleia da República, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, um concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de duas vagas na categoria de técnico superior parlamentar
principal da carreira de técnico superior parlamentar da área de Ges-
tão e Administração Pública do quadro de pessoal da Assembleia
da República, sendo um lugar reservado a funcionários parlamentares
e outro a funcionário da administração central, local ou regional que
reúnam os requisitos exigidos por lei.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento das referidas vagas.

3 — Conteúdo funcional — os lugares a prover têm como conteúdo
funcional:

Prestação de assessoria técnica de elevado grau de qualificação
e responsabilidade nas áreas de gestão financeira, orçamental
e patrimonial;

Elaboração de estudos, desenvolvimento de projectos e emissão
de pareceres e informações, tendo em vista a preparação de
tomada de decisão sobre medidas de política gestionária nas
áreas atrás referidas.

4 — Local de trabalho — Assembleia da República, em Lisboa.
5 — Remuneração — a remuneração da categoria varia entre o 1.o

escalão, a que corresponde o índice 525 da tabela de vencimentos
da função pública, e o 5.o escalão, índice 630, da mesma tabela.

6 — Regime especial de trabalho — o pessoal da Assembleia da
República tem o regime especial de trabalho decorrente da natureza
e das condições de funcionamento próprias da Assembleia da Repú-
blica. Este regime compreende um horário especial de trabalho e
uma remuneração suplementar.

7 — Requisitos de admissão:

a) Requisitos gerais — os requisitos gerais de admissão constam
do n.o 4 do artigo 1.o da Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.o 39/96;

b) Ser detentor da categoria de técnico superior parlamentar
de 1.a classe da respectiva área de especialidade com um
mínimo de dois anos de serviço efectivo classificados de Muito
bom ou de três anos classificados de Bom para uma das vagas,
ou de técnico superior de 1.a classe da área de gestão com
um mínimo de dois anos de serviço efectivo classificados de
Muito bom ou de três anos classificados de Bom nos quadros
da administração pública central, regional ou local para a
vaga restante.

8 — Métodos de selecção — concurso de avaliação curricular, com
ponderação dos seguintes factores:

a) Classificação de serviço;
b) Experiência profissional na correspondente área funcional;
c) Formação profissional complementar;
d) Nível das habilitações literárias;
e) Estudos e trabalhos realizados.

9 — Sistema e fórmula de classificação final — a fórmula de clas-
sificação final do concurso, tendo em conta os factores previstos no
número anterior do presente aviso, é a seguinte:

CF=(1×CS)+(5×EP)+(1×FPC)+(1×HL)+(2×ETR)
10

sendo:

CF=classificação final;
CS=classificação de serviço;
EP=experiência profissional;
FPC=formação profissional complementar;
HL=nível das habilitações literárias;
ETR=estudos e trabalhos realizados.

O sistema de classificação final, com os critérios de apreciação
e ponderação dos factores que compõem a avaliação curricular, consta

da acta da primeira reunião do júri, a qual será facultada aos can-
didatos que a solicitarem.

10 — Formalização de candidaturas:

a) As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido à Secretária-Geral da Assembleia da Repú-
blica, dele devendo constar os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número do bilhete de identidade e serviço de
emissão, morada e telefone);

Habilitações literárias e profissionais;
Organismo, serviço ou instituição onde se encontra vin-

culado e respectiva categoria;
b) O requerimento da candidatura deve ser acompanhado de

curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
bem como das cópias dos documentos comprovativos das habi-
litações literárias e profissionais do candidato;

c) O disposto na alínea anterior não impede que, em caso de
dúvida, seja exigida a apresentação de documentação com-
plementar;

d) Os candidatos que sejam funcionários do quadro de pessoal
da Assembleia da República estão dispensados da apresen-
tação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais.

11 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado Luís Manuel dos Santos Pires, chefe
da Divisão de Gestão Financeira.

1.o vogal efectivo — Licenciada Alexandra Maria Fonseca Pereira
da Graça, chefe da Divisão de Secretariado às Comissões, a
qual substituirá o presidente nas suas ausências e impe-
dimentos.

2.o vogal efectivo — Licenciado Rui Manuel de Oliveira Calado
Nogueira, assessor parlamentar.

1.o vogal suplente — Licenciada Maria Cristina Leiria Correia,
técnica superior parlamentar principal.

2.o vogal suplente — Licenciado Fernando Paulo da Silva Gon-
çalves, técnico superior parlamentar principal.

12 — O processo de candidatura deverá ser remetido por correio
registado com aviso de recepção, para Assembleia da República, Divi-
s ã o d e R e c u r s o s H u m a n o s , S e r v i ç o s d e E x p e d i e n t e
(CON/PES/6/2000/IAM), Palácio de S. Bento, 1249-068 Lisboa Codex,
ou entregue pessoalmente nos mesmos Serviços.

13 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final, nos
termos legais aplicáveis, são afixadas no átrio do edifício da Assembleia
da República sito na Avenida D. Carlos I, 128-132, em Lisboa.

16 de Junho de 2000. — A Secretária-Geral, Adelina de Sá Carvalho.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Resolução n.o 102/2000 (2.a série). — No quadro do esforço
que tem vindo a ser desenvolvido pela generalidade da comunidade
internacional com vista à recuperação da região dos Balcãs, Portugal
tem assumido desde a primeira hora o seu interesse na participação
naquele processo, tendo manifestado no decurso da recente Con-
ferência de Doadores para os Balcãs a disponibilidade para financiar
vários projectos considerados prioritários.

Considerando a relevância política de que se revestiria a efectivação
de uma contribuição financeira por parte de Portugal;

Considerando, ainda, a importância e visibilidade do projecto a
financiar, que contribuirá para a diminuição dos elevados tempos de
espera junto à fronteira entre o Kosovo e a Macedónia, factor essencial
naquele que é a principal estrada de suporte do tráfego ligado à
reconstrução;

Considerando, finalmente, que existe a possibilidade de participação
de empresas portuguesas neste empreendimento, o que insere ple-
namente na política de internacionalização da economia portuguesa;

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — A República Portuguesa atribui, através da Missão das Nações

Unidas no Kosovo (UNMIK), uma contribuição até ao montante
máximo equivalente a E 500 000, destinada ao financiamento do pro-
jecto de reabilitação do posto fronteiriço de Blace e zonas adjacentes.
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2 — A presente contribuição será suportada por verba inscrita no
orçamento do Ministério das Finanças — Direcção-Geral dos Assun-
tos Europeus e Relações Internacionais-despesas de cooperação.

21 de Junho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete da Ministra para a Igualdade

Despacho n.o 14 313/2000 (2.a série). — Tendo em vista o dis-
posto no n.o 3 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 55/99,
de 15 de Junho, foi criada em 12 de Janeiro de 2000 uma comissão
de peritos e nomeado um assessor técnico de apoio à comissão, ins-
tituída através do meu despacho n.o 2995/2000.

Considerando que é necessário prosseguir os trabalhos iniciados
pela comissão, por forma a dotar o Governo de relatórios anuais
de execução das medidas que integram o Plano Nacional contra a
Violência Doméstica e que se impõe a sua recomposição:

Determina-se, tendo em atenção o disposto no n.o 4 daquele des-
pacho, o seguinte:

1 — O mandato da comissão de peritos é prorrogado até 30 de
Junho de 2001.

2 — A Prof.a Doutora Ana Maria Nunes de Almeida passa a integrar
a comissão de peritos em substituição do Dr. Pedro Strecht.

3 — O apoio à Comissão continuará a ser assegurado pelo Dr. José
Félix Fernandes, que auferirá uma remuneração equivalente a tempo
parcial correspondente a metade do valor definido no n.o 5 do des-
pacho n.o 2995/2000, de 12 de Janeiro.

2 de Junho de 2000. — A Ministra para a Igualdade, Maria de
Belém Roseira Martins Coelho Henriques de Pina.

Gabinete do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros

Despacho n.o 14 314/2000 (2.a série). — 1 — Considerando, por
um lado, que não se encontram ainda concluídos os trâmites do con-
curso para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Obras,
Manutenção e Aquisições da Presidência do Conselho de Ministros
e, por outro, que importa continuar a assegurar a dinâmica de fun-
cionamento adequada à coordenação e gestão dos meios disponíveis,
prorrogo, ao abrigo do disposto nos n.os 1 a 4 e 6 do artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o prazo da nomeação, em regime
de substituição, do licenciado Ricardo Manuel Martins dos Santos,
técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
da Presidência do Conselho de Ministros, para exercer o cargo de
chefe da Divisão de Obras, Manutenção e Aquisições da Secreta-
ria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Julho
de 2000.

28 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 1451/2000. — De acordo com o disposto no
artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, do n.o 2 do artigo 2.o
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de
26 de Março, e do regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de
6 de Novembro, é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação
Desportiva, adiante designado por CEFD, e a Federação Portuguesa
de Voleibol, adiante designada por Federação, o presente contra-
to-programa de desenvolvimento desportivo, o qual se rege pelas cláu-
sulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato, como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano de 2000, apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Treinadores:

Curso de treinadores nível I (4);
Curso de treinadores nível II (2);
Curso de treinadores nível III (1);
I Clinic Internacional S. C. Espinho (1);
IX Seminário Internacional FPV (1);
III Seminário Internacional AVL (1);

Árbitros:

Curso de árbitros jovens (4);
Curso de árbitros estagiários (3);
Curso de árbitros regionais (2);
Curso de árbitros de voleibol de praia (2);
Acção de formação de marcadores (2);
Reciclagem de árbitros nacionais (1);
Reciclagem de árbitros regionais (3);

Dirigentes:

Curso de dirigentes associativos (1);
Formação e elaboração de CD-ROM.

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 12 950 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2000.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica e os manuais de for-
mação específicos e respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
15 de Janeiro de 2001.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD, conforme as regras pre-
vistas no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte da Federação implica a devolução da verba refe-
rida na cláusula 4.a
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Cláusula 8.a

Revisão ou modificação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos do artigo 99.o da Lei n.o 3/B/2000, de 4 de
Abril.

Celebrado em 26 de Junho de 2000, em quatro folhas e em dois
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Federação Portuguesa de Voleibol,
Vicente Henrique Gonçalves de Araújo.

Homologo.

26 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Aviso n.o 11 132/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Secretário de Estado da Administração Local de
20 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação deste aviso, concurso para o preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Planeamento e de Auditoria
Interna da Direcção-Geral das Autarquias Locais.

2 — Área de actuação — a referida no artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 154/98, de 6 de Junho.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
21 de Junho de 2000 (acta n.o 321/2000), nos termos dos artigos 5.o
e 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Dr. Manuel Armando Lopes Martins, director-
-geral.

Vogais efectivos:

Dr.a Anabela Gonçalves Pereira dos Santos, directora de
serviços.

Dr.a Maria Sofia de Jesus Martins, directora de serviços.

Vogais suplentes:

Dr. Henrique José Palma Ramalho, director de serviços.
Dr.a Isabel Maria M. C. Pimentel da Silva, directora regional.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral das Autarquias Locais, pode ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expe-
dido até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas, para a Rua de José Estêvão, 137, 6.o, 1169-058 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem, nomea-
damente, as funções que tem exercido e respectivos períodos
de exercício, bem como a formação profissional que possui,
juntando fotocópia autenticada dos respectivos certificados;

Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações literárias;
Documento comprovativo da situação profissional (categoria

detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo, antiguidade
na categoria, carreira e função pública).

8.3 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

28 de Junho de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Eugénia Santos.

Aviso n.o 11 133/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Secretário de Estado da Administração Local de
17 de Maio de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação deste aviso, concurso para o preen-
chimento do cargo de director de Serviços para a Cooperação Técnica
e Financeira da Direcção-Geral das Autarquias Locais.

2 — Área de actuação — a referida no artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 154/98, de 6 de Junho.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
21 de Junho de 2000 (acta n.o 321/2000), nos termos dos artigos 5.o
e 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Dr. Francisco Paulo Zagalo Cardoso Teixeira,
subdirector-geral.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Helena dos Santos Lopes Curto, directora de
serviços.

Dr.a Maria Sofia de Jesus Martins, directora de serviços.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Rosa Taborda Fradinho, administradora.
Dr.a Isabel Maria M. C. Pimentel da Silva, directora regional.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral das Autarquias Locais, pode ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expe-
dido até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas, para a Rua de José Estêvão, 137, 6.o, 1169-058 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem, nomea-
damente, as funções que tem exercido e respectivos períodos
de exercício, bem como a formação profissional que possui,
juntando fotocópia autenticada dos respectivos certificados;
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Instituto Português da Juventude

Edital n.o 499/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente da comissão executiva do Instituto Português da Juventude de 21 de Junho de 2000, publica-se a lista nominativa do pessoal dos
quadros do ex-Instituto da Juventude (Decreto-Lei n.o 483/88, de 26 de Dezembro), Instituto Português da Juventude (Decreto-Lei n.o 333/93, de 29 de Setembro) e pessoal integrado ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 22/96, de 20 de Março, a transitar para os quadros de pessoal anexos à Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto:

Integração do pessoal no quadro constante do anexo I da Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto

Nome Quadro de origem Carreira Categoria Escalão Índice Observações

Ana Maria Costanzo Nunes Sá da Costa (a) . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . 4 900 Comissão de serviço.
Maria Helena Lança Gonçalves Calca (b) . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . 3 830
Maria de Lurdes da Costa Pinho Duarte Calvário (c) . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . 4 900 Comissão de serviço.
Duarte Manuel Gil Silva Brás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . 4 900 Comissão de serviço.
Fernando Manuel da Cruz de Almeida (d) . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . 1 710
José António Murta Rosa (e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . Comissão de serviço.
Maria Manuela Silva Nunes Ribeiro Cruzeiro (h) . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 690
Lídia de Matos Godinho Cabral Conceição Luís (f) . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 660
Manuel Luís Abrunhosa e Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior principal . . . . . . . 4 650
Silvina Maria Simanita dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior principal . . . . . . . 4 650
Rosa Maria Ribeiro Castanheira Pacheco de Oliveira . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior principal . . . . . . . 4 650
Elsa Vera Rocha Moreira (h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior principal . . . . . . . 3 590
Maria da Conceição de Brito Jorge Soares . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior principal . . . . . . . 1 500
Isabel Homem de Sousa e Salema de Andrade . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior principal . . . . . . . 2 560
Maria Georgina Fialho Góis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a classe . . . . 4 545
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José Menino Agnelo Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a classe . . . . 3 500
Maria Manuela Cordeiro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a classe . . . . 3 500
Maria Cristina Claro Martins Bernardes Silvestre . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a classe . . . . 3 500
Perpétua Júlia Cordeiro Romão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a classe . . . . Comissão de serviço.
Maria Margarida Abrunhosa dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . Licença sem vencimento/UE.
Armando Luís Clemente Bayão Marçal Corrêa . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . 3 435
Ana Cristina Santos Tomás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . Licença para acompanhamento

do cônjuge.
Maria Rosalina Vivaldo Alves Mestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . 3 435
Margarida Emília Nunes Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . 3 435
António José da Silva Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . 3 435 Câmara Municipal da Ama-

dora.
Margarida Maria Soares de Castro Branquinho . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . 3 435
Maria Fernanda Bruço Barros Vale . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . Fundação p/ Juventude.
Maria Alexandra Matos Silva Freitas Moreira . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . 2 415 Câmara Municipal de Lisboa.
Maria Luísa de Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . 1 400
Maria João Teixeira de Almeida Rocha Marques (g) . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (Conselho jurídica) . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . 1 400
Hermínio Duarte Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior (eng.

arquitectura).
Técnico superior principal . . . . . . . 2 560 Câmara Municipal de Lisboa.

Seomara Luzia Bastos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior (biblio-
teca e doc.).

Técnico superior principal . . . . . . . 4 650

Maria Angelina Cunha Lopes Menino . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior informá-
tico.

Técnico superior informático prin-
cipal.

5 720

Rui Guilherme Matias Rodrigues Susana . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista . . . . . . . . . . . . 4 545
Ana Isabel Vassalo Ivens Ferraz Lemos Videira (g) . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1 285
Ângela Sofia de Jesus Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1 285
Jorge Nelson Jordão Fernandes Angelo . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 4 330
Maria de Fátima Loureiro Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 2 295
José Manuel Fajardo Lemos Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica (engenharia) . . . . . Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . 3 375 Câmara Municipal de Lisboa.
Filipa Maria Palet Ferreira Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional especialista

principal.
4 345

Jorge Manuel Soares Nobre dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional principal . . . . 4 265 SINTAP.
Maria Elete Reis Gomes Geraldes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional principal . . . . Licença para acompanhamento

do cônjuge.
Sara Raquel Amaral Alves Franco Rodrigues . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional principal . . . . 1 230
Luís Manuel Arricharto Mouta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe 4t 225
Paulo José Cardoso Silva Poiares (h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe 4 245 Câmara Municipal de Lisboa.
Ana Sofia dos Santos Pimenta Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe t4 215
Ilda de Fátima Freitas Nunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 2.a classe t4 215
Margarida Adelaide Neves Cardoso dos Santos . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 2.a classe t4 215
Maria Atília Refacho Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 2.a classe 2 201
Maria Beatriz Gama Lobo Neves Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 2.a classe 2 201 Instituto de Reinserção Social.
Maria João Alves Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 2.a classe 2 201
Paula Margarida Araújo Almeida A. C. Mendes Pereira . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 2.a classe 4t 215
João Luís Jardim Cunha da Silveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional (bi-

blioteca e documenta-
ção).

Técnico profissional principal . . . . 5 285

José António Sardinha Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de repartição . . . . . . . . . . . . 1 460
Adília Maria Guerreiro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . 3 370
Maria Elvira Caleiro dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa . . . Assistente administrativo especia-

lista.
3 285

Maria Isabel Silva Soeiro Malheiro de Oliveira . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo especia-
lista.

2 270
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Ana Luísa Feliciano Soares Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa . . . Assistente administrativo principal 5 260
Elisa Maria Barros da Silveira Guerreiro Barradas . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal 6 280
Francisco José Pires Cabrita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal 5 260
Luís Manuel Rodrigues Duarte Vinagre (h) . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal 4 245
Maria Alzira Garcia de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal 6 280 Ministério da Educação.
Maria José Bisca Tomás Infante Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal 6 280
Maria Luísa Faria Bonacho Anjos Monteiro Henriques . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal 5 260
Maria Manuela Duarte Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal 5 260
Zelmira Lopes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal 6 280
Darlindo Afonso Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal 5 260
Delmira Joaquina Gameiro Galhoz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal 3 235
Fátima de Jesus Silveira Sousa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal 2 225
Maria Amélia Mendes Dias de Sousa Serra . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal 6 280
Maria Fernanda Beja Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal 3 235
Maria Stela Feliciano Tavares de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal 6 280
Rosária Maria Navalhas Calado Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal 4 245
Ana Isabel Gomes Sousa Santos Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativa . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Ana Maria Rocha Martins Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Ana Paula Lopes Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 2 201
Anabela Gomes Marques de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Carla Maria Almeida Silva Álvares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 5 230
Cláudia Maria Mendes Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 2 201 MAI.
Cláudia Sofia Matos Rodrigues Gazua . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 2 201
Fátima Maria Carvalho Fontes Seixas Fontelas . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Irene Conceição Serrano Santos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 2 201
Isabel Maria Cascalheira Cabrita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Isabel Maria Oliveira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Luísa Maria Meireles David Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 2 201
Maria Alice dos Santos Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 2 201
Maria Angelina Costa Encarnação Almeida . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 6 240
Maria Graciosa Pacheco Honório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Maria Helena Matos Pereira Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 2 201
Maria Luísa Raposo Ferreira Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Marta Sofia Mouro Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 2 201
Odete dos Anjos Raposo Neves Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 2 201
Paula Alexandra Lobão Santos Brazão . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 1 191
Paula Marília Matos Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 1 191 GAEP.
Sandra Cristina Henriques Castilho Hermenegildo (g) . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 1 191
Sandra Margarida Baptista Fialho Afonso . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 2 201
Sandra Maria Freire Damásio Afonso Lopes . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
António Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista pesados . . . . . . . Motorista pesados . . . . . . . . . . . . . . 8 240 Delegação Regional do Porto.
Fernando Jorge Sequeira Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista pesados . . . . . . . . . . . . . . 8 240 SEJ.
Herculano Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista pesados . . . . . . . . . . . . . . 8 240
Joaquim Augusto Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista ligeiros . . . . . . . . Motorista ligeiros . . . . . . . . . . . . . . 8 225
Isaura Antunes Ornelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 220
Maria Gabriela Sousa Vicente Jerónimo . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 220
Maria José Silva Cardoso (g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 123
Ana Almeida Dias Carvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 5 162
Ana Doroteia Almeida Cabana Casaca (g) . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 1 118
Anabela dos Reis Patrocínio Rosário (g) . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 1 118
Francisco Afonso Macedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 8 205
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Maria Manuela Martins Pereira (g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 1 118
Teresa Alves Fernandes Gomes Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 8 205
Maria Teresa Janeiro Trole Rocha (g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . 1 113

Dados reportados a 1 de Junho de 2000

(a) Lugar a extinguir quando vagar (Despacho Normativo n.o 611/94, de 22 de Julho).
(b) Lugar a extinguir quando vagar (Portaria n.o 1008/98, de 16 de Novembro).
(c) Lugar a extinguir quando vagar (Despacho Normativo n.o 645/94, de 17 de Agosto).
(d) Lugar a extinguir quando vagar (Portaria n.o 735/99, de 24 de Maio).
(e) Lugar a extinguir quando vagar (Portaria n.o 1194/98, de 16 de Novembro).
(f) Lugar a extinguir quando vagar (Despacho Normativo n.o 342/94, de 19 de Abril).
(g) Lugar a extinguir quando vagar (Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho).
(h) Lugar a extinguir quando vagar (Decreto-Lei n.o 14/97, de 17 de Janeiro) — QEI.

Integração do pessoal no quadro constante do anexo II — Mapa I da Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto

Delegação Regional de Aveiro

Nome Quadro de origem Carreira Categoria Escalão Índice Observações

Eneida Maria Soares Sardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . Técnico profissional . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 4t 225
Luís Jorge Oliveira Fardilha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 4t 225
Helena Cristina Estima Areias Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 5 240
Jorge Manuel de Andrade Ferreira Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 2 201
Luís Paulo Pinheiro Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 2 201
Conceição Maria Paula Graça Brito Campos . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Cristina Maria Madail Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Filipa Albuquerque Ramires Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 2 201
Isabel Cristina Batista Cruz Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Otília Maria Gravato Rodrigues Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 2 201
Rute Maria Dias Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 2 201
Paulo Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 8 205
Maria Alice Salsa Gordo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Operador reprografia . . . . . . . Operador reprografia . . . . . . . . . . . 2 132
Celeste Martins Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . 2 123
Maria Celeste Sousa Sá (g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . 1 113
António Peralta dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Guarda-nocturno . . . . . . . . . . Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . 6 176

Dados reportados a 1 de Junho de 2000

(g) Lugar a extinguir quando vagar (Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho).

Integração do pessoal no quadro constante do anexo II — mapa II da Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto

Delegação Regional de Beja

Nome Quadro de origem Carreira Categoria Escalão Índice Observações

Cláudio António Rodeia Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional . . . . . . . . Técnico profissional principal . . . . . 1 230
Francisco Pedro Cabrita Elias Torrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 5 260
Sandra Paula Oliveira Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . .
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Sónia Costa Gaudêncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . t4 215
Dorival António Friezas Xavier . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo principal 5 260
Carlos Manuel da Palma Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Catarina Jesus Mestre Palma Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215

Fernando Luís Martins Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 6 240
Isabel Jesus Pereira Guia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Maria Lurdes Luzia Morais Palma Aleixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Maria Rosário Baião Palma Barrocas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Maria José Ganhão Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Mariana Rosário Calado Barres Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Isabel Maria Serafim Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 157
Aníbal Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 8 205

Emília Maria Filipe Gaspar Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 2 127
Francisco Lourenço Amador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Operador de reprografia . . . . Operador de reprografia . . . . . . . . 7 191

Dados reportados a 1 de Junho de 2000

Integração do pessoal no quadro constante do anexo II — Mapa III da Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto

Delegação Regional de Braga

Nome Quadro de origem Carreira Categoria Escalão Índice Observações

António Rolando Pimenta e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 4t 225
Constantino Araújo Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 4t 225
João Alberto Oliveira Vilaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 4t 225
José Alberto Pereira Gomes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 4t 225
Maria Glória Sousa Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 4t 225
Célia Jesus Cruz Alves Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . t4 215
Joaquim Silva Antunes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . t4 215
Maria Manuela Fernandes Oliveira Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 2 201
Regina Fernanda Almeida Barreira Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo especia-

lista.
4 305

Elvira Silva Fernandes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo principal 4 245
Ana Cristina Vale Malheiro Dinis Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Maria Goretti Duarte Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Maria Teresa Ferreira Martins Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Rosa Maria Costa Rocha Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Maria Conceição Quintas Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . 3 132
Maria Graça Ribeiro Gomes Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . 3 132

Dados reportados a 1 de Junho de 2000
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Integração do pessoal no quadro constante do anexo II — mapa IV da Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto

Delegação Regional de Bragança

Nome Quadro de origem Carreira Categoria Escalão Índice Observações

Carlos José Gonçalves Saavedra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . t4 215 Segurança Social.
Cláudia Maria Pereira Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . t4 215
Fernando Manuel Costa Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 5 240
Manuel Jorge Pires Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 5 240
Maria dos Anjos Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . t4 215
Manuel António Aranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . Assistente administrativo principal 5 260
Maria Lurdes Amado Freire Saavedra . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 2 201
Maria José Dionísio Fernandes Félix . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Maria José Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Isabel Fátima Paula Fernandes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 140
Dilma Assunção Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 8 205
Filipe Anjos Lobo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 8 205
Zulmira Olímpia Borges Brunhoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 2 127
Maria do Céu Paula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . 3 132

Dados reportados a 1 de Junho de 2000

Integração do pessoal no quadro constante do anexo II — mapa V da Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto

Delegação Regional de Castelo Branco

Nome Quadro de origem Carreira Categoria Escalão Índice Observações

Ana Paula Silvares Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 4t 225
José Aleixo Trindade Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 4t 225
José António Martins Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 5 260
Alda Maria Roque Nunes Trindade Ferreira . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . t4 215
Deolinda António Moreno Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . t4 215
Isabel Maria Ribeiro Gomes Farias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . t4 215
Maria Fernanda Soares Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . t4 215
Paula Cristina Martins Lucas Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 2 201
Maria Lurdes Castanheira Pina Gomes Ribeiro . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . Assistente administrativo principal 5 260 D. G. Serviços Prisionais.
Maria Cristina Ribeiro Morgado Carmona M. Taborda . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo principal 5 260
Lina Maria Marques Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Maria Celsa Gomes Malho Oliveira Jorge . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . 6 240
Maria Henriqueta Oliveira Silva (h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 220
Armando José Mesquita Vitorino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 3 137
Encarnação Mendes Sordo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . 4 142

Dados reportados a 1 de Junho de 2000

(h) Lugar a extinguir quando vagar (Decreto-Lei n.o 14/97, de 17 de Janeiro) — QEI.
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Integração do pessoal no quadro constante do anexo II — mapa IV da Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto

Delegação Regional de Coimbra

Nome Quadro de origem Carreira Categoria Escalão Índice Observações

Celeste Maria Assis Assunção Coelho Moura . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 4t 225
José Manuel Figueira Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 5 260
Luís Figueiredo Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 4t 225
Maria Fátima Seabra Freire Pimentel Pereira Sousa . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 5 260
Natércia Augusta Ruas Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . t4 215
Flávio Pereira Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo principal 4 245
Ana Paula Pereira Candeias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Dulce Gonçalves Esteves Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Fátima Maria Mendes Silva Correia Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 2 201
Maria Alice Santos Carraca Gariso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Maria do Céu Pereira Vaz Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 4 220
Maria Luísa Antunes Plácido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Paula Cristina Carvalho Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 2 201
Rui Vasco Gouveia Dengucho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Silvia Isabel Branco Silva Fontes (g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 123
Alzira Jesus Rosa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 8 205
João Paulo Martins Brás (g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 1 118
Sebastião Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 8 205
Isabel Conceição Santos Cioga (g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . 1 113
Maria Eduarda Machado Gomes Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . 2 123
Evaristo Manuel Alves Veríssimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Operário semiqualificado . . . Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 225

Dados reportados a 1 de Junho de 2000

(g) Lugar a extinguir quando vagar (Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho).

Integração do pessoal no quadro constante do anexo II — mapa VII da Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto

Delegação Regional de Évora

Nome Quadro de origem Carreira Categoria Escalão Índice Observações

Rita Fragozo Braz de Ataíde Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Técnica superior de 2.a classe . . . . . 1 400
José Manuel Santos Amaro Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 5 260
Maria Gabriela Gonçalves Cruz Segurado . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 4t 225
Ana Paula Matos Palolo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . t4 215
Anabela Navalhas Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . t4 215
Inácia Conceição Pina Mira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . t4 215
Maria Fátima Santos Varela Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . t4 215
Conceição Maria Rondão Almeida Cardoso . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 2 201
Dora Alexandra Miguel Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215 Ministério da Saúde — Évora
Maria José Vieira Cardoso Santos Ferrão . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Maria Lurdes Grilo Marques da Velha . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
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Nome Quadro de origem Carreira Categoria Escalão Índice Observações

Maria Manuela Rosário Marques Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 2 201
Silvia Jesus Ribeiro Roma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Ana Maria Macias Bonifácio Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 157
Ana Maria Bação Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Operador de reprografia . . . Operador de reprografia . . . . . . . . 2 132
Mariana Rosa Parreira Azinheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . 7 171
Paula Felizarda Prieto Carvalheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . 2 123

Dados reportados a 1 de Junho de 2000

Integração do pessoal no quadro constante do anexo II — Mapa VIII da Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto

Delegação Regional de Faro

Nome Quadro de origem Carreira Categoria Escalão Índice Observações

Helena Teixeira Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 4t 225
Paulo Regino Viegas Murta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 4t 225
Ana Lúcia Primitivo Pinheirinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 5 240
Anabela Barros Moreno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 2 201
Maria Rosário Rodrigues Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . t4 215
Sónia Alexandre Marto Figueiredo Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 2 201
Sónia Maria Freitas Jesus Bentes Vitorino . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . t4 215
Liliana Conceição Pinheiro Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo principal 2 225
Cândida Maria Conceição Rodrigues Domingos . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 5 230
Dina Rosa Sequeira Santos Mendinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Isabel Maria Amaro Frade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Luísa Alexandra Custódio Baptista Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Madalena Fausta Nascimento Dias Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Olímpia Cristina Reis Alberto Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Sandra Cristina Marreiros Torpes Albano . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215

Dados reportados a 1 de Junho de 2000

Integração do pessoal no quadro constante do anexo II — Mapa IX da Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto

Delegação Regional da Guarda

Nome Quadro de origem Carreira Categoria Escalão Índice Observações

Ana Cristina Jesus Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . Técnico profissional . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . t4 215
Ana Maria Prata Pinto Caria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 2 201
Cristina Maria Guerra Vaz Silva Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . t4 215
Helena Maria Duarte Calado Saldanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . t4 215
Maria Fátima Jesus Martins Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 2 201
Adulcelino Martins Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo principal 5 260
Maria Albertina Saraiva Branquinho (g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 1 191
Paula Cristina Martins Ribas Ferreirinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Maria Marques Simão Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . 6 162
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Máxima Marques Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . 2 123
Olinda Sousa Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . 2 123
Victor José Jerónimo Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Operário semi-qual. . . . . . . . . Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 162

Dados reportados a 1 de Junho de 2000

(g) Lugar a extinguir quando vagar (Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho).

Integração do pessoal no quadro constante do anexo II — mapa X da Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto

Delegação Regional de Leiria

Nome Quadro de origem Carreira Categoria Escalão Índice Observações

Maria Fernanda Abrantes Silva Jesus Faustino . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a classe . . . . . 4 545
Ana Isabel Tavares Oliveira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . . 1 400
António Augusto Martins Palmeira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 5 260
Carlos Alberto Gomes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 4t 225
Célia Maria Rodrigues Caseiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 4t 225
Isabel Maria Lopes Santos Leal Palmeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 4t 225
Lucia Maria Ferreira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 4t 225
Paula Maria Monteiro Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . Técnica profissional . . . . . . . . Técnica profissional de 2.a classe . . . t4 215
Teresa Margarida Costa Santos Malaquias . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 2 201
Fernanda Manuela Pereira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo principal 4 245
Carla Susana Gomes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Helena Catarina Magalhães Estrela Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Idalina Maria Silva Santos Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Maria João Almeida Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Olga Maria Almeida Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Paulo Jorge Stoffel Fonseca Pereira Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Pedro Basto Costa Reis Cardoso Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 2 201
Isabel Maria Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 132
Ana Cristina Fonseca Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . 2 123

Dados reportados a 1 de Junho de 2000

Integração do pessoal no quadro constante do anexo II — mapa XI da Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto

Delegação Regional de Lisboa

Nome Quadro de origem Carreira Categoria Escalão Índice Observações

João Manuel Perestrelo Monteiro Leite (h) . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . 3 590
Carlos Paulo Trindade Jerónimo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1 285
Francisco António Miranda Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional principal . . . . 4 265
José Cidreira Filiol de Raimond . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 5 260
Ana Lúcia Roque Rodrigues Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 4t 215
Célia Maria Lousada Neves Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 2 201
Isabel dos Anjos Reis Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 4t 215
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Maria Fátima Gonçalves Silva Marques Mendes . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 4t 215
Maria Manuela Cruz Barreta Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 4t 215
Maria Olga Silva Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 4t 215
Zita Maria Mendes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 4t 215
Luísa Maria Sobrinho Batista Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . Assistente administrativo principal 2 225
Maria Alice Ferreira Fragata Simões Bernardo Leal . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal 5 260
Maria Guilhermina Aguiar Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo principal 5 260
Maria do Rosário Cruz Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215 Ministério da Educação
Lígia Maria Santos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Liliana Marta Chaves Rodrigues Mota Goulão . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 2 201
Maria Lurdes Dionísio Duarte Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 1 191
Maria Otília Cabrita Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Maria Odete Jesus Santos Marques Silva . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 220
Filipe Augusto Cortesão Casimiro Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 3 137
Florinda Rosa Domingos Ricardo (h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 8 205

Dados reportados a 1 de Junho de 2000

(h) Lugar a extinguir quando vagar (Decreto-Lei n.o 14/97, de 17 de Janeiro) — QEI.

Integração do pessoal no quadro constante do anexo II — mapa XII da Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto

Delegação Regional de Portalegre

Nome Quadro de origem Carreira Categoria Escalão Índice Observações

João José Santos Bica Rijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . Técnico profissional . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 4 225
Raul José Marmelo Santana Ladeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 4 225
Altino José Pinheiro Barradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 4t 215
Avelino Manuel Santos do Ó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 2 201
Dina Isabel Ceia Martinho Crespo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 4t 215
Joaquina Maria Mirrado Caixeiro Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 4t 215
Maria do Céu Martins Carrilho Castilhano . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 4t 215
Maria Luísa Nunes Batista Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 4t 215
Adriana Gorgulho Rodrigues Coelho Fonseca . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 2 201
Ana Cristina Silva Ferreira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
César José Barradas Lagarto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 2 201
Helena Maria Caldeira Estrela Relvas C. Mocito . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Maria José Mourato Vivas Bicho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 6 240
Paula Cristina Toscano M. Gamboa V. de C. Caramelo . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Maria Angélica Mendes Polaco Romão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 142
Hermínia da Conceição Valetim Brás S. Costa . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . 4 142
Maria Celeste Inácio Trindade Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . 2 123

Dados reportados a 1 de Junho de 2000
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Integração do pessoal no quadro constante do anexo II — mapa XIII da Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto

Delegação Regional do Porto

Nome Quadro de origem Carreira Categoria Escalão Índice Observações

António Sousa Cunha Teixeira Pombo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe (esta-
giário).

1 310

Paula Cristina Costa Prelada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 4 225
Cristina Maria Ferreira Carvalho M. Teixeira . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 4t 215
Jorge Viana Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 5 240
José Bernardo Albuquerque Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 5 240
José Rolando Magalhães Andrade Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 2 201
Luís Miguel Branco Ribeiro Ferraz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.o classe . . . 4t 215
Maria Adelaide Ferreira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 4t 215
Maria Clara Bouça Nova Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 4t 215
Maria Diva Pinho Pereira Pinto Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 4t 215
Maria Manuela Terra da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 4t 215
Paula Albertina Fernandes Fonseca Moura . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 4t 215
Vitor Basílio Rodrigues Baltazar Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 4t 215
Ana Maria Faria Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo principal 5 260
José Paricidio Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal 5 260
Maria Margarida Amorim Machado Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo principal. 5 260
Ana Maria Silva Mascarenhas Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Alice Maria Melo Diniz Alves Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Maria do Céu Ferreira Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Maria João Loureiro Leis Correia Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 1 191
Aurora Rodrigues Caridade (h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 7 191
Joaquim Conceição Pereira (h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 6 176
Maria Lucinda Conceição Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 5 162
Paulo André Barros Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Operador de reprografia . . . . Operador de reprografia . . . . . . . . 6 176
Maria Judite Soares Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . 3 132

Dados reportados a 1 de Junho de 2000

(h) Lugar a extinguir quando vagar (Decreto-Lei n.o 14/97, de 17 de Janeiro) — QEI.

Integração do pessoal no quadro constante do anexo II — mapa XIV da Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto

Delegação Regional de Santarém

Nome Quadro de origem Carreira Categoria Escalão Índice Observações

Ana Cristina Fernandes Tavares Costa Garcia . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnica profissional . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 4 225
Rui Miguel Carloto Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 4 225
Ana Catarina Mega Ribeiro Silva Girão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnica profissional . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 4t 215
Fernanda Maria Garcia Oliveira Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 4t 215
Maria Arminda Alves Sabino Matos Farinha . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 4t 215
Maria Fátima Silva Nogueira Confraria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 4t 215
Maria Fernanda Formiga Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 2 201
Paula Cristina Marcos Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 4t 215
Paula Cristina Teixeira Costa Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 4t 215
Amélia Maria Ferreira Silva Lavareda Rocha . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Ana Delfina Lopes Colaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 6 240
Ana Maria Oliveira Nunes Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
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Clara Pereira Vieira Gorjão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Dina Maria Batista Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Filomena da Luz Caravaca Ferro Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 2 201
José Manuel Domingues Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 1 191
Maria Adélia Conceição Rosário Vidigueira . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 6 240
Rui Manuel Trindade Mendes Corte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 3 137
Delfina Maria Piedade Gomes Silva Murteira . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . 4 142
Maria João Costa Paulo Maurício Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . 2 123
Maria Rosete Pereira Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . 2 123

Dados reportados a 1 de Junho de 2000

Integração do pessoal no quadro constante do anexo II — mapa XV da Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto

Delegação Regional de Setúbal

Nome Quadro de origem Carreira Categoria Escalão Índice Observações

Cristina Maria Lira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 4 330 Segurança Social.
Maria Rosário Cardoso Nunes Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnica profissional . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 4 245
Paula Cristina Pinto Santos Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 4 225
Maria Conceição Pereira Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnica profissional . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 2 201
Maria Isabel Dias Roldão Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 4t 215
Vanda Maria Amieiro Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 4t 215
Henriqueta Paula Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . Assistente administrativo principal 4 245
Maria Armanda Salgueiro Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal 4 245
Maria Fátima Martins Marçalo Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal 4 245
Dina Maria Jesus Santos Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 2 201
Helena Conceição Pereira Tavares Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Laura Maria Piteira Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 5 230
Margarida Ana Santos Silva Sousa Taquelim . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 2 201
Maria Manuela Pereira Correia Belém . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Marina Georgette Dias Silva Farrôpo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Adelina Maria Pereira Pila Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 2 127
Ilda da Silva Peres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . 2 123
Maria Alice Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . 3 132
Maria Rosalina Quental Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . 2 123

Dados reportados a 1 de Junho de 2000

Integração do pessoal no quadro constante do anexo II — mapa XVI da Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto

Delegação Regional de Viana do Castelo

Nome Quadro de origem Carreira Categoria Escalão Índice Observações

Jaime Miranda Caridade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnica profissional . . . . . . Técnico profissional principal . . . . 2 240 D. G. Serviços Prisionais.
José Dantas Lima Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnica profissional . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe . . . 5 260 Câmara Mun. Ponte Lima.
Emília Dantas Lima Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnica profissional . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 4t 215
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Maria Luz João Viana Ales Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 4t 215
Maria Jesus Vilas Boas Simões Lemos Barros . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 4t 215
Maria Carmo Fernandes Rodrigues Silva . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 4t 215
Maria Madalena Nogueira Nevado Gonçalves . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . 2 201
Maria José Gonçalves Ledo Miranda Caridade . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . Assistente administrativo principal 5 260
Ana Maria Sousa Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Ana Maria Pereira Lopes Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Cristina Maria Correia Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Helena Machado Bettencourt Emílio Macedo . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 2 201
Maria Adelaide Pires Meneses Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 2 201
Maria Amélia Barbosa Castanheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Natália Fernanda Melo Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . t4 215
Maria Rosa Alves Pereira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 6 176

Dados reportados a 1 de Junho de 2000

Integração do pessoal no quadro constante do anexo II — mapa XVII da Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto

Delegação Regional de Vila Real

Nome Quadro de origem Carreira Categoria Escalão Índice Observações

Adelaide Augusta Pereira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Téc. prof. de 1.a classe . . . . . . . . . . 4 225
Ângela Maria Carvalho Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnica profissional . . . . . . Téc. prof. de 2.a classe . . . . . . . . . . 4t 215
António Jesus Coutinho Lapa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Téc. prof. de 2.a classe . . . . . . . . . . 4t 215
António Maximiano Carvalho Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Téc. prof. de 2.a classe . . . . . . . . . . 2 201
Idília Maria Martins Rocha Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Téc. prof. de 2.a classe . . . . . . . . . . 4t 215
Maria Margarida Matos Claudino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Téc. prof. de 2.a classe . . . . . . . . . . 4t 215
Maria Alcina Monteiro Pádua Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ass. administrativo . . . . . . . Ass. adm. principal . . . . . . . . . . . . . 5 260
Carla Cristina Pereira Pinto Ferreira Antunes . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Ass. administrativo . . . . . . . Ass. administrativo . . . . . . . . . . . . . t4 215
Carlos Manuel Sequeira Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Ass. administrativo . . . . . . . . . . . . . 2 201
Margarida Maria Carneiro Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Ass. administrativo . . . . . . . . . . . . . t4 215
Maria Manuela Machado Costa Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Ass. administrativo . . . . . . . . . . . . . t4 215
Rosa Carmo Mota Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aux. administrativo . . . . . . Aux. administrativo . . . . . . . . . . . . . 8 205
Maria Alina Barreira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Aux. de limpeza . . . . . . . . . Aux. de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . . 6 162
Maria Helena Pádua Fernandes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Aux. de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . . 3 132
Maria Teresa Silva Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Aux. de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . . 2 123

Dados reportados a 1 de Junho de 2000

Integração do pessoal no quadro constante do anexo II — mapa XVIII da Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto

Delegação Regional de Viseu

Nome Quadro de origem Carreira Categoria Escalão Índice Observações

Amélia Gomes Monteiro Jácome Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . IPJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . 1 400
Maria Fátima Neves Oliveira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 1 285
Manuel Rodrigues Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 22/96 . . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional principal . . . . 2 240
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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação

Despacho n.o 14 316/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio para o desempenho de funções de assessoria no meu
Gabinete Elizabete Cristina Ribeiro Gerardo, a fim de prestar cola-
boração na área da sua especialidade.

2 — É atribuída à nomeada a remuneração mensal de 250 000$.
3 — A nomeada tem direito ao subsídio de refeição e, quando se

deslocar em missão oficial no País e no estrangeiro, ao abono das
correspondentes despesas de transporte e ajudas de custo de montante
igual ao fixado para os adjuntos do Gabinete.

4 — A nomeação tem a duração de seis meses, revogável a todo
o tempo, e inicia as suas funções a partir de 1 de Julho de 2000.

26 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado dos Negócios
Estrangeiros e da Cooperação, Luís Filipe Marques Amado.

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 14 317/2000 (2.a série):

Maria Augusta Craveiro da Silva Azevedo, telefonista do quadro I
do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, em comissão
de serviço extraordinária, na sequência de processo de reclassi-
ficação (despacho de 26 de Junho de 2000), nomeando-a defini-
tivamente na referida categoria, nos termos do n.o 3 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2000. — O Director, António Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 14 318/2000 (2.a série):

Francisco Ernesto Almeida Ganhão, motorista de ligeiros da Com-
panhia Carris de Ferro de Lisboa, S. A., a exercer as mesmas funções
em regime de requisição na Direcção-Geral de Política
Externa — despacho de 4 de Julho de 2000 determinando a pror-
rogação da referida requisição, pelo período de um ano, com efeitos
a partir de 30 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais

Despacho n.o 14 319/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, exonero
a assistente administrativa Maria João Albuquerque Pimentel Vas-
concelos das funções de secretariado.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 3 de Julho
de 2000.

3 de Julho de 2000. — A Directora-Geral, Ana Martinho.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais

Despacho n.o 14 320/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, exonero
a assistente administrativa principal Maria Olinda Adelaide Corte-
-Real das funções de secretariado.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de Julho
de 2000.

29 de Junho de 2000. — O Director-Geral, José Caetano da Costa
Pereira.

Despacho n.o 14 321/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, nomeio a assistente admi-
nistrativa principal Isabel Maria Monforte Calheiros Iglésias para
desempenhar funções de secretariado. O presente despacho produz
efeito a partir de 1 de Julho de 2000.

29 de Junho de 2000. — O Director-Geral, José Caetano da Costa
Pereira.
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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes

Despacho n.o 14 322/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
3 de Julho de 2000:

Maria do Rosário Teotónio Jacinto, auxiliar administrativa do quadro
de pessoal do Conselho Superior de Obras Públicas e Transpor-
tes — nomeada, precedendo concurso, operadora de reprografia
do mesmo quadro (escalão 3, índice 142), definitivamente, por já
desempenhar as referidas funções há mais de um ano, conside-
rando-se por isso já ter cumprido o regime probatório, e exonerada
do anterior lugar a partir da data da aceitação do lugar. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2000. — O Presidente, A. Oliveira Faria.

Despacho n.o 14 323/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
3 de Julho de 2000:

Maria de Jesus Martinho Estêvão Pires, servente de limpeza do quadro
de pessoal do Conselho Superior de Obras Públicas e Transpor-
tes — nomeada, em comissão de serviço, precedendo concurso, ope-
radora de reprografia do mesmo quadro (escalão 1, índice 123),
durante o período probatório de um ano, findo o qual será nomeada
definitivamente sem quaisquer formalidades. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2000. — O Presidente, A. Oliveira Faria.

Despacho n.o 14 324/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
3 de Julho de 2000:

Maria Odete Serra Gomes Carrola Rodrigues, servente de limpeza
do quadro de pessoal do Conselho Superior de Obras Públicas
e Transportes — nomeada, em comissão de serviço, precedendo
concurso, auxiliar administrativa do mesmo quadro (escalão 1,
índice 118), durante o período probatório de um ano, findo o qual
será nomeada definitivamente sem quaisquer formalidades. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2000. — O Presidente, A. Oliveira Faria.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Contrato (extracto) n.o 1452/2000. — Por despacho do direc-
tor-geral da Escola Náutica Infante D. Henrique de 5 de Maio de
2000:

João de Deus Gomes Pires — autorizado, por urgente conveniência
de serviço, a renovação do contrato administrativo de provimento
para exercer funções docentes na Escola Náutica Infante D. Hen-
rique em regime de tempo parcial, com efeitos a partir de 7 de
Maio de 2000 e pelo período de um ano, com a categoria de equi-
parado a professor-adjunto, ficando inserido no escalão 1,
índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico, com a carga horária correspondente a oito
horas lectivas semanais e com vencimento de 60 % da categoria,
auferindo a remuneração ilíquida mensal de 206 100$. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2000. — O Director, João Manuel Silva.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Aviso n.o 11 134/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por
decisão do vogal do conselho directivo de 21 de Junho de 2000, pro-
ferida no uso da competência delegada pelo despacho n.o 12 643/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
21 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis,
contados da data em que o presente aviso for publicitado na 2.a série
do Diário da República, concurso interno de ingresso, para admissão
a estágio, com vista ao preenchimento de um lugar de técnico superior
de 2.a classe da carreira de consultor jurídico, do quadro de pessoal
da Direcção de Gestão Habitacional do Sul (DGHS), deste instituto
público, previsto no anexo V do Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Feve-
reiro, alterado pelas Portarias n.os 625/89, de 7 de Agosto, e 829/92,
de 25 de Agosto.

1 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,

88/87, de 26 de Fevereiro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a 1.a alteração introduzida pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e pelos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho.

2 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
2.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

2.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário da administração central ou local (n.os 1 e
2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho),
ou agente que, a qualquer título, exerçam funções corres-
pondentes a necessidades permanentes há mais de um ano
nos serviços e organismos referidos no n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser possuidor de licenciatura em Direito.

3 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso caduca com o preenchimento do lugar de técnico superior de
2.a classe.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração cor-
responderá ao escalão 1, índice 310, da categoria de estagiário, prevista
no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, (regime
geral de estruturação de carreiras da Administração Pública), com
a 1.a alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo
as demais condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários do Ministério do Equipamento Social.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na DGHL,
deste instituto público, sita na Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro,
393, em Évora.

6 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior de
2.a classe da carreira de consultor jurídico o exercício de funções
de investigação, estudo, concepção, e adaptação de métodos, nomea-
damente proceder à emissão de pareceres jurídicos, utilizando pro-
cessos científico-técnicos de âmbito geral ou especializado, para
tomada de decisão superior; representar o Instituto em reuniões,
comissões e grupos de trabalho que exijam conhecimentos especia-
lizados e uma visão global da Administração, capaz de integrar vários
quadrantes e domínios de actividade.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos fixados
nas alíneas a) a e) do artigo 74.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, dirigido ao pre-
sidente do conselho directivo do Instituto de Gestão e Alienação
do Património Habitacional do Estado e entregue pessoalmente,
durante o período normal de expediente, mediante passagem de
recibo, ou remetido pelo correio, registado, com aviso de recepção,
para a Avenida de 5 de Outubro, 153, 1069-050 Lisboa, e dele cons-
tarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, quando for caso disso, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações académicas de base;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri se
devidamente comprovados.
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8 — Documentos que devem acompanhar o requerimento de admis-
são ao concurso:

8.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração passada e autenticada pelo serviço onde estão

afectos os candidatos, da qual conste, de forma pormeno-
rizada, a natureza e duração das funções exercidas;

c) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo da titu-
laridade da licenciatura identificada na alínea b) do n.o 2.2
do presente aviso ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

d) Fotocópias dos certificados das acções de formação;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.2 — A não apresentação do documento comprovativo a que alude
a alínea c) do n.o 8.1 determina a exclusão do concurso, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8.4 — Não é admitido aos candidatos a junção de documentos que
poderiam ter sido entregues no prazo da admissão de candidaturas
(n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

8.5 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além da exclusão ou do não provimento, a participação à entidade
competente para proceder, conforme os casos, a acção disciplinar
ou penal (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

9 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Amélia Sertório Rita Vieira, adjunta
do director regional.

Vogais efectivos:

Dr. Luís Filipe B. Gonçalves, assessor, que substituirá a
presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Maria de Lourdes Ramos Ferreira Neves, assessora
principal.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Dulce Borges de Sousa Almeida, assessora.
Dr. Luís Coelho de Oliveira, adjunto do director regional.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
concurso serão, conforme o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

O sistema de classificação a utilizar em cada método de selecção
será expresso na escala de 0 a 20 valores.

10.1 — Prova de conhecimentos gerais e específicos — aprovadas
pelo despacho de 14 de Julho de 1999 e pelo despacho conjunto
de 18 de Fevereiro de 2000, respectivamente do director-geral da
Administração Pública e da Secretária de Estado da Habitação, publi-
cados no Diário da República, 2.a série, n.os 162, de 14 de Julho de
1999, e 41, de 18 de Fevereiro de 2000, cada uma delas é eliminatória,
de per si, se o candidato não obtiver classificação igual ou superior
a 9,5 valores (n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho). Estas provas visam avaliar os níveis de conhecimentos aca-
démicos e profissionais dos candidatos exigíveis e adequados ao exer-
cício da função a que se candidatam.

10.1.1 — Programa da prova de conhecimentos gerais:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é
aberto concurso.

10.1.2 — Programa da prova de conhecimentos específicos:

Direito administrativo:

Princípios gerais;
Organização administrativa do Estado;
Procedimento, acto e contrato administrativo;
Contencioso administrativo;

Código do Procedimento Administrativo;
Regime jurídico do pessoal da Administração Pública;
Regime dos contratos públicos — aquisições públicas, emprei-

tadas e fornecimentos.

10.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato para o exercício de funções de natureza técnica, sendo
considerados e ponderados os factores habilitações académicas de
base, formação profissional e experiência profissional (n.os 1 e 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho), de acordo
com as exigências da função.

10.3 — Entrevista profissional de selecção — tem por finalidade
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

10.4 — Legislação e bibliografia — a legislação e bibliografia a con-
sultar para a realização das provas de conhecimentos gerais e espe-
cíficos constam do anexo ao presente aviso.

11 — Critérios de apreciação — os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

12 — Classificação final — será calculada de acordo com o disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e expressa
numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os
candidatos que não obtiverem uma valoração igual ou superior a
9,5 valores.

13 — Do regime de estágio:
13.1 — O estágio, que irá regular-se pelo disposto no Regulamento

dos Estágios para Ingresso nas Carreiras dos Grupos de Pessoal Téc-
nico Superior e Técnico do Instituto de Gestão e Alienação do Patri-
mónio Habitacional do Estado, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 255, de 6 de Novembro de 1991, tem carácter probatório
e duração de um ano.

13.2 — A frequência de estágio é feita em regime de comissão de
serviço extraordinária, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

13.3 — A avaliação e a classificação final do estágio competem ao
júri do estágio, que, em princípio, será o mesmo do presente concurso,
e serão traduzidas na escala de 0 a 20 valores, atendendo:

a) Ao relatório de estágio;
b) À classificação de serviço respeitante ao período de estágio,

atribuída nos termos e segundo a tramitação prevista nos
artigos 10.o e 16.o, inclusive, do Regulamento dos Estágios
do Instituto de Gestão e Alienação do Património Habita-
cional do Estado.

14 — Local de afixação da relação dos candidatos admitidos e da
lista de classificação final:

14.1 — Após a conclusão dos procedimentos previstos nos arti-
gos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será ela-
borada relação dos candidatos admitidos e afixada na DGHS, deste
instituto público, sita na Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro, 393,
em Évora.

14.2 — A publicitação da lista de classificação final será feita nos
termos do disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

15 — Critérios de preferência no caso de igualdade de classificação
dos candidatos — no caso de igualdade de classificação dos candidatos
será aplicado o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

16 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, pro-
move activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evi-
tar toda e qualquer forma de discriminação.»

26 de Junho de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Madeira.

ANEXO

Legislação e bibliografia

1 — Organização política e administrativa:

Constituição da República Portuguesa.
Conceitos Fundamentais do Funcionalismo Público, João Alfaia.
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Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — Código do Procedimento
Administrativo.

Código de Processo Civil — ed. Almedina Coimbra.
Regulamento do Arrendamento Urbano.

2 — Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional
do Estado:

Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro — Lei Orgânica.
Portaria n.o 678/87, de 5 de Agosto — competências das divisões

e secções previstas na Lei Orgânica do IGAPHE.

3 — Princípios fundamentais de direito:

Introdução ao Estudo do Direito, Oliveira Ascensão.
Direito Administrativo, Diogo Freitas do Amaral.

4 — Noções gerais sobre o regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar
dos Funcionários Públicos.

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — regime jurídico do
emprego público.

Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho.

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — regula o concurso como
forma de recrutamento e selecção de pessoal.

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — regime geral
de estruturação de carreiras.

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — primeira alteração ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório.

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — férias, faltas e licenças.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — primeira alteração ao Decre-

to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro — alteração ao

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — duração e horário

de trabalho na Administração Pública.

5 — Deontologia do serviço público:

Carta deontológica do serviço público — edição do Secretariado
para a Modernização Administrativa.

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de moder-
nização administrativa.

6 — Regime dos contratos públicos:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março — regime jurídico das
empreitadas de obras públicas.

Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro — modelos de documen-
tação de contratação pública.

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — regime de realização
de despesas públicas.

Aviso n.o 11 135/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por
decisão do vogal do conselho directivo de 21 de Junho de 2000, pro-
ferida no uso da competência delegada pelo despacho 12 643/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
21 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis,
contados da data em que o presente aviso for publicitado na 2.a série
do Diário da República, concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de um lugar de técnico superior principal da carreira de
engenheiro civil, do quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habi-
tacional do Sul (DGHS), deste instituto público, previsto no anexo V
do Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro, alterado pelas Portarias
n.os 625/89, de 7 de Agosto, 829/92, de 25 de Agosto.

1 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
88/87, de 26 de Fevereiro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a 1.a alteração introduzida pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

2 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
2.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
2.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário da administração central ou local (n.os 1 e
2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho);

b) Ser possuidor de licenciatura em Engenharia Civil;
c) Os estabelecidos na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-

to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a 1.a alteração
introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade do concurso — o concurso caduca com o
preenchimento da respectiva vaga.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
prevista no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro
(regime geral de estruturação de carreiras da Administração Pública),
com a 1.a alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo as demais condições de trabalho e regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários do Ministério do Equipamento
Social.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Direcção
de Gestão Habitacional do Sul, sita na Avenida do Dr. Francisco
Sá Carneiro, 393, em Évora.

6 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior principal
da carreira de engenheiro civil o exercício de funções de investigação,
estudo, concepção, e adaptação de métodos, e processos científico-
-técnicos de âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia
e responsabilidade, tendo em vista informar a decisão superior; repre-
sentar o Instituto em reuniões, comissões e grupos de trabalho que
exijam conhecimentos especializados e uma visão global da Admi-
nistração, capaz de integrar vários quadrantes e domínios de acti-
vidade.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos fixados
nas alíneas a) a e) do artigo 74.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, dirigido ao pre-
sidente do conselho directivo do Instituto de Gestão e Alienação
do Património Habitacional do Estado e entregue pessoalmente,
durante o período normal de expediente, mediante passagem de
recibo, ou remetido pelo correio, registado, com aviso de recepção,
para a Avenida 5 de Outubro, 153, 1069-050 Lisboa, e dele constarão
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, quando for caso disso, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitação académica de base;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri se
devidamente comprovados.

8 — Documentos que devem acompanhar o requerimento de admis-
são ao concurso:

8.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração passada e autenticada pelo serviço onde estão

afectos os candidatos, da qual conste, de forma pormeno-
rizada, a natureza e duração das funções exercidas e que
estejam relacionadas com as funções cometidas a um enge-
nheiro civil, integrado na categoria de técnico superior de
1.a classe;

c) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo da titu-
laridade da licenciatura identificada na alínea b) do n.o 2.2
do presente aviso ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

d) Fotocópia dos certificados das acções de formação;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.2 — A não apresentação da declaração a que alude a alínea b)
do n.o 8.1 determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8.4 — Não é admitido aos candidatos a junção de documentos que
poderiam ter sido entregues no prazo da admissão de candidaturas
(n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

8.5 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além da exclusão ou do não provimento, a participação à entidade
competente para proceder, conforme os casos, a acção disciplinar
ou penal (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).
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9 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Amélia Sertório Rita Vieira, adjunta
do director regional.

Vogais efectivos:

Arquitecto Leonel Lopes Clérigo, assessor, que substituirá
a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Engenheira Estela Anjos Franco Santos, técnica superior
principal.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Dulce Borges de Sousa Almeida, assessora.
Dr. Luís Coelho de Oliveira, adjunto do director regional.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
concurso serão, conforme o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

O sistema de classificação a utilizar em cada método de selecção
será de 0 a 20 valores.

10.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos para o exercício de funções de natureza técnica, sendo
considerados e ponderados os factores habilitação académica de base,
formação profissional, experiência profissional e classificação de ser-
viço (n.os 1 e 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho), de acordo com as exigências da função.

10.2 — Entrevista profissional de selecção — tem por finalidade
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

11 — Critérios de apreciação — os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

12 — Classificação final — será calculada de acordo com o disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e expressa
numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os
candidatos que não obtiverem uma valoração igual ou superior a
9,5 valores.

13 — Local de afixação da relação dos candidatos admitidos e da
lista de classificação final:

13.1 — Após a conclusão dos procedimentos previstos nos arti-
gos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será ela-
borada relação dos candidatos admitidos e afixada na DGHS, sita
na Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro, 393, em Évora.

13.2 — A publicitação da lista de classificação final será feita nos
termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Critérios de preferência no caso de igualdade de classificação
dos candidatos — no caso de igualdade de classificação dos candidatos
será aplicado o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

15 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, pro-
move activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evi-
tar toda e qualquer forma de discriminação.»

26 de Junho de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Madeira.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Portaria n.o 992/2000 (2.a série). — Louvo a CADJ/SAS,
NIP 111424-H, Helena Beatriz Miranda Maurício Rebelo, da Força
Aérea, pela forma muito competente, eficiente e dedicada como
durante certa de três anos desempenhou as suas funções como assis-
tente administrativa da Secretaria de Apoio dos Gabinetes do Ministro
da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Defesa Nacional.

Militar de grande competência, muito dinâmica e participativa, sem-
pre revelou possuir um elevado espírito de equipa, lealdade e
afabilidade.

No desempenho das tarefas que lhe foram cometidas, a CADJ
Helena Maurício mostrou-se sempre generosa, discreta e ponderada,
sacrificando muitas vezes os seus tempos de descanso, com o objectivo
de bem servir.

É de salientar a excelente colaboração que dispensou a todos os
adjuntos, assessores, consultores e ajudantes-de-campo do meu Gabi-
nete, que foi unanimemente apreciada e reconhecida como de grande
mérito.

Ultimamente viu acrescentadas às suas tarefas o apoio regular ao
adjunto jurídico, na preparação de toda a documentação referente
às agendas a aprontar para as reuniões de Secretários de Estado
e de Conselho de Ministros, tarefa que desempenhou com elevado
zelo e rigor, conquistando elevada confiança por parte do seus
superiores.

De um modo geral, fruto da sua abnegação e sacrifício, construiu
uma imagem de exemplar espírito de disciplina e obediência, com
elevados dotes de carácter pessoal e profissional, conquistando a admi-
ração e apreço de todos os que com ela partilharam tarefas, tornando-a
digna de desempenhar funções de maior responsabilidade.

Pelos motivos acima indicados é muito grato ao Ministro da Defesa
Nacional distinguir com público louvor a CADJ Helena Maurício,
sendo que os serviços por si prestados a este Gabinete devem ser
considerados distintos, relevantes e de muito mérito.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 33.o,

da alínea d) do n.o 2 do artigo 35.o e do artigo 39.o do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20
de Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de
4.a classe a CADJ/SAS, NIP 111424-H, Helena Beatriz Miranda Mau-
rício Rebelo, da Força Aérea.

3 de Julho de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Louvor n.o 344/2000. — Louvo o capitão-de-mar-e-guerra EMQ
NII 70751, José Antunes Lourenço, na situação de reforma, pela forma
excepcionalmente dedicada, eficiente e voluntariosa como nos últimos
seis anos desempenhou funções atribuídas na Direcção de Serviços
de Infra-Estruturas e Comunicações da Direcção-Geral de Infra-
-Estruturas.

Patenteando vastos conhecimentos técnicos e ampla experiência
no âmbito do transporte e armazenagem de combustíveis, aplicada
nomeadamente nas instalações POL da NATO em Portugal, é de
realçar a forma briosa e pragmática como os soube empregar e a
atitude didáctica e leal como os transmitiu.

Responsável pela representação nacional no Comité de Pipelines
da NATO, sempre demonstrou um elevado sentido de cumprimento
do dever, sendo de destacar o seu empenhamento e eficácia na ava-
liação e na transmissão, com oportunidade e rapidez, da correspon-
dente documentação e informação, o que lhe permitiu estabelecer
e manter uma adequada ligação e cooperação com as entidades mili-
tares envolvidas.

Evidenciou em toda a sua actividade um elevado espírito de missão
e sentido de responsabilidade, a par de uma grande capacidade de
adaptação e aptidão para bem servir em diferentes circunstâncias,
estando sempre disponível e empenhado na melhor resolução de
outras questões que lhe foram colocadas.

Pelos bons resultados do seu desempenho, pelas qualidades pro-
fissionais e pessoais evidenciadas, pelo espírito de missão, lealdade
e camaradagem sempre demonstrados, é o comandante Antunes Lou-
renço merecedor de público louvor, devendo os serviços por si pres-
tados ser considerados relevantes e de muito mérito.

30 de Junho de 2000. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rego.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 993/2000 (2.a série). — Atendendo à forma notável
como desempenhou as funções de vogal da Comissão do Domínio
Público Marítimo, em representação do departamento do Estado que
tutela o turismo, durante um dilatado período de tempo, que hoje
totaliza 25 anos;

Considerando o elevado valor dos pareceres por si elaborados e
a excepcional qualidade das suas frequentes intervenções nos trabalhos
da Comissão, denotando um profundo conhecimento das questões
ligadas ao domínio público marítimo, a que não foram estranhos o
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seu reconhecido mérito no campo da arquitectura nem a sua apurada
sensibilidade para o planeamento turístico:

Considerando ainda que os relevantes serviços por si prestados
contribuíram notoriamente para a eficiência e prestígio da Marinha,
nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 49 052, de 11 de Junho
de 1969, concedo a medalha naval de Vasco da Gama ao arquitecto
Carlos Manuel Ventura de Oliveira Ramos.

5 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno
Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 994/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo do estabelecido no artigo 235.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover por
diuturnidade ao posto de subtenente, em conformidade com o previsto
na alínea a) do artigo 370.o do EMFAR, o aspirante da classe de
técnicos superiores navais em regime de voluntariado graduado em
subtenente 9100599, Maria de Lurdes Gapete Gomes Vermelho, que
satisfaz as condições gerais e especiais de promoção fixadas, respec-
tivamente, no artigo 60.o e na alínea a) do n.o 1 do artigo 374.o
do mencionado Estatuto, a contar de 28 de Maio de 2000, data a
partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os
vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do
artigo 199.o, e para efeitos do n.o 2 do artigo 70.o, ambos do mesmo
Estatuto.

Este oficial, após a sua promoção, deverá ser colocado na lista
de antiguidade do seu posto e classe.

5 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno
Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 995/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por escolha ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, em conformidade
com o previsto na alínea a) do artigo 217.o do mesmo Estatuto, o
89367, capitão-de-fragata da classe de administração naval José Alípio
Barbosa dos Santos Leite (no quadro), que satisfaz as condições gerais
e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o
e 228.o do mencionado Estatuto, a contar de 3 de Julho de 2000,
data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o ambos do mesmo
Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante
da passagem à situação de reserva do 86363, capitão-de-mar-e-guerra
da classe de administração naval Manuel de Campos Pereira Bento,
ficando colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 89168, capitão-de-
-mar-e-guerra da classe de administração naval Miguel Ângelo Rainho
Cambraia Duarte.

5 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno
Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 996/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por diuturnidade ao posto de primeiro-tenente da mesma classe, de
acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o do EMFAR e da
alínea d) do artigo 217.o do mesmo Estatuto, o 7100196, segundo-
-tenente da classe de farmacêuticos navais Helena Maria Garcia Fer-
nandes (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de
promoção fixadas respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do men-
cionado Estatuto, a contar de 28 de Junho de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, nos termos do n.o 2 do artigo 68.o do EMFAR, ficando
colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 7100493, primei-
ro-tenente da classe de farmacêuticos navais Vera Lúcia Mangorrinha
Henriques Romão.

5 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno
Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 997/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, atento o disposto no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, na parte aplicável, ao regime de contrato
e ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover por diuturnidade
ao posto de segundo-tenente, em conformidade com o previsto na
alínea a) do artigo 49.o do EMFAR, o subtenente da classe de técnicos
superiores navais do ramo de saúde em regime de contrato 9100297,

Ana Sofia Vargas Margarido Ávila da Silva, que satisfaz as condições
gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente, no artigo 56.o
do EMFAR e na alínea a) do n.o 1 do artigo 396.o do mencionado
Estatuto, a contar de 29 de Maio de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhes é devido o vencimento do novo
posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o do EMFAR
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o do mesmo Estatuto, ficando
colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, após a sua promoção, deverá ser colocado na lista
de antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 9100796, segun-
do-tenente da classe de técnicos superiores navais do ramo de orga-
nização e administração em regime de contrato Nelma Filomena da
Silva Oliveira Gonçalves.

5 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado Maior da Armada, Nuno
Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 998/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada ingressar os aspirantes da classe de técnicos supe-
riores navais em regime de voluntariado graduados em subtenente
9100299, Susana Maria Bonifácio Ramos, 9100199, Raquel Sabino
dos Reis Poucochinho, 4100399, Válter Manuel Malcata Carreiro,
9100499, Mónica Carla Gonçalves Pereira, 9100399, Isabel Cristina
dos Santos Gonçalves, no serviço efectivo em regime de contrato,
no posto de subtenente, a contar de 28 de Maio de 2000, em con-
formidade com o previsto no artigo 5.o e na alínea a) do n.o 1 do
artigo 371.o, ambos do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
posto em vigor pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, data
a partir da qual constam a respectiva antiguidade e lhes são devidos
os vencimentos do posto, ficando colocados no 1.o escalão.

Estes oficiais, após o seu ingresso no regime de contrato, deverão
ser colocados na lista de antiguidade dos seus postos e classes à
esquerda do subtenente da classe de técnicos superiores navais do
ramo de organização e administração em regime de contrato Ana
Cristina Sequeira Pereira.

5 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno
Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 11 136/2000 (2.a série). — Relação do pessoal con-
tratado nos termos do artigo 33.o do Regulamento do Arsenal do
Alfeite, na redacção que lhe foi dada pelo artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 179/77, de 4 de Maio, aprovado pelo Decreto n.o 31 873, de 27
de Janeiro de 1942, cujos contratos foram rescindidos a partir das
datas que se indicam:

Nuno Miguel Pereira Nunes — desde 18 de Maio de 2000.
João Manuel Rosa Bico — desde 1 de Junho de 2000.
Ivo Tonelo Sá Silva — desde 20 de Junho de 2000.
Florival Silva Rodrigues Teles — desde 26 de Junho de 2000.
João Francisco Gomes Ribeiro — desde 1 de Julho de 2000.

30 de Junho de 2000. — O Director de Pessoal, Joaquim Augusto
dos Santos.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 14 325/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Junho de 2000 do contra-almirante director do Serviço
do Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

Amândio Gonçalves Martins, guarda de 2.a classe da Polícia dos Esta-
belecimentos de Marinha do quadro do pessoal militarizado da
Marinha — promovido, por antiguidade, a guarda de 1.a classe da
Polícia dos Estabelecimentos de Marinha do mesmo quadro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Rectificação n.o 1924/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 50, de 29 de Fevereiro
de 2000, a p. 4045, o despacho (extracto) n.o 4677/2000, referente
a Lourdes Santos Domingos e Silva, rectifica-se que onde se lê «pelo
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período de um ano a partir de 27 de Janeiro de 2000» deve ler-se
«pelo período de seis meses, renovável por igual período, até ao limite
de dois anos, a partir de 27 de Janeiro de 2000».

16 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 14 326/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de comunicações, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (De-
creto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte
militar:

183572, primeiro-sargento SE Manuel Dantas Loureiro.

Promovido a contar de 4 de Maio de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à situação
de adido ao quadro do 32767, sargento-ajudante SE José Maria Guer-
reiro da Silva Couceiro.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 234972, sar-
gento-ajudante SE Eduardo Manuel Batista dos Santos.

15 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 14 327/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe de condutores de máquinas, ao abrigo do artigo 287.o do Esta-
tuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de
25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

908590, primeiro-marinheiro CM Jorge Manuel dos Santos Pereira.

Promovido a contar de 31 de Maio de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à reserva
do 201180, cabo CM José Rodrigues da Silva.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 908990, cabo
CM Paulo Alexandre Margarido Figueira.

21 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 14 328/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-grumete, em
regime de voluntariado, da classe de artilheiros, ao abrigo da alínea c)
do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

9320399, segundo-grumete A RV Marco Paulo Afonso Nunes.
9322799, segundo-grumete A RV Mário António Candeias da Silva

Dias.
415399, segundo-grumete A RV Ricardo José dos Santos Mendes.
9324799, segundo-grumete A RV Ricardo Martinho de Sousa Callaça.
9323999, segundo-grumete A RV Nuno Miguel Santos Órfão.
9326199, segundo-grumete A RV André Filipe Velozo Silos Amorim

Rocha.
9323299, segundo-grumete A RV Márcio Joaquim Torres Cascalho.
9320099, segundo-grumete A RV Nuno Miguel da Silva Alface.
9320499, segundo-grumete A RV Carlos Albero Teixeira da Silva.
9326999, segundo-grumete A RV Bruno Miguel Loureiro Semeador.
408899, segundo-grumete A RV Evaristo Pinto Oliveira.
9323799, segundo-grumete A RV João Carlos Borges Gonçalves.
9329599, segundo-grumete A RV Pedro Miguel Ramos Pereira.
9322399, segundo-grumete A RV Pedro Alexandre da Silva Marques.
9320199, segundo-grumete A RV Edgar Manuel Sequeira das Dores

Moura.
9327099, segundo-grumete A RV Narceu Filipe da Costa Gaspar Car-

reira Martins.
9322399, segundo-grumete A RV Mário José Tarrifa Riga.

Promovidos a contar de 15 de Março de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9313499,

primeiro-grumete A RV Joaquim Manuel Soeiro Banha, pela ordem
indicada.

21 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 14 329/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe de condutores de máquinas, ao abrigo do artigo 287.o do Esta-
tuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de
25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

6307491, primeiro-marinheiro CM Fernando Manuel Marques Rei.

Promovido a contar de 31 de Maio de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à reserva
do 23277, cabo CM Vasco Jorge da Silva Penitencia.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 908590, cabo
CM Jorge Manuel dos Santos Pereira.

21 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 14 330/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro, em
regime de voluntariado, da classe de manobra. ao abrigo do n.o 2
do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

517298, primeiro-grumete M RV Hugo Alexandre Maia de Sousa
Pereira.

528098, primeiro-grumete M RV Pedro Miguel David Valente.

Promovidos a contar de 4 de Maio de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9328298,

segundo-marinheiro M RV Ricardo Miguel Mateus Gomes, pela
ordem indicada.

23 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 14 331/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro, em
regime de voluntariado, da classe de manobra. ao abrigo do n.o 2
do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

9306399, primeiro-grumete M RV João Pedro Antunes Moreira.
9306499, primeiro-grumete M RV Eduardo Gil Melo dos Santos Brito.
9302899, primeiro-grumete M RV Ricardo Filipe de Sousa Martins.

Promovidos a contar de 27 de Maio de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 528098,

segundo-marinheiro M RV Pedro Miguel David Valente, pela ordem
indicada.

23 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 14 332/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por antiguidade, ao posto de sar-
gento-ajudante da classe de manobra, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (De-
creto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando supranumerários ao
quadro, ao abrigo do n.o 4 do artigo 166.o do mesmo Estatuto, os
seguintes militares:

170571, primeiro-sargento M Américo Candeias Lopes.
206564, primeiro-sargento M António Luís de Sousa.

Promovidos a contar de 31 de Maio de 2000, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
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e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
resultante da promoção a sargento-mor do 804462, sargento-chefe
M Amândio Ferreira Quadrado, e da passagem à reserva do 95068,
sargento-chefe M António de Jesus Fontão da Silva.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 114671,
sargento-ajudante M António Afonso Marques, pela ordem indicada.

27 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 14 333/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

205668, primeiro-sargento FZ Guilherme Luís Gouveia Ribeiro.

Promovido a contar de 29 de Fevereiro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 56369, sar-
gento-ajudante FZ Adelino Lopes Madeira, e à direita do 131169,
sargento-ajudante FZ Manuel Augusto de Oliveira Costa.

27 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 14 334/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por escolha, ao posto de sargento-mor
da classe de enfermeiros, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99
de 25 de Junho), ficando no quadro o seguinte militar:

212969, sargento-chefe H António Gonçalves Salvado Boavida.

Promovido a contar de 29 de Fevereiro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 132565, sargento-mor H Américo Martins
Antunes.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 17566, sar-
gento-mor H António Augusto Afonso.

28 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 14 335/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por antiguidade, ao posto de sar-
gento-ajudante da classe de fuzilieiros, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (De-
creto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), os seguintes militares:

71169, primeiro-sargento FZ André Joaquim Rosado Merendas,
ficando adido ao quadro.

79769, primeiro-sargento FZ José Armandino Paiva Costa, ficando
no quadro.

Promovidos a contar de 31 de Maio de 2000, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
resultante da passagem à reserva do 160468, sargento-ajudante FZ
José Carlos Gomes Afonso.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 159168,
sargento-ajudante FZ Manuel da Costa Santos, pela ordem indicada.

30 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 14 336/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o

do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

85669, primeiro-sargento FZ Alberto Madeira Rodrigues.

Promovido a contar de 31 de Maio de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, resul-
tante da passagem à reserva do 19969, sargento-ajudante FZ Joaquim
Augusto Pureza da Silva.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 79769, sar-
gento-ajudante FZ Armandino Paiva Costa.

30 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando da Logística

Direcção dos Serviços de Saúde

Despacho (extracto) n.o 14 337/2000 (2.a série). — 1 — De
acordo com o publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 110,
de 12 de Maio de 2000, e nos termos do n.o 2 do despacho
n.o 165/CEME, de 26 de Novembro de 1999, e ao abrigo do disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, subdelego
no subdirector da Direcção dos Serviços de Saúde, CORT MED
NIM 19921572, José Carlos Nunes Marques, competência para auto-
rizar despesas até 5000 contos com locação e aquisição de bens e
serviços.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

21 de Junho de 2000. — O Director, Pedro Jácome, MGEN MED.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Brigada Territorial n.o 4

Despacho n.o 14 338/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Nos termos do n.o 11.2 do despacho n.o 29/99, do
tenente-general, comandante-geral da Guarda Nacional Republicana,
de 20 de Setembro, subdelego no comandante do Grupo Territorial
de Matosinhos, tenente-coronel José Armando Pereira Machado, as
competências relativas aos seguintes actos de realização de despesas:
autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com aquisição de bens
e serviços relacionadas com as actividades gerais e da vida corrente
da unidade, até ao montante de 500 contos.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 26 de Junho de
2000.

3 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

30 de Junho de 2000. — O Comandante da Brigada, Luís Manuel
Ferraz Pinto de Oliveira, major-general.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 14 339/2000 (2.a série). — O artigo 58.o do Código
da Estrada permite o trânsito de veículos de peso bruto superior
ao legalmente fixado, nas condições definidas no Regulamento de
Autorizações Especiais de Trânsito, aprovado pela Portaria n.o 387/99,
de 26 de Maio.

Para efeitos de fiscalização e da verificação a que se refere o n.o 3
do artigo 6.o do regulamento acima referido é necessário o aver-
bamento do peso bruto ou peso bruto de conjunto autorizado nos
livretes dos veículos.

Tornando-se necessário estabelecer as condições para a atribuição
e averbamento no livrete da referida característica, determina-se:

1 — Os pedidos para averbamento no livrete dos veículos de peso
bruto ou de peso bruto de conjunto, para efeitos do estabelecido
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no n.o 1 do artigo 58.o do Código da Estrada, devem se instruídos
com os seguintes elementos:

a) Requerimento dirigido ao director-geral de Viação contendo
a identificação do requerente e do veículo, bem como a indi-
cação da pretensão;

b) Declaração original do fabricante do veículo ou seu repre-
sentante legal indicando o peso máximo suportado pelo veí-
culo, para efeitos de circulação, com a indicação de eventuais
restrições.

2 — Os pedidos devem ser apresentados nos serviços regionais da
Direcção-Geral de Viação.

3 — Os serviços regionais procederão à emissão de novo livrete,
com a menção em anotações especiais: «Pode circular com o peso
bruto (ou peso bruto de conjunto) de . . . t com autorização, caso
a caso, da DGV.»

4 — O presente despacho entra imediatamente em vigor.

27 de Junho de 2000. — O Director-Geral, Amadeu Pires.

Governo Civil do Distrito de Braga

Aviso n.o 11 137/2000 (2.a série). — Por despacho de 26 de Junho
de 2000 do governador civil do distrito de Braga:

Augusto Pires Ribeiro Gomes, assistente administrativo principal do
quadro de pessoal do Governo Civi l do Distr i to de
Braga — nomeado, precedendo concurso, na categoria de assistente
administrativo especialista, considerando-se exonerado do anterior
lugar a partir da data de aceitação da nomeação. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2000. — O Secretário, José Oliveira da Silva.

Governo Civil do Distrito da Guarda

Aviso n.o 11 138/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 20 de Junho, no uso das competências conferidas pelo
n.o 5 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro,
e ainda da alínea a) do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, concurso
interno geral com vista ao preenchimento de um lugar de assistente
administrativo da carreira de assistente administrativo do quadro de
pessoal do Governo Civil do Distrito da Guarda, constante do anexo
à Portaria n.o 290/87, de 8 de Abril, com a última redacção que lhe
foi dada pela Portaria n.o 725/96, de 11 de Dezembro, e considerando
a revisão de carreiras efectuada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
23 de Dezembro.

2 — O concurso visa o provimento do lugar em causa, esgotando-se
com o seu preenchimento, e reveste a natureza de concurso interno
geral de ingresso.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 252/92,
de 19 de Novembro, 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar.

4 — Conteúdo funcional — exercício de funções de natureza exe-
cutiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos definidos,
com certo grau de complexidade, relativas às áreas de actuação dos
serviços, nomeadamente pessoal, contabilidade, património, registos
e licenciamentos, expediente geral e arquivo, secretaria, contra-or-
denações, passaportes, conforme estabelecido no mapa n.o 1 anexo
ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

5 — Vencimentos, condições e local de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao escalão e índice fixados de acordo com a tabela
anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar. As funções serão exercidas no Governo Civil do Dis-
trito da Guarda, sendo as condições de trabalho e as regalias as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos de admissão a concurso — os requisitos gerais são
os exigidos pelo artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e específicos os exigidos pela alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data de publicação

do presente aviso.
7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas em reque-

rimento dirigido ao governador civil do distrito da Guarda, podendo
ser entregues, pessoalmente ou remetido pelo correio registado com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para o
Governo Civil da Guarda, Largo do Frei Pedro, 6300-711 Guarda.

7.3 — Conteúdo — do requerimento devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, filiação,
naturalidade, data de nascimento, número, data e validade
do bilhete de identidade, bem como o serviço que o emitiu),
residência, código postal, número de telefone e número fiscal
de contribuinte.

b) Referência da vaga a que se candidata;
c) Habilitações académicas;
d) Descrição dos documentos anexos ao requerimento;
e) Outros elementos que repute susceptíveis de influir na

apreciação.

7.4 — Documentação — os requerimentos de admissão a concurso
deverão ser obrigatoriamente acompanhados da seguinte documen-
tação, sob pena de exclusão:

a) Currículo profissional detalhado do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação da formação profissional comple-
mentar (estágios, especializações, acções de formação, semi-
nários e outras acções realizadas);

b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação referidas na alínea a), com indicação
da entidade que as promoveu, períodos em que as mesmas
decorreram e a respectiva duração;

c) Documentos comprovativos das habilitações académicas;
d) Documento emitido pelos serviços de origem donde conste

a natureza do vínculo, bem como o tempo de serviço na car-
reira, na categoria e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúnem os
requisitos gerais de provimento em funções públicas, de
acordo com o n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7.5 — Em caso de dúvida, assiste ao júri de concurso a faculdade
de exigir a quaisquer dos candidatos a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

8 — Métodos de selecção a utilizar, nos termos do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como do n.o 2 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais e prova escrita de
conhecimentos específicos;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais, fazendo apelo quer aos
conhecimentos adquiridos nos estabelecimentos de ensino, particu-
larmente nas áreas de Português e de Matemática, quer aos conhe-
cimentos resultantes da vivência do cidadão comum, tem a duração
de sessenta minutos. Não é permitida a consulta de qualquer docu-
mento, apontamento ou legislação.

8.2 — A prova de conhecimentos específicos, de acordo com o pro-
grama publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 125, de 31
de Maio de 1985, tem a duração de sessenta minutos. Não é permitida
a consulta de qualquer documento, apontamento ou legislação.

As matérias são as seguintes:

«A) Princípios gerais de direito

1 — Noção de sociedade, Estado e direito.
2 — O Estado como organização do poder político:

2.1 — Os órgãos do poder do Estado;
2.1.1 — A Assembleia da República:
2.1.2 — O Presidente da República;
2.1.3 — O governo;
2.1.4 — Os tribunais.

B) Regime jurídico da função pública

1 — Noção elementar de funcionário e agente.
2 — O provimento em funções públicas:
2.1 — Noção;
2.2 — Formas de provimento e formalidades a que está sujeito.
3 — Recrutamento dos funcionários. Noção e processos.
4 — Principais requisitos para o exercício de funções públicas.
5 — Início do exercício da função: posse, conceito e formalidades:
5.1 — O visto do Tribunal de Contas; sua noção e eficácia;
5.2 — Direitos dos funcionários públicos;
5.3 — Deveres dos funcionários públicos;
5.4 — Faltas e licenças;
5.5 — Regime disciplinar:
5.5.1 — Responsabilidades disciplinar e criminal;
5.5.2 — Noções sobre infracção disciplinar;
5.6 — Cessação do exercício da função pública: aposentação, exo-

neração, rescisão do contrato e demissão.



11 754 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 161 — 14 de Julho de 2000

C) Contabilidade pública

1 — Noção de contabilidade pública; ideia geral sobre receitas e
despesas públicas; suas principais classificações, noções elementares
sobre as classificações legais em vigor.

2 — Noções gerais sobre o Orçamento do Estado, Conta Geral
do Estado, orçamentos privativos:

2.1 — Distinção entre orçamento privativo e conta de gerência.
3 — Realização das despesas:
3.1 — Requisitos essenciais para a sua realização;
3.2 — Dotações e cabimento;
3.3 — Duodécimos: sua antecipação e excepções ao regime duo-

decimal.
4 — Abonos atribuídos aos funcionários e agentes do Estado; data

a partir da qual são devidos; descontos que sobre eles incidem:
4.1 — Vencimento de categoria e exercício e descontos legais;
4.2 — Outros abonos;
4.3 — Cálculo de vencimentos em diferentes situações;
4.4 — Ajudas de custo e transportes.

D) Orgânica dos serviços

Regime jurídico dos governos civis — funções e competências
(Decretos-Leis n.os 252/92, de 19 de Novembro, e 316/95, de 29 de
Novembro).»

8.3 — Legislação indicada para as provas de conhecimentos:

a) Código do Procedimento Administrativo;
b) Constituição da República Portuguesa;
c) Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
d) Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril;
e) Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro;
f) Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
g) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
h) Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
i) Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
j) Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro;
k) Decreto-Lei n.o 178/95, de 26 de Julho;
l) Decreto-Lei n.o 316/95, de 28 de Novembro;

m) Decreto-Lei n.o 101-A/96, de 26 de Julho;
n) Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
o) Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
p) Lei n.o 3/2000, de 4 de Abril (Lei do Orçamento de Estado).

8.4 — A classificação de cada uma das provas de conhecimentos
é feita na escala de 0 a 20 valores. Ambas as provas são eliminatórias
de per si para os candidatos que não obtiverem pelo menos 9,5 valores
em cada prova.

9 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais do
candidato, de acordo com as exigências da função, com base na análise
do respectivo currículo profissional, sendo ponderadas as habilitações
académicas de base e a formação e experiência profissional.

10 — A entrevista profissional de selecção, não sendo eliminatória,
visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

11 — O sistema de classificação, incluindo as respectivas fórmulas
classificativas, consta da acta das reuniões do júri, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Governo Civil da Guarda após a publicação no Diário
da República, 2.a série, dos respectivos avisos.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Carlos Francisco de Sousa Carvalheira,
secretário do Governo Civil da Guarda.

Vogais efectivos:

Maria Neli S. P. O. Pereira, chefe de secção, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Leonel Vaz Marcos, assistente administrativo principal.

Vogais suplentes:

Ernestina Augusta Fernandes Dias, assistente administrativa
principal.

Maria Madalena Dias Mirra, assistente administrativa
principal.

20 de Junho de 2000. — O Governador Civil, Fernando dos Santos
Cabral.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 11 139/2000 (2.a série). — Por despachos
da directora regional-adjunta da Educação de Lisboa e do subdi-
rector-geral dos impostos de 20 de Março e de 21 de Junho de 2000,
respectivamente:

Eduardo Paulo Mendes Barroso, auxiliar de acção educativa da Escola
Secundária da Sobreda — autorizada a requisição pelo período de
um ano, a fim de exercer funções nesta Direcção-Geral, com afec-
tação na 2.a D. F. de Lisboa.

4 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 11 140/2000 (2.a série). — Por despacho
da subdirectora-geral de 30 de Junho de 2000 e nos termos do n.o 6
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, altera-se
a composição do júri do concurso n.o 23/99, aviso n.o 19 283-GJ/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, 11.o suplemento,
de 21 de Dezembro de 1999, que passará a ter a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Antónia Prazeres Pereira.
Vogais:

1.o Licenciada Ana Paula Gomes Azurara.
2.o Licenciada Helena Maria dos Santos Iria Tereno.
3.o Licenciada Maria Alcina Adriano Garcia Magro.
4.o Licenciada Maria Fernanda Segurado Correia Pita Dias.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Hélio de Sousa Martins.
2.o Licenciada Maria Fernanda de Sousa Rebelo Lopes Pires

Borges.
3.o Licenciada Aura Cristina Rosa Lança Coelho.
4.o Licenciada Maria Fátima Morgado Rodrigues Mantas.

A presidente do júri será substituída pela 1.a vogal efectiva nas
suas faltas e impedimentos.

3 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Ana Maria de Andrade Tavares.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 730/2000. — Tendo terminado o man-
dato dos membros do conselho fiscal do Instituto do Vinho do Porto,
nomeados pelo despacho conjunto dos Secretários de Estado do
Tesouro e das Finanças e da produção Agro-Alimentar n.o 37/97,
de 28 de Maio, ao abrigo do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 192/88, de 30 de Maio, é renovado, tendo em conta a competência
e zelo com que têm desempenhado as suas funções, o mandato dos
membros do conselho fiscal do Instituto do Vinho do Porto que a
seguir se indicam:

Licenciado José Rodrigues de Jesus, presidente.
Licenciado José Fernando Leite Falcão Carneiro, vogal.
Licenciado Carlos Mendes, vogal designado pelo Ministério das

Finanças.

26 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, António do Pranto Nogueira Leite. — O Secretário de Estado
dos Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar, Luís Medeiros
Vieira.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 11 141/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de Junho
de 2000 do Secretário de Estado da Indústria e Energia:

Dr. Luís Manuel de Mendonça Torres, assessor principal, área fun-
cional de física e química, do quadro do IGM — nomeado, mediante
concurso e em comissão de serviço, no cargo de chefe da Divisão
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de Geofísica do mesmo quadro, nos termos dos artigos 16.o e 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui Marçal.

Região de Turismo do Alto Minho (Costa Verde)

Aviso n.o 11 142/2000 (2.a série). — Por deliberação da comissão
executiva da Região de Turismo do Alto Minho de 31 de Janeiro
de 2000, foi elaborado contrato de trabalho a termo certo, por um
período de seis meses, renováveis com início a 1 de Fevereiro de
2000, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, adap-
tado à administração local pelo Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, dos seguintes candidatos:

Anabela Antunes de Sousa.
Carla Marisa Duarte Marinho.
Luís Filipe da Silva Matias.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2000. — O Presidente, Francisco José Torres Sampaio.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Pensões

Aviso n.o 11 143/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação do conselho directivo de 13 de Janeiro de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados da data
da publicação deste aviso, concurso interno de ingresso para pro-
vimento na área financeira e de contabilidade de um lugar da categoria
de técnico de 2.a classe da carreira técnica que se encontra vago
no quadro de pessoal deste Centro, constante do anexo I ao Decreto
Regulamentar n.o 17/92, de 22 de Julho, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.o 414/98, de 20 de Julho.

2 — Prazo de validade e legislação aplicável — o concurso visa
exclusivamente a vaga existente, caducando com o respectivo preen-
chimento, e rege-se pelas disposições dos Decretos-Leis n.os 248/85,
de 15 de Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 96/92, de 23 de Maio, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/98, de 13 de Janeiro, 204/98, de
11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

2.1 — O estágio probatório, com duração de um ano, a que está
sujeito o ingresso na carreira técnica, obedece ao regulamento anexo
ao Despacho Normativo n.o 60/90, de 6 de Agosto.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são gene-
ricamente as descritas para o grupo de pessoal técnico no mapa n.o 1
anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, e especificamente
as previstas nos artigos 10.o e 11.o do Decreto Regulamentar n.o 17/92,
de 22 de Julho, na redacção que lhes foi dada pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 1/98, de 19 de Janeiro.

4 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se em Lisboa, sendo a remuneração
a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e as condições de trabalho e regalias sociais as generi-
camente vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem ser opositores ao concurso funcionários e agentes
que satisfaçam os requisitos constantes do n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e, simultaneamente, da alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, ou do n.o 2 do artigo 31.o do mesmo diploma.

6 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais e específicos, com
carácter eliminatório;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova de conhecimentos, com duração de duas horas, será
elaborada de acordo com o programa aprovado pelo despacho do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade de 7 de Janeiro de 1997,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 1997, sendo eliminatória para os candidatos que obtiverem clas-
sificação inferior a 9,5 na escala de 0 a 20 valores.

6.1.1 — Nos termos do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a seguir se indica a legislação necessária à realização
da prova:

Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio — Lei Orgânica do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade;

Decreto-Lei n.o 96/92, de 23 de Maio, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/98, de 13 de Janeiro — Lei
Orgânica do Centro Nacional de Pensões;

Lei n.o 28/84, de 14 de Agosto — Lei de Bases da Segurança
Social;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica

de emprego na Administração Pública;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — regime do concurso

de recrutamento e selecção de pessoal;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças;
Decreto-Lei n.o 24/88, de 29 de Janeiro — Plano de Contas das

Instituições de Segurança Social;
Resolução n.o 1/93, do Tribunal de Contas, publicada no Diário

da República, 1.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de 1993;
Código do Procedimento Administrativo, anexo ao Decreto-Lei

n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6.1.2 — Os candidatos admitidos ao concurso serão notificados da
data, hora e local da prestação das provas, nos termos das alíneas a)
ou b) do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes fac-
tores, nos termos do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional.

6.3 — Na entrevista profissional de selecção serão ponderados os
seguintes factores:

a) Capacidade de expressão oral;
b) Clareza de raciocínio;
c) Concepção do candidato sobre a natureza e enquadramento

das funções a desempenhar;
d) Motivação.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, que serão facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
directivo do Centro Nacional de Pensões e entregue pessoalmente
na Avenida de João Crisóstomo, 67, 2.o, em Lisboa, ou remetido
pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, para o Campo
Grande, 6, 1749-001 Lisboa, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade e data de nascimento);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu;

c) Residência, código postal e telefone;
d) Categoria que detém, natureza do vínculo e quadro a que

pertence;
e) Concurso a que se candidata;
f) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
g) Quaisquer outros elementos facultativos para apreciação do

mérito do candidato.

8 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado e devidamente assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações académicas, autêntico ou auten-

ticado;
d) Declaração do serviço a que o funcionário se encontra vin-

culado, donde constem a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração passada e autenticada pelo serviço, donde conste
a descrição das funções exercidas nos últimos três anos, com
vista à apreciação do conteúdo funcional;

f) Declaração passada pelas entidades promotoras das acções
de formação (ou fotocópias);

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal, nos termos do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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9 — Os candidatos do Centro Nacional de Pensões são dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos que
constem dos respectivos processos individuais.

10 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos prazos estabelecidos e nos termos dos artigos 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo afixadas, no caso
de os concorrentes serem em número inferior a 100, no Centro Nacio-
nal de Pensões, Avenida de João Crisóstomo, 67, rés-do-chão, em
Lisboa.

11 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Margarida da Conceição Moreira Ribeiro e
Roda Godinho Saraiva, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Casimiro Silva da Ponte, técnico superior principal, que
substituirá a presidente nas suas faltas ou impedimentos.

Dr.a Maria Manuela Marçal Costa Santos, técnica superior
de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Isabel Ferreira Lopes, técnica superior principal.
Dr.a Ercília da Conceição Marrucho de Jesus Simas, técnica

superior de 1.a classe.

26 de Junho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, Clemente Galvão.

Aviso n.o 11 144/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação do conselho directivo de 8 de Junho de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados da data
da publicação deste aviso, concurso interno de acesso geral para pro-
vimento de 13 lugares da categoria de assessor informático principal
da carreira de técnico superior de informática que se encontram vagos
no quadro de pessoal deste Centro, constante do anexo I ao Decreto
Regulamentar n.o 17/92, de 22 de Julho, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.o 414/98, de 20 de Julho.

2 — Prazo de validade e legislação aplicável — o concurso visa
exclusivamente as vagas existentes, caducando com o respectivo preen-
chimento, e rege-se pelas disposições dos Decretos-Leis n.os 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 23/91, de 11 de Janeiro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho, Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, e
Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar enqua-
dram-se na caracterização genérica descrita para o pessoal da carreira
de técnico superior de informática no n.o 2 da Portaria n.o 244/97,
de 11 e Abril, e inserem-se num serviço de informática de grande
dimensão, com equipamento central Unisys Clear Path integrado na
rede de segurança social com Windows NT.

4 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — o lugar de trabalho situa-se em Lisboa, sendo a remu-
neração a constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11
de Fevereiro, e as condições de trabalho e regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — os cons-
tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e da alínea a) do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro.

6 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, em que, nos termos do disposto no artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão considerados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
que serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
directivo do Centro Nacional de Pensões e entregue pessoalmente
na Avenida de João Crisóstomo, 67, 2.o, em Lisboa, ou remetido
pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, para Campo
Grande, 6, 1749-001 Lisboa, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade e data de nascimento);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu;

c) Residência, código postal e telefone;
d) Categoria que detém, natureza do vínculo e quadro a que

pertence;
e) Concurso a que se candidata;
f) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
g) Quaisquer outros elementos facultativos para apreciação do

mérito do candidato.

8 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado e devidamente assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações académicas, autêntico ou auten-

ticado;
d) Declaração do serviço a que o funcionário se encontra vin-

culado donde constem a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação relativas aos
anos relevantes para efeitos do concurso, nos termos do n.o 4
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;

f) Declaração emitida pelo respectivo dirigente especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas, bem
como o período a que as mesmas se reportam, com vista
à apreciação do conteúdo funcional;

g) Declaração passada pelas entidades promotoras das acções
de formação (ou fotocópias);

h) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, nos termos do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os candidatos do Centro Nacional de Pensões são dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos que
constem dos respectivos processos individuais.

10 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos prazos estabelecidos e nos termos dos artigos 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo afixadas, no caso
de os concorrentes serem em número inferior a 100, no Centro Nacio-
nal de Pensões, Avenida de João Crisóstomo, 67, rés-do-chão, em
Lisboa.

11 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria dos Santos Almeida Silva, assessora
informática principal.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria dos Prazeres Batista Fernandes Carvalho Silva,
assessora informática principal, que substituirá a presi-
dente nas suas faltas ou impedimentos.

Dr. José Filipe Gil, assessor informático principal.

Vogais suplentes:

Engenheira Rosa Maria Leal Estevens, assessora informá-
tica principal.

Engenheira Maria Luísa Prezado Pimenta Barracha, asses-
sora informática principal.

26 de Junho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, Clemente Galvão.

Deliberação (extracto) n.o 856/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo deste Centro de 21 de Junho de 2000:

José Ângelo Neves Barata — autorizado a regressar ao serviço, após
licença ilimitada, com a categoria de assistente administrativo prin-
cipal. (Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, Clemente Galvão.

Deliberação (extracto) n.o 857/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo deste Centro de 15 de Junho de 2000:

Maria Odete Vilas Coutinho e licenciada Maria Adelaide Esteves
Palos Campos Marques, chefes de repartição — reclassificadas na
categoria de técnico superior de 1.a classe, com efeitos reportados
a 1 de Janeiro de 1998, nos termos dos n.os 1 e 6 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, relevando para efeitos
de antiguidade na carreira e categoria o tempo anterior na categoria
de chefe de repartição. (Isenta de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Junho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Vogal, Maria
Amélia Santos.
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Deliberação (extracto) n.o 858/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo deste Centro de 29 de Junho de 2000:

Licenciada Maria Eugénia Caiado Lopes de Castro Rosa, chefe de
repartição — reclassificada na categoria de técnico superior de
1.a classe, com efeitos reportados a 20 de Abril de 2000, nos termos
dos n.os 1 e 6 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
relevando para efeitos de antiguidade na carreira e categoria o
tempo anterior na categoria de chefe de repartição. (Isenta de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Junho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Vogal, Maria
Amélia Santos.

Deliberação (extracto) n.o 859/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo deste Centro de 30 de Junho de 2000:

Licenciada Maria Beatriz Lopes Pedro Estevam Granja, chefe de sec-
ção — nomeada na categoria de chefe de repartição, nos termos
do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
ficando exonerada do lugar que actualmente ocupa a partir da
data de aceitação desta nomeação. (Isenta de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Vogal, Maria
Amélia Santos.

Deliberação (extracto) n.o 860/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo deste Centro de 30 de Junho de 2000:

Maria da Piedade Antunes Ribeiro Simões Fernandes Santos, Rosa
Maria Selada Oliveira Martins Santos, Ana Maria Vitorino Pinheiro
Antunes, Diosália Maria Manuela Marreiros Mourinho, Luísa
Maria Serrano Fragoso Silva, Vítor Manuel de Carvalho Martins
Enes, Maria Idalina Martins Gonçalves Caridade Freitas, Ana Cris-
tina Andrade Pinto Ferreira, Maria Júlia Oliveira Azevedo Caldeira,
Dora Manuela Ramos Ferreira, Celestina Conceição Soares Moura
Antunes, Maria José Santos Lopes Sanches e Elisabeth Garcia Mar-
ques Tavares, assistentes administrativos especialistas — nomeados
na categoria de chefe de secção, nos termos das disposições contidas
no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e no n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
ficando exonerados dos lugares que actualmente ocupam a partir
da data de aceitação destas nomeações. (Isenta de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Vogal, Maria
Amélia Santos.

Deliberação (extracto) n.o 861/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo deste Centro de 30 de Junho de 2000:

Maria da Glória Fernandes Dias de Carvalho Barrias, Maria Angra
Reis Leite Rodrigues Gonçalves, Maria do Carmo Pires Garcia
Gonçalves de Lima e Maria de Lourdes Tavares Correia
Simões — nomeadas, em comissão de serviço, precedendo con-
curso, na categoria de chefe de repartição, nos termos da alínea c)
do n.o 1 e dos n.os 2 e 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Estas nomeações convertem-se automaticamente em definitivas,
independentemente de quaisquer formalidades, no termo do período
probatório de um ano. (Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Vogal, Maria
Amélia Santos.

Deliberação n.o 862/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo deste Centro de 8 de Junho de 2000:

Maria Luísa Jorge Matos Quaresma — nomeada na categoria de chefe
de secção, em regime de substituição, nos termos do n.o 1 do
artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, aplicável por remissão
do n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Vogal, Maria
Amélia Santos.

Louvor n.o 345/2000. — O técnico especialista principal Luís
Miranda passa a partir de 1 de Julho de 2000 à situação de aguardar
aposentação depois de uma carreira de 51 anos ao serviço da segurança
social. Ao longo dessa carreira notabilizou-se pela grande dedicação,
sentido de responsabilidade e competência, salientando-se o período

dos últimos 14 anos em que esteve ao serviço do Centro Nacional
de Pensões, onde se distinguiu na organização e coordenação dos
serviços de microfilmagem desta instituição, actividade em que ple-
namente confirmou as suas altas qualidades profissionais e pessoais,
motivos pelos quais o conselho directivo, em reunião de 29 de Junho
de 2000, deliberou conferir-lhe público louvor.

30 de Junho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Vogal, Maria
Amélia Santos.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Serviço Sub-Regional de Sintra

Despacho n.o 14 340/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso da autorização conferida por despacho da directora
de serviços de Regimes do Serviço Sub-Regional de Sintra, do Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, de 24 de
Maio de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 136,
de 14 de Junho de 2000, subdelego na chefe de secção Rosa Maria
Loureiro Nascimento Sousa Parracho, com efeitos a partir de 29 de
Dezembro de 1999, as seguintes competências:

1 — Em matéria de gestão de regimes de segurança social:
1.1 — Proceder ao registo de remunerações;
1.2 — Proceder à restituição de contribuições indevidamente pagas;
1.3 — Autorizar a passagem de certidões e declarações respeitantes

a beneficiários.
2 — Em matéria de gestão de pessoal:
2.1 — Despachar os pedidos de justificação de faltas.
3 — Nos termos do já citado artigo 36.o, subdelego na chefe de

secção acima referida a competência para assinar a correspondência
relacionada com assuntos de natureza corrente do respectivo serviço.

19 de Junho de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Alice Videira.

Despacho n.o 14 341/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso da autorização conferida por despacho da directora
de serviços de Regimes do Serviço Sub-Regional de Sintra, do Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, de 24 de
Maio de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 136,
de 14 de Junho de 2000, subdelego na chefe de secção Maria Laura
Mendes Pereira Andrade, com efeitos a partir de 29 de Dezembro
de 1999, as seguintes competências:

1 — Em matéria de gestão de regimes de segurança social:
1.1 — Proceder ao registo de remunerações;
1.2 — Proceder à restituição de contribuições indevidamente pagas;
1.3 — Autorizar a passagem de certidões e declarações respeitantes

a beneficiários.
2 — Em matéria de gestão de pessoal:
2.1 — Despachar os pedidos de justificação de faltas.
3 — Nos termos do já citado artigo 36.o, subdelego na chefe de

secção acima referida a competência para assinar a correspondência
relacionada com assuntos de natureza corrente do respectivo serviço.

19 de Junho de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Alice Videira.

Despacho n.o 14 342/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso da autorização conferida por despacho da directora
de serviços de Regimes do Serviço Sub-Regional de Sintra, do Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, de 24 de
Maio de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 136,
de 14 de Junho de 2000, subdelego na chefe de secção Maria Luciana
Encarnação Santos, com efeitos a partir de 29 de Dezembro de 1999,
as seguintes competências:

1 — Em matéria de gestão de regimes de segurança social:
1.1 — Proceder ao registo de remunerações;
1.2 — Proceder à restituição de contribuições indevidamente pagas;
1.3 — Autorizar a passagem de certidões e declarações respeitantes

a beneficiários.
2 — Em matéria de gestão de pessoal:
2.1 — Despachar os pedidos de justificação de faltas.
3 — Nos termos do já citado artigo 36.o, subdelego na chefe de

secção acima referida a competência para assinar a correspondência
relacionada com assuntos de natureza corrente do respectivo serviço.

19 de Junho de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Alice Videira.



11 758 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 161 — 14 de Julho de 2000

Despacho n.o 14 343/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso da autorização conferida por despacho da directora
de serviços de Regimes do Serviço Sub-Regional de Sintra, do Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, de 24 de
Maio de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 136,
de 14 de Junho de 2000, subdelego no chefe de secção João Manuel
Jesus Pinto, com efeitos a partir de 29 de Dezembro de 1999, as
seguintes competências:

1 — Em matéria de regimes de segurança social:
1.1 — Despachar os pedidos de restituição de prestações, nos ter-

mos dos artigos 7.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 133/88, de 20 de Abril.
1.2 — Atribuir prestações dos regimes de segurança social do

âmbito da Secção de Desemprego.
1.3 — Assinar a correspondência corrente.
2 — Em matéria de gestão de pessoal:
2.1 — Despachar os pedidos de justificação de faltas.

19 de Junho de 2000. — A Chefe de Repartição, Aida d’Assunção
Branco Vieira.

Despacho n.o 14 344/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso da autorização conferida por despacho da directora
de serviços de Regimes do Serviço Sub-Regional de Sintra, do Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, de 24 de
Maio de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 136,
de 14 de Junho de 2000, subdelego na chefe de secção Maria Edite
Queiroz Correia Gomes Guedes Martins, com efeitos a partir de 29
de Dezembro de 1999, as seguintes competências:

1 — Em matéria de regimes de segurança social:
1.1 — Emitir notas de reembolso de despesas efectuadas com o

funcionamento das comissões de recurso, bem como autorizar o paga-
mento de despesas em ambulância para realização de exames médicos.

1.2 — Determinar a revisão oficiosa das incapacidades perma-
nentes.

1.3 — Despachar os pedidos de justificação de falta de comparência
dos interessados aos exames para que foram convocados.

1.4 — Autorizar a realização de exames médicos em estabelecimen-
tos onde o interessado se encontre ou no seu domicílio.

1.5 — Despachar os processos de verificação de incapacidades tem-
porárias nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 360/97, de 17
de Dezembro.

1.6 — Despachar os pedidos de restituição de prestações, nos ter-
mos dos artigos 7.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 133/88, de 20 de Abril.

1.7 — Atribuir prestações dos regimes de segurança social do
âmbito da Secção de Doença.

1.8 — Assinar a correspondência corrente.
2 — Em matéria de gestão de pessoal:
2.1 — Despachar os pedidos de justificação de faltas.

19 de Junho de 2000. — A Chefe de Repartição, Aida d’Assunção
Branco Vieira.

Despacho n.o 14 345/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso da autorização conferida por despacho da directora
de serviços de Regimes do Serviço Sub-Regional de Sintra, do Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, de 24 de
Maio de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 136,
de 14 de Junho de 2000, subdelego na chefe de secção Maria Luciana
Encarnação Santos, com efeitos a partir de 29 de Dezembro de 1999,
as seguintes competências:

1 — Em matéria de regimes de segurança social:
1.1 — Despachar os pedidos de restituição de prestações, nos ter-

mos dos artigos 7.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 133/88, de 20 de Abril;
1.2 — Atribuir prestações dos regimes de segurança social do

âmbito da Secção de Desemprego;
1.3 — Assinar a correspondência corrente.
2 — Em matéria de gestão de pessoal:
2.1 — Despachar os pedidos de justificação de faltas.

19 de Junho de 2000. — A Chefe de Repartição, Aida d’Assunção
Branco Vieira.

Despacho n.o 14 346/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso da autorização conferida por despacho da directora
de serviços de Regimes do Serviço Sub-Regional de Sintra, do Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, de 24 de
Maio de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 136,
de 14 de Junho de 2000, subdelego na chefe de secção Maria Eugénia

Jesus Pinto Almeida Mesquita, com efeitos a partir de 29 de Dezembro
de 1999, as seguintes competências:

1 — Em matéria de regimes de segurança social:
1.1 — Despachar os pedidos de restituição de prestações, nos ter-

mos dos artigos 7.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 133/88, de 20 de Abril;
1.2 — Atribuir prestações dos regimes de segurança social do

âmbito da Secção de Doença;
1.3 — Assinar a correspondência corrente.
2 — Em matéria de gestão de pessoal:
2.1 — Despachar os pedidos de justificação de faltas.

19 de Junho de 2000. — A Chefe de Repartição, Aida d’Asssunção
Branco Vieira.

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Aviso n.o 11 145/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Junho
de 2000 do director, no uso de competência própria, conferida pela
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Licenciado Custódio Rodrigues Lourenço, técnico superior de
1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Acção
Social — transferido para o quadro de pessoal deste Departamento
na mesma categoria. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Junho de 2000. — O Director-Adjunto, Manuel Antunes Pinto.

Instituto para a Inovação da Formação

Rectificação n.o 1925/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 11 080/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 125, de 30 de Maio de 2000, referente à nomeação
da estagiária da carreira técnica superior licenciada Maria da Con-
ceição Laja Cabral Gomes, rectifica-se que onde se lê «com vista
ao posterior preenchimento de um lugar de técnico de 2.a classe do
quadro de pessoal do mesmo Instituto» deve ler-se «com vista ao
posterior preenchimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe
do quadro de pessoal do mesmo Instituto».

31 de Maio de 2000. — A Coordenadora do Núcleo de Apoio Téc-
nico, Marta Cavaleira.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 347/2000 (2.a série). — Em 24 de Março de
2000, a Associação Empresarial de Portugal requereu autorização para
a criação de um centro de arbitragem institucionalizado, de âmbito
nacional e carácter especializado, tendo por objectivos a resolução
de quaisquer conflitos emergentes de relações de carácter industrial
ou comercial entre entidades nacionais e estrangeiras que lhe sejam
submetidos por convenção das partes, com sede no edifício da sede
da AEP, na Avenida da Boavista, 2671, no Porto.

Os artigos 2.o e 3.o do Decreto-Lei n.o 425/86, de 27 de Dezembro,
o qual define o regime da outorga de competência a determinadas
entidades para realização de arbitragens voluntárias institucionaliza-
das, dispõem o seguinte:

«Art.o 2.o Ao apreciar os pedidos formulados nos termos do artigo
anterior, o Ministro da Justiça deve tomar em conta a representa-
tividade da entidade requerente e a sua idoneidade para prossecução
da actividade que se propõe realizar, com vista a verificar se estão
preenchidas as condições que assegurem uma execução adequada de
tal actividade.

Art.o 3.o O despacho proferido sobre o requerimento deve ser fun-
damentado, especificando, em cada caso, o carácter especializado ou
geral das arbitragens a realizar pela entidade requerente.»

Ora, a entidade requerente é uma conhecida e reconhecida asso-
ciação de defesa e promoção do comércio e da indústria, tendo cerca
de 2500 associados, dos quais fazem parte cerca de 16 % de grandes
empresas e 77 % de pequenas e médias empresas, pelo que a sua
representatividade no sector do comércio e da indústria é, pois,
notória.

Por outro lado, a experiência acumulada em longos anos de acti-
vidade associativa na área empresarial, os resultados obtidos e o qua-
dro de condições técnicas e humanas de que a associação requerente
dispõe são a necessária garantia de que possui idoneidade para a
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prossecução da actividade de mediação e arbitragem de litígios emer-
gentes de relações internas ou internacionais relacionados com as
actividades económicas empresariais, nas suas vertentes comercial e
industrial.

Termos em que, ao abrigo do disposto nos artigos 2.o e 3.o do
Decreto-Lei n.o 425/86, de 27 de Dezembro, autorizo a criação pela
AEP — Associação Empresarial de Portugal de um centro de arbi-
tragens voluntárias institucionalizado, de âmbito nacional e carácter
especializado na dirimição de litígios nacionais ou de conexão inter-
nacional emergentes de relações de natureza comercial ou industrial,
a funcionar da sede da AEP, sita na Avenida da Boavista, 2671, Porto.

26 de Junho de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 11 146/2000 (2.a série). — Foi anulado o concurso
para provimento do lugar de escriturário do Cartório Notarial de
Albufeira, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 87, de 12
de Abril de 2000, por ter havido lapso nos pressupostos que deter-
minaram a sua abertura.

30 de Junho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 14 348/2000 (2.a série). — Por despachos de 28
de Junho de 2000 do director-geral:

Licenciada Alda Maria de Jesus Azevedo, conservadora dos Registos
Civil e Predial e notária de Vila Velha de Ródão, a exercer funções
em regime de requisição na Direcção-Geral dos Registos e do Nota-
riado — nomeada para o lugar de conservadora auxiliar da Con-
servatória do Registo Nacional de Pessoas Colectivas e exonerada
à data da posse no novo lugar.

Licenciada Dalila Maria de Almeida Gomes, conservadora dos Regis-
tos Civil e Predial de Salvaterra de Magos — nomeada para o lugar
de conservadora interina da 1.a Conservatória do Registo Predial
de Almada.

Licenciada Eduarda Maria Isidro Mesquita Avelar Nobre, conser-
vadora dos Registos Civil e Predial da Azambuja — nomeada para
o lugar de conservadora auxiliar da Conservatória do Registo Nacio-
nal de Pessoas Colectivas de Lisboa e exonerada à data da posse
no novo lugar.

Licenciada Maria de Lurdes Trindade Nunes, conservadora dos Regis-
tos Civil e Predial da Nazaré — nomeada para o lugar de con-
servadora auxiliar da Conservatória do Registo Nacional de Pessoas
Colectivas de Lisboa e exonerada à data da posse no novo lugar.

Licenciada Maria Teresa Magalhães Machado, conservadora do
Registo Predial do Cartaxo, a exercer funções em regime de requi-
sição na Direcção-Geral dos Registos e do Notariado — nomeada
para o lugar de conservadora auxiliar da Conservatória do Registo
Nacional de Pessoas Colectivas de Lisboa e exonerada à data da
posse no novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 14 349/2000 (2.a série). — Por despacho de 26
de Junho de 2000 do director-geral:

Licenciada Maria do Carmo Fernandes Ventura Ferreira, conserva-
dora dos Registos Civil e Predial de Aljustrel, a exercer interi-
namente as funções de conservadora dos Registos Civil e Predial
de Oliveira de Frades — nomeada conservadora auxiliar da Con-
servatória do Registo Predial de Aveiro e exonerada à data da
posse no novo lugar. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 14 350/2000 (2.a série). — Por despacho de 29
de Junho de 2000 do director-geral:

Licenciado Virgílio Félix Machado, conservador da Conservatória do
Registo Predial de Penafiel, a exercer funções em regime de requi-
sição como 2.o conservador da Conservatória do Registo Predial
de Gondomar — renovada a requisição, nos termos do disposto
no artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 40/94, de 11 de Fevereiro, aplicável
por força do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 253/96, de
26 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 14 351/2000 (2.a série). — Por despacho de 26
de Junho de 2000 do director-geral:

Licenciado José Armando de Pinho Oliveira, conservador da 1.a Sec-
ção da Conservatória do Registo Comercial do Porto, a exercer,
em comissão de serviço extraordinária, as funções de presidente
da Câmara Municipal de Arouca — nomeado para o lugar de con-
servador da 2.a Secção da Conservatória do Registo Comercial do
Porto e exonerado à data da posse do novo lugar. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 14 352/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 26 de Junho de 2000:

Alda Maria Valério Dinis Fortes, ajudante principal da Conservatória
do Registo Civil de Oeiras — nomeada ajudante principal da
3.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Maria Alice Gomes Gonçalves e Silva Foitinho, primeira-ajudante
da Conservatória do Registo Civil da Amadora — nomeada pri-
meira-ajudante da 3.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa
(mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Conceição Oliveira Santos Ferreira, primeira-ajudante da
11.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa — nomeada primei-
ra-ajudante da 3.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa (man-
tendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

3 de Julho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Despacho n.o 14 353/2000 (2.a série). — Por despacho de 19
de Junho de 2000 do Ministro da Justiça:

Mário José Ramos Marques, subinspector de nível 3 do quadro da
Polícia Judiciária, a exercer, em comissão de serviço, as funções
de oficial de ligação na EUROPOL — renovada a referida comis-
são, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2000. (Não está
sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2000. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Despacho n.o 14 354/2000 (2.a série). — Por despachos de 26
de Maio de 2000 do director-geral-adjunto da Polícia Judiciária:

Licenciados Vítor Manuel da Ponte João, especialista de polícia de
nível 3, e Sotero Policarpo Nóbrega Freitas, especialista de polícia
de nível 2, ambos do quadro da Polícia Judiciária, a exercerem,
em comissão de serviço, os cargos de chefe de sector — reclas-
sificados para a categoria de especialista superior de polícia de
nível 0, escalão 1, índice 190, do quadro da mesma Polícia, nos
termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
e obtido o parecer favorável da Secretaria-Geral do Ministério da
Justiça, mantendo-se nas referidas comissões de serviço.

Licenciados Francisco Manuel Martins Parente, especialista-adjunto
de polícia de nível 3, Manuel José Coimbra Mourato, especialis-
ta-adjunto de polícia de nível 1, Carla Fernanda Gomes Faria, espe-
cialista auxiliar de polícia de nível 1, e Maria de Lurdes Cabral
Ferreira, técnica de polícia de nível 5, todos do quadro da Polícia
Judiciária — reclassificados para a categoria de especialista superior
de polícia de nível 0, escalão 1, índice 190, do quadro da mesma
Polícia, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, e obtido o parecer favorável da Secretaria-Geral
do Ministério da Justiça.

Nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do citado preceito legal, são
aditados automaticamente seis lugares à dotação global da carreira
de especialista superior de polícia e ao quadro, o qual foi aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 295-A/90, de 21 de Setembro, com as alterações
introduzidas pela Portaria n.o 373/98, de 1 de Julho.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

4 de Julho de 2000. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.
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Instituto de Medicina Legal do Porto

Aviso n.o 11 147/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
em cumprimento do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que Tírcia
Susete Xavier Carlos dos Santos, classificada em 1.o lugar no concurso
externo de ingresso para a categoria de técnico de 2.a classe de ana-
tomia patológica, citológica e tanatológica da carreira de técnico diag-
nóstico e terapêutica, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999, é a mesma
retirada à lista de classificação final.

30 de Junho de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto da
Costa.

Despacho n.o 14 355/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
23 de Junho de 2000:

Maria José dos Santos Fraga Pereira, técnica-ajudante de 1.a classe
de medicina legal — autorizada a regressar ao serviço em 26 de
Junho após licença sem vencimento. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Junho de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto da
Costa.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 11 148/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve de 28 de Janeiro
de 2000:

Nuno Miguel Bello Gonçalves — autorizada a renovação do contrato
a termo certo, pelo prazo de um ano, com início em 1 de Março
de 2000, para exercer funções correspondentes à categoria de téc-
nico superior de 2.a classe, no âmbito do Programa Operacional
do Algarve. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2000. — O Presidente, João Pinto Guerreiro.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 11 149/2000 (2.a série). — Por despacho da directo-
ra-geral do Desenvolvimento Regional de 15 de Abril de 2000:

Inês Maria da Silveira de Carvalho Passão, técnica superior de
2.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Desenvol-
vimento Regional — autorizada a exercer funções, em regime de
acumulação, nos termos do Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezem-
bro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 14 356/2000 (2.a série). — Por despachos de 3
de Julho de 2000 do subdirector-geral de Veterinária, por delegação
(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Maria Isabel Gomes da Costa e Susana Maria Marques Bessa, técnicas
profissionais de 1.a classe da carreira de técnico profissional do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Veterinária — nomeadas
definitivamente, mediante concurso, na categoria de técnico pro-
fissional principal, posicionadas, respectivamente, nos escalões 3
e 1, índices 250 e 230, da mesma carreira e do mesmo quadro
de pessoal, considerando-se exoneradas do anterior lugar à data
da aceitação da nova categoria.

Ana Maria Fernandes Carreira Fernandes, técnica profissional prin-
cipal da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal da
Direcção-Geral de Veterinária — nomeada definitivamente,
mediante reclassificação, ao abrigo do artigo 4.o conjugado com
o n.o 1 do artigo 6.o e artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de

19 de Novembro, na categoria de técnico profissional principal,
posicionada no escalão 4, índice 265, da carreira de secretária-
-recepcionista, do mesmo quadro de pessoal, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar à data da aceitação da nova categoria.

3 de Julho de 2000. — Pela Directora de Serviços, o Chefe da Divi-
são de Formação e Gestão de Recursos Humanos, João José Máximo
Codina.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 14 357/2000 (2.a série). — Por despachos de 14
e de 29 de Junho de 2000 da vice-presidente do Instituto do Vinho
e da Vinha e do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

Manuel Pedro Estevens Lopes, técnico superior de 1.a classe da car-
reira de técnico superior do quadro de pessoal do Instituto do
Vinho e da Vinha — transferido, com categoria de técnico superior
de 1.a classe da carreira de médico veterinário, para o quadro de
pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, com
efeitos a partir de 1 de Julho de 2000. (Isento de fiscalização do
Tribunal de Contas.)

30 de Junho de 2000. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Instituto da Vinha e do Vinho

Aviso n.o 11 150/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 119/97, de 15 de
Maio, torna-se público que, no ano de 2000, o valor da taxa de cer-
tificação de aguardentes vínicas com denominação de origem Lou-
rinhã, a cobrar no acto de certificação pela Comissão Vitivinícola
Regional da Lourinhã, é de 60$ por recipiente com capacidade com-
preendida entre 0,50 l e 1 l.

16 de Março de 2000. — O Presidente, José dos Santos Soeiro.

Aviso n.o 11 151/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 119/97, de 15 de
Maio, torna-se público que, no ano de 2000, a taxa de certificação
de VQPRD Chaves, Planalto Mirandês e Valpaços, a cobrar pela
Comissão Vitivinícola Regional de Trás-os-Montes, é exigível no acto
de entrega da declaração de produção pelo valor de $50 por litro
e no acto de certificação pelo valor de 4$30 por unidade.

16 de Março de 2000. — O Presidente, José dos Santos Soeiro.

Aviso n.o 11 152/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 119/97, de 15 de
Maio, torna-se público que, no ano de 2000, os valores da taxa de
certificação a cobrar no acto de certificação pelo Conselho Vitivinícola
Regional das Beiras são os constantes do quadro seguinte:

Recipientes/capacidade Vinho regional

Igual ou inferior a 0,25 l . . . . . . . . . . . . . . 0$70/unidade
Superior a 0,25 l e igual ou inferior a 0,5 l 1$40/unidade
Superior a 0,5 l e igual ou inferior a 1 l . . . 2$80/unidade
Superior a 1 l e inferior a 2 l . . . . . . . . . . . 4$20/unidade
Igual ou superior a 2 l . . . . . . . . . . . . . . . . 2$80/litro (ou fracção)

Vinho Regional: Beiras.

16 de Março de 2000. — O Presidente, José dos Santos Soeiro.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Despacho n.o 14 358/2000 (2.a série). — Por despacho de 3
de Julho de 2000 do director do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária:

Ana Maria da Silva Trigo Carneiro, João Manuel de Matos Leitão,
Maria Alice Lameirão Barata dos Santos, Maria Ângela Jorge
Venâncio Nunes, Joaquim Albuquerque Saraiva, Elsa Maria Edith
Fernandes, Filomena da Conceição Ferreira da Silva, Ana Maria
Durand de Abreu, Dalila Perpétuo da Graça Lobo Alvim Macário,
Dina Maria dos Santos Barão Augusto Flor, Maria de Fátima
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Saraiva Marques Veloso Mendes, Elisabete Ferreira de Matos Cor-
velo de Ávila, Claudino Manuel de Oliveira Matos, Isabel Maria
de Moura Silvestre Andrade Simões e Dulce Ferreira Bernardo
Pereira, assistentes administrativos da carreira de assistente admi-
nistrativo — nomeados definitivamente, mediante concurso, assis-
tentes administrativos principais da mesma carreira do quadro de
pessoal deste organismo, considerando-se exonerados da categoria
anterior com efeitos a 3 de Julho de 2000. A este acto foi reconhecida
a urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

Despacho n.o 14 359/2000 (2.a série). — Por despacho de 3
de Julho de 2000 do director do Laboratório Nacional de investigação
Veterinária:

Isabel Maria Praia Claudino Samora, técnica profissional especialista
da carreira de técnico profissional de biblioteca e documenta-
ção — nomeada definitivamente, mediante concurso, técnica pro-
fissional especialista principal, da mesma carreira, do quadro de
pessoal deste organismo, considerando-se exonerada da categoria
anterior com efeitos a 3 de Julho de 2000. A este acto foi reconhecida
a urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 360/2000 (2.a série). — No âmbito do
XIII Governo Constitucional, o Ministério da Educação negociou com
as organizações sindicais o novo regime jurídico do ensino português
no estrangeiro, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 13/98, de 24 de Janeiro.

O referido diploma, sendo enquadrador das mais diversas questões
relativas àquela modalidade especial de educação escolar, remete,
em certos casos, para a produção de diplomas regulamentadores de
aprovação posterior.

Considerando que, nos termos da lei, importa envolver as orga-
nizações sindicais representativas daquele pessoal no processo de regu-
lamentação do novo regime jurídico do ensino português no estran-
geiro;

Determino:
1 — É constituída uma comissão para, nos termos da Lei n.o 23/98,

de 26 de Maio, negociar com as organizações sindicais representativas
o processo de regulamentação do novo regime jurídico do ensino
português no estrangeiro, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 13/98, de
24 de Janeiro.

2 — A comissão a que se refere o número anterior é constituída
por:

a) Licenciada Joana Maria Cabrita Jerónimo Orvalho Silva,
directora-geral da Administração Educativa, que presidirá;

b) Licenciado Luís Carlos Guimarães de Carvalho, em repre-
sentação do Gabinete do Ministro da Educação;

c) Mestre Jorge Manuel Abreu de Lemos, em representação
do Gabinete da Secretária de Estado da Educação;

d) Licenciado José Manuel Figueira Baptista, em representação
do Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Educativa.

3 — A comissão integra ainda um elemento da Inspecção-Geral
de Educação, do Gabinete de Gestão Financeira e do Departamento
da Educação Básica, a indicar pelo dirigente máximo respectivo.

4 — A comissão deverá integrar dois elementos a indicar pelo Minis-
tro das Finanças e pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, respectivamente.

5 — O apoio técnico e logístico ao funcionamento da comissão será
coordenado pela licenciada Maria José Tavares da Matta, assessora
do meu Gabinete.

28 de Maio de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 14 361/2000 (2.a série). — No âmbito do
XIII Governo Constitucional, o Ministério da Educação negociou com
as organizações sindicais o novo regime jurídico do pessoal não
docente, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 515/99, de 24 de Novembro.

O referido diploma, sendo enquadrador das mais diversas questões
relativas às várias carreiras e categorias de pessoal não docente,

remete, em certos casos, para a produção de diplomas regulamen-
tadores de aprovação posterior.

Considerando que, nos termos da lei, importa envolver as orga-
nizações sindicais representativas daquele pessoal no processo de regu-
lamentação do novo regime jurídico do pessoal não docente;

Determino:
1 — É constituída uma comissão para, nos termos da Lei n.o 23/98,

de 26 de Maio, negociar com as organizações sindicais representativas
o processo de regulamentação do novo regime jurídico do pessoal
não docente, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 515/99, de 24 de
Novembro.

2 — A comissão a que se refere o número anterior é constituída
por:

a) Licenciada Joana Maria Cabrita Jerónimo Orvalho Silva,
directora-geral da Administração Educativa, que presidirá;

b) Licenciado Luís Carlos Guimarães de Carvalho, em repre-
sentação do Gabinete do Ministro da Educação;

c) Licenciada Maria Teodolinda Monteiro Silveira, em repre-
sentação do Gabinete da Secretária de Estado da Educação;

d) Licenciada Maria José Diniz de Carvalho Neves, em repre-
sentação do Gabinete do Secretário de Estado da Adminis-
tração Educativa.

3 — A comissão deverá ainda integrar dois elementos a indicar
pelo Ministro das Finanças e pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, respectivamente.

4 — O apoio técnico e logístico ao funcionamento da comissão será
coordenado pela mestre Eugénia Maria Silva Pereira Mota, adjunta
do Gabinete do Secretário de Estado da Administração Educativa.

28 de Maio de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 14 362/2000 (2.a série). — No âmbito do XIII
Governo Constitucional, o Ministério da Educação negociou, com
as organizações sindicais, um conjunto de alterações ao Estatuto da
Carreira Docente, através da entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 1/98,
de 2 de Janeiro.

O referido diploma, sendo enquadrador das mais diversas questões
relativas aos educadores de infância e professores dos ensinos básico
e secundário, remete, em certos casos, para a produção de diplomas
regulamentadores de aprovação posterior.

Considerando que, nos termos da lei, importa envolver as orga-
nizações sindicais representativas daquele pessoal no processo de regu-
lamentação do Estatuto da Carreira Docente, em especial das matérias
relativas ao recrutamento e selecção e dos subsídios de fixação;

Determino:
1 — É constituída uma comissão para, nos termos da Lei n.o 23/98,

de 26 de Maio, negociar com as organizações sindicais representativas
o processo de regulamentação do Estatuto da Carreira Docente.

2 — A comissão a que se refere o número anterior é constituída
por:

a) Licenciada Joana Maria Cabrita Jerónimo Orvalho Silva,
directora-geral da Administração Educativa, que presidirá;

b) Licenciado Luís Carlos Guimarães de Carvalho, em repre-
sentação do Gabinete do Ministro da Educação;

c) Mestre Jorge Manuel Abreu de Lemos, em representação
do Gabinete da Secretária de Estado da Educação;

d) Licenciada Margarida Elisa dos Santos Teixeira Moreira, em
representação do Gabinete do Secretário de Estado da Admi-
nistração Educativa.

3 — A comissão deverá ainda integrar dois elementos a indicar
pelo Ministro das Finanças e pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, respectivamente.

4 — O apoio técnico e logístico ao funcionamento da comissão será
coordenado pela mestre Eugénia Maria Silva Pereira Mota, adjunta
do Gabinete do Secretário de Estado da Administração Educativa.

28 de Maio de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 14 363/2000 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 138/93, de 26 de Abril, conjugado
com o n.o 7.o da Portaria n.o 570/93, de 2 de Junho, e ao abrigo
do n.o 1 do artigo 16.o e dos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeada em comissão de serviço,
na sequência de concurso, para o cargo de coordenadora do Núcleo
de Orientação Educativa e Educação Especial do Departamento de
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Educação Básica do Ministério da Educação a mestra Maria Filomena
Fernandes da Costa Pereira, professora do quadro de nomeação defi-
nitiva da Escola Básica n.o 1 de Oeiras.

1 de Junho de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 14 364/2000 (2.a série). — O Regulamento dos
Exames do Ensino Secundário, aprovado pelo Despacho Normativo
n.o 18/2000, de 17 de Março, estabelece que a correcção e a rea-
preciação das provas de exame do ensino secundário elaboradas a
nível nacional compete a professores e relatores dos estabelecimentos
de ensino público, particular ou cooperativo. Do mesmo modo, o
referido Regulamento, junto com o despacho n.o 9733/2000 (2.a série),
de 11 de Maio, estabelece que a reapreciação das provas dos exames
de equivalência à frequência e de outros exames realizados a nível
de escola, bem como das provas de exame dos 2.o e 3.o ciclos do
ensino básico, compete a professores relatores dos estabelecimentos
de ensino público, particular ou cooperativo.

Assim, de acordo com o n.o 26.5 do Regulamento dos Exames,
determina-se:

1 — Os professores que asseguram a correcção das provas de exame
do ano lectivo de 1999-2000 têm direito à remuneração ilíquida de
800$ pela correcção de cada prova.

2 — Os professores que asseguram a reapreciação das provas de
exame do ano lectivo de 1999-2000 têm direito à remuneração ilíquida
de 1500$ pela reapreciação de cada prova.

3 — Os especialistas que asseguram a apreciação e a decisão das
reclamações das reapreciações das provas de exame do ano lectivo
de 1999-2000 têm direito à remuneração ilíquida de 3000$ por prova.

4 — Cabe aos estabelecimentos de ensino público, particular ou
cooperativo o processamento dos pagamentos a que se referem os
números anteriores.

15 de Junho de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 14 365/2000 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 138/93, de 26 de Abril, conjugado
com o n.o 5.o da Portaria n.o 570/93, de 2 de Junho, e ao abrigo
do n.o 1 do artigo 16.o e dos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeada em comissão de serviço,
na sequência de concurso, para o cargo de coordenadora do Núcleo
de Educação Recorrente e Extra-Escolar do Departamento de Edu-
cação Básica do Ministério da Educação a licenciada Antónia Maria
Cid Trindade, professora do quadro de nomeação definitiva da Escola
dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Alenquer.

16 de Junho de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 14 366/2000 (2.a série). — 1 — Considerando o
disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 138/93, de 26 de Abril,
conjugado com o n.o 5.o da Portaria n.o 570/93, de 2 de Junho, e
ao abrigo do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeada,
em regime de substituição, no cargo de coordenadora do Núcleo de
Educação Recorrente e Extra-Escolar do Departamento de Educação
Básica do Ministério da Educação a licenciada Antónia Maria Cid
Trindade, professora do quadro de nomeação definitiva da Escola
dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Alenquer.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 7 de Abril de 2000,
nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

16 de Junho de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 14 367/2000 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 138/93, de 26 de Abril, conjugado
com o n.o 2.o da Portaria n.o 570/93, de 2 de Junho, e ao abrigo
do n.o 1 do artigo 16.o e dos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeada em comissão de serviço,
na sequência de concurso, para o cargo de coordenadora do Núcleo
de Educação Pré-Escolar do Departamento de Educação Básica do
Ministério da Educação a licenciada Maria Paula Monteiro Leitão
Aguiar, educadora de infância do quadro único do Ministério da
Educação.

1 de Julho de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oliveira
Martins.

Despacho n.o 14 368/2000 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 138/93, de 26 de Abril, conjugado
com o n.o 4.o da Portaria n.o 570/93, de 2 de Junho, e ao abrigo
do n.o 1 do artigo 16.o e dos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeada em comissão de serviço,
na sequência de concurso, para o cargo de coordenadora do Núcleo
de Organização Pedagógica e Apoios Educativos do Departamento
de Educação Básica do Ministério da Educação a licenciada Madalena
Maria de Baptista Pereira, assessora da carreira técnica superior do
quadro único do Ministério da Educação.

1 de Julho de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oliveira
Martins.

Despacho n.o 14 369/2000 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 138/93, de 26 de Abril, conjugado
com o n.o 6.o da Portaria n.o 570/93, de 2 de Junho, e ao abrigo
do n.o 1 do artigo 16.o e dos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado em comissão de serviço,
na sequência de concurso, para o cargo de coordenador do Núcleo
de Ensino Português no Estrangeiro do Departamento de Educação
Básica do Ministério da Educação o licenciado Manuel António da
Silva Ferreira, professor do quadro geral do 1.o ciclo do ensino básico.

1 de Julho de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oliveira
Martins.

Gabinetes dos Secretários de Estado da Educação
e da Administração Educativa

Despacho conjunto n.o 731/2000. — No âmbito das medidas de
combate à exclusão social e de promoção da igualdade de oportu-
nidades, o Governo instituiu, através do despacho n.o 9921/98
(2.a série), um sistema de bolsas de estudo para alunos do ensino
secundário, assente no princípio da diferenciação positiva pelo mérito
escolar, com o objectivo de promover o prosseguimento de estudos
por parte de alunos em situação de carência económica.

Através do despacho n.o 10 787/99 (2.a série) foram introduzidos
melhoramentos ao nível da eficácia da medida, tanto no que se refere
ao referencial do mérito escolar no ensino secundário como ao mon-
tante da prestação pecuniária em que a bolsa se traduz e que se
destina a custear as despesas inerentes ao prosseguimento de estudos
e, ainda, numa distribuição das prestações do valor da bolsa mais
consentânea com as necessidades dos alunos no início do ano lectivo.

Importa agora, tomando em consideração a experiência colhida
nos dois anos de aplicação desta medida, actualizar o valor da bolsa
e ajustar aspectos relativos à facilitação do processamento da mesma,
nomeadamente através da incorporação nesse valor dos apoios sócio-
-educativos a que os alunos carenciados do ensino secundário teriam
direito nos termos da legislação aplicável.

Para esse efeito, tomou-se como referência o valor mais elevado
do apoio sócio-educativo, isto é, aquele que é prestado aos alunos
integrados no escalão A do regime de capitações.

Assim, nos termos do n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 35/90,
de 25 de Janeiro, e da alínea b) do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 314/94,
de 23 de Dezembro, determina-se:

1 — O artigo 4.o do regulamento de atribuição de bolsas de mérito
a alunos carenciados do ensino secundário, aprovado pelo despacho
n.o 9921/98 (2.a série), de 25 de Maio, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 134, de 12 de Junho de 1998, mantém a seguinte redacção:

«Artigo 4.o

Mérito

Para efeitos do estabelecido no presente regulamento, entende-se
por mérito a obtenção de classificação média anual igual ou superior
a 4 no 9.o ano de escolaridade pelo aluno candidato à atribuição
da bolsa no 10.o ano de escolaridade e igual ou superior a 15 valores
no 10.o ou 11.o anos de escolaridade, por referência à candidatura
no ano de escolaridade subsequente.»

2 — O valor da bolsa de mérito é fixado em 165 000$, valor que
incorpora os apoios sócio-educativos definidos para os alunos caren-
ciados do ensino secundário no ano lectivo de 2000-2001.

3 — O valor da bolsa de mérito é processado em três prestações,
nos montantes de 75 000$, a primeira, e de 45 000$, as restantes.

4 — É revogado o despacho n.o 10 787 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 127, de 1 de Junho.

5 — O presente despacho produz efeitos no ano lectivo de
2000-2001.

31 de Maio de 2000. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente. — O Secretário de Estado da Administração Educativa,
Augusto Ernesto Santos Silva.
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Secretaria-Geral

Aviso n.o 11 153/2000 (2.a série). — Faz-se pública a classificação
final do estágio referente ao concurso interno geral de ingresso na
carreira técnica superior, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 9, de 11 de Janeiro de 1997, com rectificação
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 37, de 13 de Fevereiro
de 1997, homologada por despacho da secretária-geral-adjunta, por
delegação, de 15 de Junho de 2000:

Maria Amélia Sinfrónio Gomes — 17,5 valores.

Nos termos do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, conjugado com o n.o 3 do artigo 24.o do mesmo
diploma, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 12 de Agosto, pode a candidata interpor recurso para o Ministro
da Educação no prazo de oito dias úteis a contar da data da publicação
da presente lista.

20 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Teresa Raposo.

Aviso n.o 11 154/2000 (2.a série). — Faz-se pública a classificação
final do estágio referente ao concurso externo para ingresso na carreira
de técnica superior (referência 1/EXT/TS/95-B), área de contabilidade
e gestão, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 207, de 7 de Setembro de 1995, homologada por despacho da
secretária-geral-adjunta, por delegação, de 12 de Junho de 2000:

Maria do Carmo Pereira Teixeira Alves — 19,1 valores.
Paula Alexandra Martins Leite Durão Ferreira — 19 valores.

Nos termos do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, conjugado com o n.o 3 do artigo 24.o do mesmo
diploma, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 12 de Agosto, podem os candidatos interpor recurso para o Ministro
da Educação no prazo de oito dias a contar da data da publicitação
da presente lista.

20 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Teresa Raposo.

Direcção Regional de Educação do Centro

Acordo n.o 40/2000. — Acordo de colaboração. — A Direcção
Regional de Educação do Centro (DREC), representada pelo res-
pectivo director regional, e a Câmara Municipal da Sertã, representada
pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, celebram entre si o presente acordo
de colaboração, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a construção
da Escola Básica 1, 2, 3 de 18 turmas da Sertã.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DREC compete:

1) Indicar a melhor localização para a Escola, ouvida a Câmara
Municipal;

2) Escolher e aprovar, em colaboração com a Câmara Muni-
cipal, o terreno mais apropriado para a construção da Escola;

3) Assegurar a elaboração dos projectos dos edifícios, do pavi-
lhão gimno-desportivo e dos arranjos exteriores incluídos
no perímetro da Escola;

4) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

5) Garantir o financiamento de 90 % do empreendimento atra-
vés de dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas
nos termos legais;

6) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas, esgotos e telefones,
aquecimento e equipamentos fixos de cozinha e bufete;

7) Assegurar a execução dos arranjos exteriores dentro do perí-
metro da Escola, incluindo movimento de terras, pavimen-
tações, ajardinamento, redes exteriores de abastecimento de
água, drenagem de esgotos e águas pluviais, rede de cabos
e iluminação exterior, incluindo posto de transformação
(quando necessário);

8) Assegurar a construção dos passeios e parqueamento da
Escola;

9) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo;

10) Promover o registo em favor do Estado de todos os bens
que constituem o complexo escolar.

3.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Colaborar com a DREC na definição da melhor localização
da Escola, tendo em conta o Plano Director Municipal e
os estudos existentes no âmbito da Carta Escolar, e indicar
os terrenos que satisfaçam as exigências técnicas em vigor
para a construção escolar;

2) Colaborar na escolha do terreno e fornecer à DREC o levan-
tamento topográfico, a planta cadastral, os estudos geológicos,
quando se apresentem necessários, e todos os elementos soli-
citados para o seu registo a favor do Estado;

3) Obter os pareceres de todas as entidades responsáveis pelo
planeamento urbanístico e áreas de reserva e protecção sem-
pre que necessário;

4) Adquirir a expensas próprias o terreno referido no n.o 2 do
artigo anterior, assegurando a sua disponibilidade atempada
para efeitos do descrito no artigo 4.o;

5) Garantir o financiamento de 10 % do empreendimento através
de dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos
termos legais;

6) Executar a expensas próprias os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento da Escola, nomea-
damente redes de saneamento, de águas pluviais, de abas-
tecimento de água e de electricidade;

7) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela DREC.

4.o

Disposições gerais

O empreendimento não será concursado sem que a Câmara Muni-
cipal disponibilize completamente o respectivo terreno.

20 de Maio de 1999. — O Director Regional de Educação do Cen-
tro, José Afonso Baptista. — O Presidente da Câmara Municipal da
Sertã, José Manuel Carreto.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de São João de Deus

Aviso n.o 11 155/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de São
João de Deus de 28 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso,
concurso interno de ingresso para constituição de reserva de recru-
tamento com vista ao preenchimento de um lugar de chefe de repar-
tição da área funcional de coordenação e chefia dos serviços admi-
nistrativos do quadro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem
de São João de Deus, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 151/88, de 28
de Abril, e alterado pelas Portarias n.os 556/89, de 18 de Julho, 1093/92,
de 27 de Novembro, e 714/94, de 9 de Agosto, a substituir nos termos
da portaria a publicar.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
repartição assegurar as tarefas desenvolvidas nos serviços de admi-
nistração geral, bem como dirigir, coordenar e orientar todo o pessoal
administrativo, com especial enfoque nos serviços académicos, pessoal
e contabilidade, colhendo as necessárias directrizes dos órgãos de
direcção, propondo, sugerindo e implementando as medidas tendentes
ao aperfeiçoamento e à melhoria da eficácia dos serviços.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
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Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 225/91, de 18 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Remuneração e local de trabalho — a remuneração é a cor-
respondente a esta categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e demais regalias vigentes para os funcionários
da Administração Pública, sendo o local de trabalho na Escola Supe-
rior de Enfermagem de São João de Deus, em Évora.

6 — Requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — os definidos no artigo 6.o, n.o 2, do
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e no Decreto-Lei n.o 225/91,
de 18 de Junho.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos é oral,
com duração não superior a sessenta minutos, de natureza teórica,
incide sobre conhecimentos específicos e tem carácter eliminatório,
sendo excluídos os candidatos que nela obtenham classificação inferior
a 9,5 valores na escala de 0 a 20 valores.

8.1 — A prova de conhecimentos baseia-se no despacho n.o 61/95
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, sendo a legislação de base
necessária à realização da prova a seguinte:

a) Orgânica do serviço que abre o concurso:

Decreto-Lei n.o 480/88, de 23 de Dezembro, Lei n.o 54/90,
de 5 de Setembro, Decreto-Lei n.o 205/95, de 8 de
Agosto;

Estatutos da Escola Superior de Enfermagem de São João
de Deus, homologados pelo Despacho Normativo
n.o 56/99, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 258, de 5 de Novembro de 1999;

b) Pessoal:

Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 145/87, de 24 de Março;
Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 88/95, de 5 de Maio;
Decreto-Lei n.o 129/97, de 24 de Maio;
Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Portaria n.o 147/99, de 27 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 100/87, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;

c) Académicos/alunos:

Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho;
Portaria n.o 862/85, de 14 de Novembro;
Portaria n.o 195/90, de 17 de Março;
Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro;
Portaria n.o 612/93, de 29 de Junho;
Portaria n.o 317-A/96, de 29 de Junho;
Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro;
Lei n.o 115/97, de 19 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 99/99, de 30 de Março;

d) Contabilidade:

Despacho do SES de 16 de Julho de 1991 (plano oficial
de contas dos serviços de saúde e suas alterações) — Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 231, de 8 de Outubro
de 1991;

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;

Aprovisionamento e património:

Portaria n.o 378/84, de 16 de Junho;
Decreto-Lei n.o 428/95, de 10 de Maio;
Lei n.o 22/95, de 18 de Junho;
Decreto-Lei n.o 80/96, de 21 de Junho;
Decreto-Lei n.o 128/98, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

9 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados os
factores expressos na seguinte fórmula:

AC=[(3HA)+(4EP)+(3FP)+(2CS)]/12

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica de base;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
CS=classificação de serviço.

9.1 — Habilitações académicas (HA):

Habilitação própria — 19 valores;
Habilitação superior — 20 valores.

9.2 — A experiência profissional (EP) será avaliada pela aplicação
da seguinte fórmula:

EP=[(EPA)+(EFR)]/2

9.2.1 — EPA=experiência profissional adequada — aplica-se a fór-
mula seguinte:

[(0,4TSC)+(0,4TC)+(0,4TSFP)]/1,2 (pontuação máxima — 20 valores)

em que:

TSC=tempo de serviço na categoria, em anos completos;
TC=tempo de serviço na carreira, em anos completos;
TSFP=tempo de serviço na função pública, em anos completos.

9.2.2 — EFR=exercício de funções relevantes — serão pontuados
os seguintes factores, até um máximo de 20 valores:

a) Coordenação efectiva de serviços — até 5 valores;
b) Participação em grupos de trabalho — até 2 valores;
c) Vogal de concurso — cada 0,2 valores;
d) Apreciação geral do currículo — até 12 valores.

9.3 — Formação profissional — apenas será considerada a forma-
ção expressa em certificado, diploma ou outro documento oficial,
passados por entidade reconhecida e, quando aqueles não referenciem
o número de horas, considerar-se-á o dia como tendo seis horas.

Considera-se semana e mês de formação o equivalente a trinta horas
e cento e vinte horas, respectivamente.

A pontuação terá como limite 20 valores e será desenvolvida da
seguinte forma:

Curso até uma semana — 1 valor;
Cursos com mais de uma semana e até duas semanas — 1,5

valores;
Cursos com mais de duas semanas e até um mês — 2 valores;
Cursos além de um mês — 2,5 valores.

9.4 — Classificação de serviço:

Três Muito bom — 20 valores;
Dois Muito bom e um bom — 16 valores.

10 — Entrevista — a entrevista de selecção será classificada de 0
a 20 valores e visará determinar e avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos e assentará na apreciação dos seguintes factores:

a) Capacidade de expressão;
b) Interesse pela actualização profissional;
c) Inovação e capacidade de adaptação.

11 — A classificação final expressa na escala de 0 a 20 valores resul-
tará da média artimética simples das classificações obtidas em cada
um dos métodos de selecção, pela aplicação da seguinte fórmula:

CF=[(PC)+(2AC)+(EP)]/4

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional de selecção.
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12 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento dirigido à presidente do conselho direc-
tivo da Escola Superior de Enfermagem de São João de Deus, Largo
do Senhor da Pobreza, 7000-811 Évora, e entregue nos serviços admi-
nistrativos da Escola, durante as horas de expediente, até ao fim
do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção.

12.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número, data e
validade do bilhete de identidade e arquivo de identificação,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, vínculo e serviço a que pertence;
d) Indicação expressa do lugar a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

dever referir, por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito profissional;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

12.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão, conforme o estabelecido no
n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Curriculum vitae, com duas cópias, detalhado, datado e
assinado;

b) Certidão das habilitações literárias;
c) Declaração do serviço ou organismo de origem comprovando:

1) A categoria e a natureza do vínculo do candidato;
2) A antiguidade na categoria, na carreira e na função

pública;
3) As classificações de serviço obtidas nos últimos três anos;
4) Os funcionários da Escola Superior de Enfermagem de

São João de Deus ficam dispensados da apresentação
do documento referido na alínea b) desde que conste
no seu processo individual.

13 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos do concurso,
bem como a lista de classificação final, serão publicadas nos termos
dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Gabriela do Nascimento Martins Cavaco
Calado, presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem de São João de Deus.

Vogais efectivos:

Maria Helena Porto Castanho Dias Luz, chefe de repartição
da Escola Superior de Enfermagem de Portalegre.

Indaleta Vilhena Brás Guerreiro Castilho, chefe de repar-
tição da Escola Superior de Enfermagem de Beja.

Vogais suplentes:

João Manuel Galhanas Mendes e Manuel José Lopes, vice-
-presidentes do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem de São João de Deus.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

30 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Gabriela Nascimento Martins Cavaco Calado.

Escola Superior de Enfermagem de Vila Real

Aviso n.o 11 156/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 166/92, de 5 de Agosto, e demais disposições legais em vigor,
torna-se público que, por despacho de 30 de Junho de 2000 da pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem
de Vila Real, sob proposta do conselho científico, se encontra aberto,
pelo prazo de 30 dias a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso documental para recrutamento
de dois assistentes do 1.o triénio da carreira do pessoal docente do
ensino superior politécnico, para a área de Enfermagem de Saúde
Materna e Obstétrica.

2 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontrem nas condições previstas no artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, possuidores das habilitações na área para
que é aberto o concurso.

3 — Conteúdo funcional — o mencionado do n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos basear-
-se-ão na análise curricular, tendo em conta o mérito científico e
pedagógico dos candidatos, a sua relevância para a área em que é
aberto o concurso e, bem assim, a adequação do seu perfil profissional
com os objectivos e necessidades da Escola.

5 — Formalização das candidaturas:
5.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, solicitando a admissão a concurso, dirigido à presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Vila Real,
sita no lugar do Tojal, 5000-232 Lordelo, Vila Real, entregue pes-
soalmente nos serviços administrativos, durante as horas normais de
expediente, ou remetido pelo correio, em carta registada, com aviso
de recepção, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, estado civil, data de nascimento e número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu),
número fiscal de contribuinte, situação militar, se for caso
disso, residência e telefone;

b) Graus académicos e respectivas classificações finais;
c) Categoria profissional e tempo de serviço;
d) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República que publica o presente aviso;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento.

5.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documentos que comprovem reunirem as condições exigidas
pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão de nascimento;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado e certificado referidos no Decreto-Lei n.o 319/99,

de 11 de Agosto;
f) Documento comprovativo do tipo de vínculo à função pública

e da categoria actual, se for caso disso;
g) Documento comprovativo de ter satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

outros documentos que facilitem a formação de um juízo
de valor sobre as aptidões dos candidatos para o exercício
dos lugares a concurso.

5.2.1 — Os documentos referidos nas alíneas c) a g) do número
anterior do presente aviso podem ser substituídos por certidão passada
pelo organismo de origem, certificando que os mesmos estão arqui-
vados no respectivo processo individual.

5.2.2 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — graus académicos, classificações,
datas e instituições em que foram obtidas;

b) Outros cursos formais, a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação das classificações, data e instituições em que
foram obtidos;

c) Frequência de acções de formação — deverão ser especifi-
cados a duração, a data, o local, orientadores dos cursos,
forma e resultado da avaliação, bem como outros elementos
que permitam avaliar o grau de participação e ou repercussão
das acções de formação na prática docente do candidato;

d) Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos realiza-
dos — os elementos fornecidos deverão permitir avaliar as
competências adquiridas neste domínio, através da análise
da qualidade dos trabalhos produzidos;

f) Experiência profissional — instituições em que exercem acti-
vidade profissional.

6 — O não cumprimento do presente aviso ou a entrega dos docu-
mentos fora de prazo implica a eliminação dos candidatos.

7 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

8 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares, se tal for considerado necessário.

9 — A divulgação da lista de ordenação dos candidatos far-se-á
por afixação no expositor dos serviços administrativos da Escola Supe-
rior de Enfermagem de Vila Real, após publicação do respectivo aviso
no Diário da República.

10 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Professora-coordenadora Maria do Carmo Martins
Pires e Sousa, da Escola Superior de Enfermagem de Vila
Real.

Vogais efectivos:

Professora-adjunta Maria Luísa Magalhães Rodrigues, da
Escola Superior de Enfermagem de Vila Real.

Professora-coordenadora Emília da Piedade Lopes, da
Escola Superior de Enfermagem de Vila Real.
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Vogais suplentes:

Professora-adjunta Dolores dos Anjos da Silva Sardo, da
Escola Superior de Enfermagem de São João, Porto.

Professora-adjunta Maria Emília Vulcão Macedo Men-
donça, da Escola Superior de Enfermagem de São João,
Porto.

11 — No caso de impedimento, o presidente do júri é substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

3 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Ana
Maria Martins do Lago Cerqueira.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 11 157/2000 (2.a série). — Concurso n.o 3/2000. — Para
conhecimento dos interessados e devidos efeitos se publica a lista
de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso de pro-
vimento para assistente de pediatria, aberto neste Centro Hospitalar
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 9
de Fevereiro de 2000, e homologada por deliberação do conselho
de administração de 13 de Junho de 2000, após audiência escrita
dos interessados, nos termos do artigo 100.o do Código do Proce-
dimento Administrativo:

1.o Anabela Pereira Gomes — 13,8 valores.
2.o Isabel Maria Nogueira Pereira de Brito — 12,8 valores.

A contar da data da publicação do presente aviso, é concedido
aos candidatos o prazo de 10 dias úteis para eventuais recursos, a
interpor nos termos do n.o 35 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
que deverão ser entregues no serviço de expediente deste Centro,
sito na Rua de Conceição Fernandes, 4434-502 Mafamude, ou envia-
dos pelo correio, em carta registada com aviso de recepção.

16 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, António Joaquim Sousa e Silva.

Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes

Aviso n.o 11 158/2000 (2.a série). — Concurso n.o 11/99 — con-
curso interno geral de acesso de enfermeiro-chefe (área de saúde mental
e psiquiátrica) da carreia de enfermagem do quadro de pessoal do Centro
Psiquiátrico de Recuperação de Arnes, aberto, por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 79, de 3 de Abril de 2000, a pp. 6231
e 6232, com posterior rectificação publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 106, de 8 de Maio de 2000, a p. 8015. — Em cumprimento
do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
a seguir se publica a lista de candidatos admitidos e excluídos do
concurso acima referido:

Candidatos admitidos:

Ângela Maria Simões Rigueiro.
António Carlos Pereira Fabião.
Carlos Manuel de Melo Dias.
Carminda do Nascimento Bastos dos Santos.
José Manuel Santiago Aranha de Sousa.
Júlio Gomes da Costa.
Luisa Maria Marques dos Santos.
Maria Clara Marques Peixoto Martins.
Maria Helena Marques Antunes Dias.

Candidatos não admitidos:

(Não há.)

27 de Junho de 2000. — O Administrador, Armando de Sousa
Oliveira.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 11 159/2000 (2.a série). — Concurso para chefe da Divi-
são de Serviços Jurídicos e Contencioso. — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde de 11 de Maio de 2000, se encontra aberto,

pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Serviços Jurídicos e Contencioso do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 717/95, de 5 de Julho.

2 — Área de actuação — a prevista no mapa II anexo à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, rectificada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99,
de 21 de Agosto, conjugada com o exercício das funções específicas
na área de serviços jurídicos e contencioso, inerentes à unidade orgâ-
nica de natureza técnica, departamentalizada de acordo com o indi-
cado no anexo I à Portaria n.o 717/95, de 5 de Julho.

3 — Requisitos gerais — podem concorrer os funcionários que, até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas, reúnam cumulati-
vamente os requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

4 — Condições preferenciais:

Licenciatura em Direito;
Experiência em direito administrativo.

5 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
13 de Abril de 2000, nos termos do n.o 6 do artigo 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho (actas n.os 211 e 212/2000, de 13 de Abril, da COA):

Presidente — Prof. Doutor Fernando Eduardo Barbosa Nolasco,
director do Hospital de Curry Cabral.

Vogais efectivos:

Dr.a Teresa Manuela Flores Machado Veríssimo, adminis-
tradora hospitalar do Hospital de São José.

Dr. Rui Manuel Almeida Loureiro Pimenta, administrador-
-delegado do Hospital de Egas Moniz.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Lurdes Celorico da Silva Cidade, chefe de
divisão do IGIF.

Dr.a Rita Beleza de Miranda de Magalhães Collaço, sub-
directora-geral da Direcção-Geral da Saúde.

6 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção, previstas, res-
pectivamente, nos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, sem prejuízo do estabelecimento de critérios de apre-
ciação específicos, conforme o consignado no n.o 2 do artigo 8.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano,
contado da data da publicação da lista de classificação final.

8 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são, elaborados nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
poderão ser dirigidos ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Curry Cabral, podendo ser entregues pessoalmente
durante as horas normais de expediente no Hospital de Curry Cabral,
Rua da Beneficência, 8, 1069-166 Lisboa, ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado para
a entrega das candidaturas para a mesma morada, devendo conter
os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data do bilhete de identidade,
residência e telefone;

b) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,
nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea b) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados do curriculum
vitae detalhado e actualizado, donde constem, nomeadamente, as fun-
ções que tem exercido e os respectivos períodos de duração, bem
como a formação profissional que possui, juntanto fotocópias dos
respectivos certificados.

8.3 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações e ou situações por eles referidas
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplicam-se a Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 de Julho de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal, M.
Cassiano Póvoas.
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Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 11 160/2000 (2.a série). — Concurso n.o 10/2000 —
enfermeiro especialista (médico-cirúrgica) — lista de admissão. — Para
conhecimento dos interessados, publica-se a seguinte lista de admissão
dos candidatos ao concurso em epígrafe:

Candidatos admitidos:

Adelina Fátima Poeiras Florindo.
Alice Paula da Cunha.
António Carlos Pereira Fabião.
Filomena Maria Viegas Henriques.
Gilberto Manuel Santa Vicente.
Gracinda Maria Rodrigues Manso.
Isabel Maria Lucas dos Santos.
Maria Alice da Silva Viseu.
Maria da Conceição Duarte Craveiro.
Maria de Fátima Almeida Marques.
Maria João Ribeiro Henriques.
Maria José de Almeida Nunes Vidal Coelho.
Maria Odete Albuquerque Silva.
Marília Maria Batista Maranhão Rodrigues.
Mário Manuel Monteiro Simões.
Marta da Conceição Ramos Gonçalves Vicente.

As eventuais interposições de recurso devem ser feitas no prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação desta lista no Diário
da República e entregues no Serviço de Pessoal destes Hospitais.

3 de Julho de 2000. — Pela Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 11 161/2000 (2.a série). — Concurso n.o 13/2000 — ins-
titucional interno geral para provimento de dois lugares de assistente
hospitalar de cardiologia da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos ter-
mos dos artigos 15.o, 25.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e supletivamente pelas disposições apli-
cáveis do Código do Procedimento Administrativo e do regime geral
de recrutamento e selecção de pessoal, conjugado no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação da
comissão instaladora de 28 de Junho de 2000 do Hospital do Bar-
lavento Algarvio, nomeada pelo despacho n.o 4380/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 46, de 24 de Fevereiro de 2000,
e no uso de competência própria ao abrigo da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis, contando-se
o prazo a partir da data de publicação do aviso no Diário da República,
concurso institucional interno geral para provimento de dois lugares
de assistente hospitalar de cardiologia da carreira médica hospitalar
do quadro provisório do Hospital do Barlavento Algarvio, aprovado
pela Portaria n.o 524-A/99, de 21 de Julho.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — O prazo de validade do concurso institucional interno geral
é de dois anos contados da data da publicação da respectiva lista
de classificação final.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-
cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

4.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos dos artigos 22.o, n.os 2
e 3, e 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

4.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital do Barlavento Algarvio, mas também noutras instituições
com as quais este Hospital possa vir a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

4.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, podem ser entregues no Serviço
de Pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio, sítio do Poço Seco,
8500-338 Portimão, pessoalmente ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, desde que tenham sido expedidos até ao termo do prazo
fixado no n.o 1.

5.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, residência, telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5.3 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

5.3.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

5.3.2 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 5.3 dentro do prazo da candidatura ao concurso implica
a sua não admissão.

6 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

6.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

7 — Composição do júri:

Presidente — Dr. José Augusto Coucelo Tito Martins, director
do serviço de cardiologia do Hospital do Barlavento Algarvio.

Vogais efectivos:

1.o Dr. João Carlos Amaral Pereira, assistente de cardiologia
do Hospital do Barlavento Algarvio.

2.o Dr. Alberto Manuel Oliveira Felizardo, assistente de car-
diologia do Hospital do Barlavento Algarvio.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Isabel Anacleto Arroja, assistente graduada de car-
diologia do Hospital de Egas Moniz.

2.o Dr. José Eduardo Sousa Lobo Azevedo, assistente gra-
duado de cardiologia do Hospital de Egas Moniz.

8 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

20 de Junho de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Adminis-
tradora, Maria da Conceição Chagas Saúde.

Aviso n.o 11 162/2000 (2.a série). — Concurso n.o 15/2000 — ins-
titucional interno geral para provimento de um lugar de assistente hos-
pitalar de psiquiatria da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o, 25.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento de Lugar de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovada pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, e supletivamente pelas disposições aplicáveis do
Código do Procedimento Administrativo e do regime geral de recru-
tamento e selecção de pessoal, conjugado no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação da comissão ins-
taladora de 28 de Junho de 2000 do Hospital do Barlavento Algarvio,
nomeada por despacho n.o 4380/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 46, de 24 de Fevereiro de 2000, e no uso de com-
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petência própria ao abrigo da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis, contando-se o prazo a partir
da data de publicação do aviso no Diário da República, concurso ins-
titucional interno geral para provimento de um lugar de assistente
hospitalar de psiquiatria da carreira médica hospitalar do quadro pro-
visório do Hospital do Barlavento Algarvio, aprovado pela Portaria
n.o 524-A/99, de 21 de Julho.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — O prazo de validade do concurso institucional interno geral
é de dois anos contados da data da publicação da respectiva lista
de classificação final.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-
cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

4.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos dos artigos 22.o, n.os 2
e 3, e 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

4.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital do Barlavento Algarvio, mas também noutras instituições
com as quais este Hospital possa vir a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

4.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, podem ser entregues no Serviço
de Pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio, sítio do Poço Seco,
8500-338 Portimão, pessoalmente ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, desde que tenham sido expedidos até ao termo do prazo
fixado no n.o 1.

5.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, residência, telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5.3 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

5.3.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

5.3.2 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 5.3 dentro do prazo da candidatura ao concurso implica
a sua não admissão.

6 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

6.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

7 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Daniel Bernardo Rodrigues Seabra Ferreira,
chefe de serviço de psiquiatria no Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

1.o Dr. José António Esteves da Silva, assistente graduado
de psiquiatria do Hospital do Barlavento Algarvio.

2.o Dr. José David Estevens Eduardo, assistente de psiquia-
tria do Hospital do Barlavento Algarvio.

Vogais suplentes:

1.o Dr. José Manuel França Rodrigues Clarinha, assistente
graduado de psiquiatria no Hospital do Barlavento
Algarvio.

2.o Dr. Alberto José Mendonça Neves, chefe de serviço de
psiquiatria no Hospital Distrital de Faro.

8 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

20 de Junho de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Adminis-
tradora, Maria da Conceição Chagas Saúde.

Aviso n.o 11 163/2000 (2.a série). — Concurso n.o 19/2000 — ins-
titucional interno geral para provimento de dois lugares na categoria
de assistente de urologia da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos ter-
mos dos artigos 15.o, 25.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e supletivamente pelas disposições apli-
cáveis do Código do Procedimento Administrativo e do regime geral
de recrutamento e selecção de pessoal, conjugado no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação da
comissão instaladora de 28 de Junho de 2000 do Hospital do Bar-
lavento Algarvio, nomeada por despacho n.o 4380/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 46, de 24 de Fevereiro de 2000,
e no uso de competência própria ao abrigo da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis, contando-se
o prazo a partir da data de publicação do aviso no Diário da República,
concurso de provimento para dois lugares vagos de assistente de uro-
logia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal provisório
do Hospital do Barlavento Algarvio, aprovado pela Portaria
n.o 524-A/99, de 21 de Julho.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — O prazo de validade do concurso institucional interno geral
é de dois anos contados da data da publicação da respectiva lista
de classificação final.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-
cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

4.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos dos artigos 22.o, n.os 2
e 3, e 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

4.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital do Barlavento Algarvio, mas também noutras instituições
com as quais este Hospital possa vir a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

4.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, deverão ser dirigidos ao presidente
da comissão instaladora do Hospital do Barlavento Algarvio, sítio
do Poço Seco, 8500-338 Portimão, enviado pelo correio, sob registo,
com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente no Serviço de
Pessoal, desde que tenham sido expedidos até ao termo do prazo
fixado no n.o 1.
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5.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, nacionali-
dade, filiação, residência, telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5.3 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

5.3.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

5.3.2 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 5.3 dentro do prazo da candidatura ao concurso implica
a sua não admissão.

6 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

6.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

7 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Luís Manuel de Andrade Rodrigues Batalau,
chefe de serviço, presidente da comissão instaladora do Hos-
pital do Barlavento Algarvio.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Francisco José Holbesch Fino Correia, assistente gra-
duado de urologia do Hospital Distrital de Beja.

2.o Dr. António Manuel Barros Canelas, assistente graduado
de urologia do Hospital Distrital de Setúbal.

Vogais suplentes:

1.o Dr. José António Cardoso Neves, assistente graduado
de urologia do Hospital Distrital de Faro.

2.o Dr. Luís Pedro Aleixo Gomes Calado, assistente hos-
pitalar de urologia no Hospital do Barlavento Algarvio.

8 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

20 de Junho de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Adminis-
tradora, Maria da Conceição Chagas Saúde.

Aviso n.o 11 164/2000 (2.a série). — Concurso n.o 18/2000 — ins-
titucional interno geral de acesso para provimento de dois lugares na
categoria de assistente de oftalmologia da carreira médica hospita-
lar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 25.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e supletivamente
pelas disposições aplicáveis do Código do Procedimento Adminis-
trativo e do regime geral de recrutamento e selecção de pessoal, con-
jugado no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que,
por deliberação da comissão instaladora de 28 de Junho de 2000
do Hospital do Barlavento Algarvio, nomeada por despacho
n.o 4380/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 46,
de 24 de Fevereiro de 2000, e no uso de competência própria ao
abrigo da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis, contando-se o prazo a partir da data de publi-
cação do aviso no Diário da República, concurso de provimento para
dois lugares vagos de assistente de oftalmologia da carreira médica
hospitalar do quadro de pessoal provisório do Hospital do Barlavento
Algarvio, aprovado pela Portaria n.o 524-A/99, de 21 de Julho.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — O prazo de validade do concurso institucional interno geral
é de dois anos contados da data da publicação da respectiva lista
de classificação final.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-
cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

4.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos dos artigos 22.o, n.os 2
e 3, e 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

4.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital do Barlavento Algarvio, mas também noutras instituições
com as quais este Hospital possa vir a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

4.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, deverão ser dirigidos ao presidente
da comissão instaladora do Hospital do Barlavento Algarvio, sítio
do Poço Seco, 8500-338 Portimão, enviado pelo correio, sob registo,
com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente no Serviço de
Pessoal, desde que tenham sido expedidos até ao termo do prazo
fixado no n.o 1.

5.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, nacionali-
dade, filiação, residência, telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5.3 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

5.3.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

5.3.2 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 5.3 dentro do prazo da candidatura ao concurso implica
a sua não admissão.

6 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

6.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

7 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Alberto Gonçalves Gião, assistente gra-
duado de oftalmologia do Hospital do Barlavento Algarvio.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Elizabete Maria Medronho Campos, assistente gra-
duada de oftalmologia no Hospital do Barlavento Algar-
vio.

2.o Dr.a Odília Maria da Costa Conde, assistente graduda
de oftalmologia do Hospital do Barlavento Algarvio.
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Vogais suplentes:

1.o Dr.Miguel Baptista Picolo Júnior, chefe de serviço de
oftalmologia do Hospital Distrital de Faro.

2.o Dr. Rui Manuel Metelo Branco, assistente graduado de
oftalmologia do Hospital Distrital de Faro.

8 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

20 de Junho de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Adminis-
tradora, Maria da Conceição Chagas Saúde.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 11 165/2000 (2.a série). — Faz-se pública, para os devi-
dos efeitos, a lista do candidato admitido (não havendo excluídos)
ao concurso interno geral de acesso à categoria de enfermeiro espe-
cialista em enfermagem de reabilitação, aberto pelo aviso
n.o 8657/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 119,
de 23 de Maio de 2000, de harmonia com o disposto no n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro:

Candidato admitido:

Marina Tavares Picão de Sousa Botinas Gago Antão.

20 de Junho de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Fernanda
Henriques Pereira de Melo.

Aviso n.o 11 166/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que foi
homologada pelo conselho de administração deste Hospital em 28
de Junho de 2000 a lista de classificação final do concurso interno
geral de acesso para técnico principal de cardiopneumografia da car-
reira de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 84, de 9 de Abril
de 1996, que será afixada no placard do Serviço de Pessoal na data
da publicação deste aviso.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

30 de Junho de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital de Lamego

Aviso n.o 11 167/2000 (2.a série). — Concurso n.o 2/E/2000 (enfer-
meiro especialista, área de enfermagem de saúde mental e psiquiá-
trica) — Diário da República, 2.a série, n.o 44, de 22 de Março de
2000. — Homologada por deliberação do conselho de administração
de 29 de Junho de 2000, a seguir se publica a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso em título:

Único — Jorge Manuel Cardoso de Sousa — 15,33 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

29 de Junho de 2000. — o Director, António Manuel Marques Luís.

Aviso n.o 11 168/2000 (2.a série). — Concurso n.o 5/E/2000 (enfer-
meiro especialista, área de enfermagem de saúde infantil e pediá-
trica) — Diário da República, 2.a série, n.o 64, de 16 de Março de
2000. — Homologada por deliberação do conselho de administração
de 29 de Junho de 2000, a seguir se publica a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso em título:

Único — Ana Maria Gonçalves Costa das Neves Aguiar — 13,5 valo-
res.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

29 de Junho de 2000. — O Director, António Manuel Marques Luís.

Aviso n.o 11 169/2000 (2.a série). — Concurso n.o 2/E/2000 (enfer-
meiro especialista, área de enfermagem médico-cirúrgica) — Diário da
República, 2.a série, n.o 44, de 22 de Fevereiro de 2000. — Homologada
por deliberação do conselho de administração de 29 de Junho de

2000, a seguir se publica a lista de classificação final dos candidatos
ao concurso em título:

1.o Cristina Paula de Sousa Araújo Batista — 14,92 valores.
2.o Estrela Maria da Silva Oliveira Pereira — 13,89 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

29 de Junho de 2000. — O Director, António Manuel Marques Luís.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 11 170/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
faz-se público que ao concurso externo geral de ingresso para preen-
chimento de um lugar de técnico profissional de 2.a classe, área de
electromedicina, do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 118, de 22 de Maio
de 2000, não houve quaisquer candidaturas, pelo que o mesmo ficou
deserto.

27 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Hospital Distrital de Vila do Conde

Aviso n.o 11 171/2000 (2.a série). — Concurso de provimento para
assistente de anestesiologia, — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento dos lugares de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovada pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 11 de Abril de 2000, se encontra aberto concurso interno geral
de provimento para preenchimento de uma vaga de assistente de
anestesiologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovada pela Portaria n.o 749/87, de 1 de Setembro,
com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 218/93, de 23 de
Fevereiro, e pela Portaria n.o 1186/87, de 21 de Novembro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se esgota com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de admissão — gerais e especiais:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimentos de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de anestesiologia
ou sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Vila do Conde,
bem como noutras instituições com as quais este Hospital tenha ou
venha a ter acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do
n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Regime de trabalho — o horário correspondente ao regime
de trabalho que for atribuído aos candidatos providos poderá ser
desfasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta maté-
ria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Vila do Conde, entregue no Serviço de Pessoal
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, residência, telefone,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu);
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b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República, onde vem anunciado;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vinculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 7 poderá ser sub-
stituído por declaração no requerimento, em alínea separada e sob
compromisso de honra, da situação, precisa em que o candidato se
encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão a concurso.

9 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

11 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
nos termos mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro.

12 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard do Serviço de Pessoal deste Hospital e a lista de classificação
final será publicada no Diário da República, 2.a série.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Carlos João Sande e Santos Teixeira, chefe
de serviço de anestesiologia do Hospital de São Pedro Pes-
cador — Póvoa de Varzim.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria José Gandra Ribeiro, assistente graduada
de anestesiologia do Hospital Distrital de Vila do Conde.

2.o Dr.a Maria das Dores Martins Pinheiro, assistente gra-
duada de anestesiologia do Hospital de Santa Maria
Maior — Barcelos.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria de Lurdes dos Santos Matinha, assistente
graduada de anestesiologia do Hospital de São Pedro
Pescador — Póvoa de Varzim.

2.o Dr.a Maria de Glória Novais Duarte Giesta, assistente
graduada de anestesiologia do Hospital de São Pedro
Pescador — Póvoa de Varzim;

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente em caso de falta
ou impedimento.

28 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Barcelos
Monteiro.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 11 172/2000 (2.a série). — Concurso para assistente de
pneumologia da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do regulamento aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por
despacho do conselho de administração do Hospital de Egas Moniz
de 17 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de âmbito institucional para o preenchimento
de dois lugares de assistente de pneumologia da carreira médica hos-
pitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1032/95, de 24 de Agosto.

2 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública e
válido para o preenchimento das vagas postas a concurso, caducando
com o seu preenchimento.

3 — Regime de trabalho:
3.1 — Os candidatos a prover e no âmbito da articulação de serviços

de saúde e por iniciativa deste, o médico poderá, de forma programada,

exercer funções da sua área profissional, nomeadamente de apoio
e enquadramento especializados à clínica geral, em unidades de cui-
dados de saúde primários que se situem na zona de influência do
Hospital a que se encontrem afectos e que não se distanciem deste
mais de 30 km e com a concordância do médico, bem como o regime
de trabalho poderá ser desenvolvido em horários desfasados, de acordo
com as disposições legais existentes nesta matéria, nomeadamente
o despacho ministerial n.o 19/90, de 22 de Agosto.

4 — Remuneração:
4.1 — A fixada para a categoria posta a concurso e constante do

anexo I ao Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, em conjugação
com o Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais:

a) Ser detentor do grau de assistente da área profissional de
pneumologia ou equiparação obtida nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — São exigências particulares técnico-profissionais dos lugares a
prover:

Para uma vaga — experiência em pneumologia geral, patologia
respiratória do sono e doenças do interstício pulmonar;

Para uma vaga — experiência de pneumologia geral, tratamento
de doentes com insuficiência respiratória crónica (OLD e ven-
tilação não invasiva) e consulta de apoio a fumadores.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é o

fixado no n.o 1 do presente aviso.
7.2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital de Egas Moniz e entregue
no Serviço de Gestão de Recursos Humanos do mesmo Hospital,
sito na Rua da Junqueira, 126, 1349-019 Lisboa, das 10 às 16 horas,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser
remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido
expedido até ao termo do prazo fixado.

7.3 — Do requerimento deverão constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
data de nascimento, estado civil, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu e resi-
dência, incluindo código postal, e telefone);

b) Menção de possuir vínculo à função pública, categoria que
detém e serviço a que pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número, data e página do Diário da República onde
se encontra publicado o presente aviso;

d) Identificação de documentos que instruem o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

7.4 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
pneumologia ou equivalente;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae (podendo estes ser apre-

sentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de can-
didatura, implicando a sua não apresentação dentro deste
prazo a não admissão ao concurso).

8 — Método de selecção — avaliação curricular, em que serão con-
siderados os seguintes factores, de acordo com o n.o 28 da secção VI
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

a) Exercício de funções no âmbito da área profissional respectiva,
tendo em conta a competência técnico-profissional, tempo
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de exercício das mesmas e participação em equipas de urgên-
cia interna, externa e de apoio e enquadramento especializado
à clínica geral em cuidados de saúde primários;

b) Actividades de formação nos internatos médicos e outras
acções de formação e educação médica frequentadas e
ministradas;

c) Classificação obtida na avaliação final do internato comple-
mentar da área profissional respectiva;

d) Trabalhos publicados ou comunicados com interesse clínico
e científico para a área profissional respectiva, tendo em conta
o seu valor relativo;

e) Actividades docentes ou de investigação relacionadas com
a área profissional;

f) Outros factores de valorização profissional, nomeadamente
títulos e sociedades científicas.

8.1 — Os resultados da avaliação curricular são classificados numa
escala de 0 a 20 valores, com a seguinte distribuição pelos factores
estabelecidos nas alíneas do número anterior, de acordo com o n.o 29
da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

Alínea a) — de 0 a 12 valores;
Alínea b) — de 0 a 3 valores;
Alínea c) — de 0 a 2 valores;
Alínea d) — de 0 a 2 valores;
Alínea e) — de 0 a 0,5 valores;
Alínea f) — de 0 a 0,5 valores.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar.

10 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos do concurso
serão afixadas no placard de avisos do Serviço de Gestão de Recursos
Humanos do Hospital de Egas Moniz. A lista de classificação final
será publicada no Diário da República.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Margarida de Orey Cancela de Abreu,
chefe do serviço de pneumologia do Hospital de Egas Moniz.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Luísa Geraldes Santos Cochito, assistente gra-
duada de pneumologia do CDP de Alcântara — Centro
de Saúde de Alcântara.

Dr.a Maria Helena Coelho Sabino Lucas, assistente gra-
duada de pneumologia do Hospital de Egas Moniz.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Fátima Miguel Rodrigues, assistente de pneu-
mologia do Hospital de Egas Moniz.

Dr. José Manuel Fernandes Correia, assistente de pneu-
mologia do Hospital de Egas Moniz.

12 — O presidente do júri será substituído na suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Junho de 2000. — O Director, Rui Pimenta.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 11 173/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho do administrador-delegado em 27 de Junho de 2000,
publica-se a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao
concurso externo de ingresso para o preenchimento de uma vaga
de assistente da carreira médica hospitalar — neurologia do quadro
de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro de 2000:

1.o Dr. José Manuel Nunes Santos — 17,63 valores.
2.o Dr. Francisco Ferreira Lopes Camões — 16,9 valores.

Da homologação da presente lista cabe recurso, a interpor no prazo
de 10 dias úteis a contar da data da sua publicação, com efeito sus-
pensivo, para o Ministro da Saúde ou para a entidade em quem tenha
sido delegada competência, de acordo com o estabelecido no n.o 35
da secção VII do Regulamento dos Concursos aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

Os recursos deverão ser apresentados no Serviço de Gestão de
Recursos Humanos do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

27 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Vasconcellos
Guimarães.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 11 174/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que Maria Madalena Fernandes Castro Magalhães, concor-
rente classificada em 22.o lugar no concurso interno geral de ingresso
para enfermeiro de nível 1, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 295, de 21 de Dezembro de 1999, desistiu
de ser provida no lugar a que tinha direito, de acordo com a clas-
sificação obtida, pelo que será retirada da lista de classificação final.

28 de Junho de 2000. — O Director, Pereira de Magalhães.

Hospital de São João

Aviso n.o 11 175/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração de 15 de Junho de
2000 e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, a seguir se publica a lista de classificação final
do concurso institucional interno para provimento de um lugar de
assistente de cirurgia geral da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 2000:

1.o António Herculano Moreira Calado — 18,5 valores.

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente no prazo de 10 dias úteis a contar da data desta
publicação.

27 de Junho de 2000. — Pela Chefe de Repartição, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.o 11 176/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração de 15 de Junho de
2000 e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, a seguir se publica a lista de classificação final
do concurso institucional interno para provimento de um lugar de
assistente de ortopedia da carreira médica hospitalar do quadro de
pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999:

1.o Manuel dos Santos Rego — 16,7 valores.

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente no prazo de 10 dias úteis a contar da data desta
publicação.

27 de Junho de 2000. — Pela Chefe de Repartição, (Assinatura
ilegível.)

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Aviso n.o 11 177/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, por despacho do
director-geral do Ambiente de 29 de Junho de 2000, Maria da Con-
ceição de Oliveira Tenente dos Santos, com a categoria de monitora,
escalão 5, índice 325, da carreira de operador de registo de dados,
transita para a categoria de assistente administrativo especialista, esca-
lão 5, índice 325, da carreira de assistente administrativo, em lugar
convertido automaticamente. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Despacho n.o 14 370/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Tecnológico e Nuclear de 21 de Junho de 2000
e do director-geral do Ambiente de 9 de Junho de 2000:

Maria de Fátima Ramos Cremon de Lemos, técnica especialista do
quadro de pessoal do Instituto Tecnológico e Nuclear — transferida
para este quadro de pessoal para idêntica categoria, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com efeitos
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a 26 de Maio de 2000, ficando exonerada do quadro de origem
a partir desta data.

29 de Junho de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Despacho n.o 14 371/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ambiente de 29 de Junho de 2000 e por urgente con-
veniência de serviço:

Maria Guilhermina Silva Rosa Gonçalves e Maria Helena da
Silva — nomeadas em comissão de serviço, precedendo concurso
interno geral de ingresso, auxiliares técnicas do quadro da Direc-
ção-Geral do Ambiente (escalão 1, índice 191) considerando-se
exoneradas do lugar anterior a partir da data de aceitação de nomea-
ção do novo cargo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Julho de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Inspecção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 14 372/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Junho de 2000 do inspector-geral do Ambiente, foi nomeada na
categoria de assessor, escalão 1, índice 610, Maria Beatriz Caramelo
Pereira da Silva Aires, nos termos das disposições conjugadas no n.o 1
do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no n.o 8
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
efeitos a 1 de Julho de 2000.

28 de Junho de 2000. — O Subinspector-Geral, José Manuel Matos
Mota.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso (extracto) n.o 11 178/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Junho de 2000 do subdirector do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo, por delegação:

Maria Manuela Castelo Branco Neves Ferrão Sousa Magalhães, téc-
nica superior de 1.a classe da carreira de técnico superior de arquivo
do quadro de pessoal do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo — nomeada definitivamente, precedendo concurso, téc-
nica superior principal da mesma carreira e quadro. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Aviso (extracto) n.o 11 179/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Junho de 2000 do subdirector do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo, por delegação:

Maria Clara Baptista Beato Fevereiro, técnica superior de 1.a classe
da carreira de técnico superior de arquivo do quadro de pessoal
da Câmara Municipal da Covilhã — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, na mesma categoria e carreira do quadro de
pessoal do Arquivo Distrital de Castelo Branco. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português de Arqueologia

Aviso n.o 11 180/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 12 de Maio de 2000 da Secretária de Estado da Cultura
e ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação no Diário da República
do presente aviso, concurso interno geral com vista ao provimento
de um lugar de director de serviços do Centro Nacional de Arte
Rupestre do quadro de pessoal daquele serviço, publicado no mapa II
anexo à Portaria n.o 315/99, de 12 de Maio.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo para o
qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado em seis meses, contado
a partir da data de publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro, artigo 3.o;
Decreto-Lei n.o 42/96, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 117/97, de 14 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Portaria n.o 315/99, de 12 de Maio.

4 — Conteúdo funcional — assegurar as actividades de direcção,
gestão, coordenação e controlo das funções definidas no estatuto do
pessoal dirigente, bem como as definidas no artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 117/97, de 14 de Maio.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na sede do Centro Nacional
de Arte Rupestre, sita na Avenida de Gago Coutinho, 19, em Vila
Nova de Foz Côa, sendo o vencimento o constante no anexo n.o 8
ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força do

disposto no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
os seguintes requisitos:

a) Licenciatura adequada;
b) Encontrar-se integrado em carreira do grupo de pessoal téc-

nico superior;
c) Possuir experiência profissional nunca inferior a seis anos

em cargos inseridos em carreiras do grupo de pessoal a que
alude a alínea precedente.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Expressão e fluência verbais;
c) Motivação;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel azul de 25 linhas ou em papel branco, liso, de
formato A4, dirigido ao director do Instituto Português de Arqueo-
logia, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Indicação da categoria que o funcionário detém, serviço a

que pertence, tempo de serviço efectivo na função pública,
na carreira do grupo de pessoal técnico superior e na categoria
e especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, designadamente
os que se relacionem com a experiência profissional geral
e específica inerente ao preenchimento do cargo posto a
concurso.
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8.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Habilitações literárias — juntar certidão emitida pelo respec-

tivo estabelecimento de ensino ou fotocópia do documento
de habilitações literárias;

c) Habilitações profissionais — juntar declaração emitida pelas
entidades promotoras das acções em causa;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato se encontra vinculado, da qual cons-
tem, inequivocamente, a existência de vínculo à função pública
e o tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e
na função pública.

8.3 — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os can-
didatos que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-

tam a natureza de declaração ou certificado a apresentar pelos diversos
serviços ou organismos deverão ser devidamente autenticados.

10 — Os requerimentos de admissão ao concurso e a documentação
anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, ao director do Instituto Português de Arqueologia, Avenida
da Índia, 136, 1300-300 Lisboa.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — De acordo com o sorteio realizado no dia 6 de Junho de
2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 285/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — António Manuel Monge Soares, subdirector do Ins-
tituto Português de Arqueologia.

Vogais efectivos:

1.o Luís Filipe de Matos Raposo, director do Museu Nacio-
nal de Arqueologia.

2.o Virgílio Nuno Hipólito Correia, director do Museu
Monográfico de Conímbriga.

Vogais suplentes:

1.o Luís Fernando Honório de Melo e Silva, director do
Departamento de Contencioso do Instituto Português
do Património Arquitectónico.

2.o Manuel Máximo Freire Lapão, director da Direcção
Regional de Lisboa do Instituto Português do Património
Arquitectónico.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

27 de Junho de 2000. — O Director, João Zilhão.

Aviso n.o 11 181/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 12 de Maio de 2000 da Secretária de Estado da Cultura
e ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação no Diário da República
do presente aviso, concurso interno geral com vista ao provimento
de um lugar de director de serviços do Centro Nacional de Arqueologia
Náutica e Subaquática do quadro de pessoal daquele serviço, publicado
no mapa I anexo à Portaria n.o 315/99, de 12 de Maio.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo para o
qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado em seis meses, contado
a partir da data de publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro, artigo 3.o;
Decreto-Lei n.o 42/96, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 117/97, de 14 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Portaria n.o 315/99, de 12 de Maio.

4 — Conteúdo funcional — assegurar as actividades de direcção,
gestão, coordenação e controlo das funções definidas no estatuto do
pessoal dirigente, bem como as definidas no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 117/97, de 14 de Maio.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na sede do Centro Nacional
de Arqueologia Náutica e Subaquática, sita na Avenida da Índia,
136, em Lisboa, sendo o vencimento o constante no anexo n.o 8 ao
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força do

disposto no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
os seguintes requisitos:

a) Licenciatura adequada;
b) Encontrar-se integrado em carreira do grupo de pessoal téc-

nico superior;
c) Possuir experiência profissional nunca inferior a seis anos

em cargos inseridos em carreiras do grupo de pessoal a que
alude a alínea precedente.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Expressão e fluência verbais;
c) Motivação;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel azul de 25 linhas ou em papel branco, liso, de
formato A4, dirigido ao director do Instituto Português de Arqueo-
logia, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Indicação da categoria que o funcionário detém, serviço a

que pertence, tempo de serviço efectivo na função pública,
na carreira do grupo de pessoal técnico superior e na categoria
e especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, designadamente
os que se relacionem com a experiência profissional geral
e específica inerente ao preenchimento do cargo posto a
concurso.
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8.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Habilitações literárias — juntar certidão emitida pelo respec-

tivo estabelecimento de ensino ou fotocópia do documento
de habilitações literárias;

c) Habilitações profissionais — juntar declaração emitida pelas
entidades promotoras das acções em causa;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato se encontra vinculado, da qual cons-
tem, inequivocamente, a existência de vínculo à função pública
e o tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e
na função pública.

8.3 — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os can-
didatos que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-

tam a natureza de declaração ou certificado a apresentar pelos diversos
serviços ou organismos deverão ser devidamente autenticados.

10 — Os requerimentos de admissão ao concurso e a documentação
anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, ao director do Instituto Português de Arqueologia, Avenida
da Índia, 136, 1300-300 Lisboa.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — De acordo com o sorteio realizado no dia 6 de Junho de
2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 285/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — João Carlos Teiga Zilhão, director do Instituto Por-
tuguês de Arqueologia.

Vogais efectivos:

1.o Virgílio Nuno Hipólito Correia, director do Museu
Monográfico de Conímbriga.

2.o Fernando Campos de Sousa Real, director do Depar-
tamento de Gestão e Planeamento do Instituto Português
de Arqueologia.

Vogais suplentes:

1.o Filipe Nuno Borges Mascarenhas Serra, director do
Departamento Financeiro e de Administração do Ins-
tituto Português do Património Arquitectónico.

2.o Manuel Máximo Freire Lapão, director da Direcção
Regional de Lisboa do Instituto Português do Património
Arquitectónico.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

27 de Junho de 2000. — O Director, João Zilhão.

Aviso n.o 11 182/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 12 de Maio de 2000 da Secretária de Estado da Cultura
e ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação no Diário da República
do presente aviso, concurso interno geral com vista ao provimento
de um lugar de director de serviços do Parque Arqueológico do Vale
do Côa do quadro de pessoal daquele serviço, publicado no mapa III
anexo à Portaria n.o 315/99, de 12 de Maio.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo para o
qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado em seis meses, contado
a partir da data de publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro, artigo 3.o;
Decreto-Lei n.o 42/96, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 117/97, de 14 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Portaria n.o 315/99, de 12 de Maio.

4 — Conteúdo funcional — assegurar as actividades de direcção,
gestão, coordenação e controlo das funções definidas no estatuto do
pessoal dirigente, bem como as definidas no artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 117/97, de 14 de Maio.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na sede do Parque Arqueológico
do Vale do Côa, sita na Avenida de Gago Coutinho, 19, em Vila
Nova de Foz Côa, sendo o vencimento o constante no anexo n.o 8
ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força do

disposto no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
os seguintes requisitos:

a) Licenciatura adequada;
b) Encontrar-se integrado em carreira do grupo de pessoal téc-

nico superior;
c) Possuir experiência profissional nunca inferior a seis anos

em cargos inseridos em carreiras do grupo de pessoal a que
alude a alínea precedente.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Expressão e fluência verbais;
c) Motivação;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel azul de 25 linhas ou em papel branco, liso, de
formato A4, dirigido ao director do Instituto Português de Arqueo-
logia, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Indicação da categoria que o funcionário detém, serviço a

que pertence, tempo de serviço efectivo na função pública,
na carreira do grupo de pessoal técnico superior e na categoria
e especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, designadamente
os que se relacionem com a experiência profissional geral
e específica inerente ao preenchimento do cargo posto a
concurso.
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8.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Habilitações literárias — juntar certidão emitida pelo respec-

tivo estabelecimento de ensino ou fotocópia do documento
de habilitações literárias;

c) Habilitações profissionais — juntar declaração emitida pelas
entidades promotoras das acções em causa;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato se encontra vinculado, da qual cons-
tem, inequivocamente, a existência de vínculo à função pública
e o tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e
na função pública.

8.3 — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os can-
didatos que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-

tam a natureza de declaração ou certificado a apresentar pelos diversos
serviços ou organismos deverão ser devidamente autenticados.

10 — Os requerimentos de admissão ao concurso e a documentação
anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, ao director do Instituto Português de Arqueologia, Avenida
da Índia, 136, 1300-300 Lisboa.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — De acordo com o sorteio realizado no dia 6 de Junho de
2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 285/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — João Carlos Teiga Zilhão, director do Instituto Por-
tuguês de Arqueologia.

Vogais efectivos:

1.o Fernando Campos de Sousa Real, director do Depar-
tamento de Gestão e Planeamento do Instituto Português
de Arqueologia.

2.o Luís Filipe de Matos Raposo, director do Museu Nacio-
nal de Arqueologia.

Vogais suplentes:

1.o Manuel Máximo Freire Lapão, director da Direcção
Regional de Lisboa do Instituto Português do Património
Arquitectónico.

2.o Filipe Nuno Borges Mascarenhas Serra, director do
Departamento Financeiro e de Administração do Ins-
tituto Português do Património Arquitectónico.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

27 de Junho de 2000. — O Director, João Zilhão.

Instituto Português das Artes do Espectáculo

Aviso n.o 11 183/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho da directora do Instituto Português das Artes do
Espectáculo de 20 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação no Diário da República,
concurso interno geral de ingresso para preenchimento de um lugar
vago existente na categoria de tesoureiro, carreira de tesoureiro, do
quadro de pessoal do Instituto Português das Artes do Espectáculo,
constante da Portaria n.o 497/99, de 13 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é exclusivamente
válido para o preenchimento do lugar indicado e caduca logo que
se verifique o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Área funcional — tesouraria.
5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao tesoureiro

o exercício de funções de natureza executiva, enquadradas em ins-
truções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de
complexidade, relativas à área de tesouraria, designadamente cobrar
e arrecadar receitas, efectuar pagamento de despesas e efectuar o
seu registo e guardar os valores que lhe estão confiados, bem como
proceder à conferência de todos os documentos de receita e despesas
e movimentos bancários e ao depósito das guias relativas aos descontos
efectuados nos vencimentos dos funcionários.

6 — Local de trabalho — Instituto Português das Artes do Espec-
táculo, Avenida do Conselheiro Fernando de Sousa, 21-A, 1070-072
Lisboa.

7 — Vencimento e regalias — o resultante da aplicação do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

8 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas, os seguintes requisitos:

8.1 — requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-
curso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

8.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se ao concurso os
assistentes administrativos especialistas com classificação de serviço
não inferior a Bom ou os assistentes administrativos principais com,
pelo menos, três anos de serviço na categoria e classificação de serviço
não inferior a Bom, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão a concurso, elaborados nos

termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, deverão ser dirigidos
à directora do Instituto Português das Artes do Espectáculo, entregues
na Repartição Administrativa, Avenida do Conselheiro Fernando de
Sousa, 21-A, 1070-072 Lisboa, ou enviados pelo correio, com aviso
de recepção, expedidos até ao termo fixado para apresentação das
candidaturas, para o mesmo endereço, e deles devem constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais, categoria detida, serviço
a que pertence e natureza do vínculo;

c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso
e o provimento em funções públicas, constantes do artigo 29.o
do referido decreto-lei;

d) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere pas-
síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal, os quais só serão levados em
conta pelo júri se devidamente comprovados.

9.2 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
documentos comprovativos da titularidade dos requisitos especiais
e ainda dos seguintes:

a) Currículo profissional, detalhado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce, bem como as que exerceu, com indicação dos
respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação frequentadas (cursos e seminários,
indicando a respectiva duração, datas de realização e enti-
dades promotoras);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais declaradas;
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c) Declaração emitida pelo serviço a que se encontra vinculado,
donde constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Fotocópia autenticada das classificações de serviço atribuídas
nos últimos três anos;

e) Declaração emitida pelo serviço, donde constem a descrição
das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa, bem como o período a que as mesmas se reportam;

f) Outros elementos que o candidato considere relevantes para
a apreciação do seu mérito.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal deste Ins-
tituto serão dispensados da apresentação dos documentos referidos
nas alíneas b), c) e d) desde que os mesmos constem do seu processo
individual, devendo, neste caso, declarar expressamente tal facto no
requerimento de admissão.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — Métodos de selecção a utilizar:
10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.2 — A avaliação curricular terá carácter eliminatório, nos termos
do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e visa avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para
que o concurso é aberto, com base na análise dos respectivos currículos
profissionais, sendo obrigatoriamente consideradas e ponderadas, de
acordo com as exigências da função:

A habilitação académica de base — onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

A formação profissional — em que se ponderarão as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

A experiência profissional — em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

A classificação de serviço.

10.3 — A prova de conhecimentos visa avaliar o nível de conhe-
cimentos profissionais exigíveis e adequados ao desempenho da fun-
ção, será escrita, terá a duração de uma hora e trinta minutos, será
valorada de 0 a 20 valores, tem carácter eliminatório, sendo excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, e
incidirá sobre os temas constantes do programa, aprovado por des-
pacho conjunto de 9 de fevereiro de 2000 da Secretária de Estado
da Cultura e do subdirector-geral da Administração Pública, por dele-
gação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 54, de 4 de
Março de 2000.

Legislação base para a prova de conhecimentos:

Lei n.o 8/90, de 20 de fevereiro (base da contabilidade pública);
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro (enquadramento do OE);
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, com a alteração intro-

duzida pelo Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio (regime
de administração financeira do Estado);

Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho (classificação funcional
das despesas públicas);

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril (alterações orçamentais);
Decreto-Lei n.o 191/99, de 5 de Junho (aprova o regime de tesou-

raria do estado);
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro (classificação eco-

nómica das despesas e receitas públicas).

10.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos. Será valorizada de 0 a 20 valores
e não terá carácter eliminatório.

Os factores de apreciação da entrevista profissional de selecção
serão os seguintes:

a) Experiência profissional;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Motivações e interesses;
d) Sentido crítico.

10.5 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética ponderada das classificações obtidas em todos os métodos
de selecção, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores.

10.6 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo as respectivas fórmulas classificativas, constarão de
actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão divulgadas nos termos dos artigos 34.o, 39.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas nas instalações
da Avenida do Conselheiro Fernando de Sousa, 21-A, em Lisboa.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
13 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Fernanda Melim Santos Carva-
lho, subdirectora.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Valente da Costa, chefe de repartição, em
substituição.

Maria da Conceição Gomes Sena Polaco, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Licenciado Pedro Nuno Pinho Matos Barbosa, técnico supe-
rior de 2.a classe, consultor jurídico.

Maria Matilde de Matos Pinheiro Pereira Mendes Sanches,
chefe de secção.

14 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pela 1.a vogal efectiva.

3 de Julho de 2000. — A Presidente do Juri, Fernanda Carvalho.

MINISTÉRIOS DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 732/2000. — Considerando que, ao
abrigo dos artigos 3.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de
Abril, e pelo despacho conjunto n.o 816/98, de 27 de Outubro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 273, de 25 de Novembro
de 1998, foi afecta à Direcção-Geral da Administração Pública a agente
Maria Cristina Bernardino Pereira Rivotti Ferreira de Almeida;

Considerando que o Centro Científico e Cultural de Macau reque-
reu a integração de Maria Cristina Bernardino Pereira Rivotti Ferreira
de Almeida;

Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,
de 13 de Abril, em conjugação com o artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e o artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro:

Determina-se:
1 — É integrada no quadro de pessoal do Centro Científico e Cul-

tural de Macau a técnica profissional de 2.a classe Maria Cristina
Bernardino Pereira Rivotti Ferreira de Almeida, em lugar automa-
ticamente criado para o efeito e a extinguir quando vagar, na seguinte
situação jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso Escalão/índice

Maria Cristina Bernardino Pereira Rivotti Ferreira de Almeida Técnica profissional/técnico profissional de 2.a classe 1/190

21 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo do Centro Científico e Cultural de Macau, (Assinatura ilegível.). — Pelo
Director-Geral da Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.
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MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 14 373/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, aprovo o programa de provas de conhecimentos específicos
a utilizar nos concursos de acesso na categoria de chefe de secção
do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Administração Pública,
em anexo ao presente despacho.

4 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o Subdirector-Geral, Manuel José Moutinho de Pádua.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de acesso para a categoria de chefe de secção
do grupo de pessoal administrativo do quadro de pessoal
da Direcção-Geral da Administração Pública.

1 — Noções gerais de organização do Estado:

a) Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia
da República, Governo e Tribunais — competências;

b) Estrutura orgânica da DGAP.

2 — Pessoal:

a) Relação jurídica de emprego-constituição modificação e
extinção;

b) Quadros — carreiras e categorias;
c) Recrutamento e selecção — tipos de concursos e métodos de

selecção;
d) Fiscalização de actos e contratos;
e) Regime de duração do horário de trabalho;
f) Princípios gerais do CPA.

3 — Contabilidade e tesouraria:

a) Noção de contabilidade pública: receitas e despesas públicas
POCP;

b) Regime de administração: serviços simples, serviços com auto-
nomia administrativa e serviços autónomos;

c) Elaboração do projecto de Orçamento;
d) Controlo e execução do Orçamento e alterações orçamentais;
e) Investimentos do Plano;
f) Conta de gerência;
g) Despesas com pessoal;
h) Fundo permanente, constituição, realização de despesas e

regularização;
i) Classificação orçamental;
j) Princípios que condicionam a liquidação das despesas.

4 — Património e economato:

a) Regime jurídico da aquisição de bens e serviços, empreitadas
de obras públicas;

b) Classificação, cadastro e inventariação de bens;
c) Gestão de stocks;
d) Gestão de veículos do Estado.

5 — Arquivo e expediente geral:

a) Documentos — conceito e tipos;
b) Circuito de correspondência — registo de entradas e saídas

de documentos;
c) Classificação — conceito e sistema de classificação;
d) Arquivo — conceito e tipos de arquivo;
e) Prazo de conservação de documentos;
f) Utilização da informática na simplificação de documentos

administrativos.

6 — Tarefas e responsabilidades da chefia:

a) A comunicação e a motivação como instrumento de melhoria
de resultados;

b) O papel das chefias no desenvolvimento e qualidade dos ser-
viços prestados.

7 — A informatização do processamento administrativo e suas
implicações no funcionamento dos serviços.

A delimitação das matérias e temas constará do aviso de abertura
do concurso.

Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão

Contrato (extracto) n.o 1453/2000. — Celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, com efeitos a partir de 10 de Abril de 2000,
entre o Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão, representado
pelo presidente, licenciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal
da direcção licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves, e André da Silva
Ramos Valarinho, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99,
de 6 de Agosto, tendo por objecto o desempenho das funções de
administrativo auxiliar, com a remuneração mensal de 65 600$. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2000. — O Presidente, João Campos Vargas Moniz.

Despacho (extracto) n.o 14 374/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do IGLC — Instituto para a Gestão das Lojas
do Cidadão — requisitado o técnico superior de 1.a classe licenciado
Eugénio Carvalho Barata para desempenhar, em regime de comissão
de serviço, funções no âmbito do IGLC — Instituto para a Gestão
das Lojas do Cidadão. A requisição produz efeitos reportados a 1
de Maio de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Abril de 2000. — O Presidente, João Campos Vargas Moniz.

Despacho (extracto) n.o 14 375/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do IGLC — Instituto para a Gestão das Lojas
do Cidadão — requisitada a assessora (engenheira) Ana Maria Pires
Marques Vaz Oliveira para desempenhar, em regime de comissão
de serviço, funções no âmbito deste Instituto. A requisição produz
efeitos reportados a 3 de Maio de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

28 de Abril de 2000. — O Presidente, João Campos Vargas Moniz.

Instituto Nacional de Administração

Rectificação n.o 1926/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 2008/99 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 30, de 5 de Fevereiro de 1999,
rectifica-se que onde se lê:

«António Maria Porto.
João Carlos Borges.
Margarida Teixeira dos Santos Feijão.
Virgínia Maria Tinoco de Araújo.»

deve ler-se:

«António Maria Porto.
João Carlos Borges.
Alzira Amaral Sebastião Rosales.
Margarida Teixeira dos Santos Feijão.
Virgínia Maria Tinoco de Araújo.»

3 de Janeiro de 1999. — Pelo Vice-Presidente, (Assinatura ilegível.)

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Economia
e Cooperação Externa

Gabinete de Gestão do Litoral

Rectificação n.o 10/2000/M. — Torna-se público que foi alterada
a data da sessão pública do POOC da ilha do Porto Santo, conforme
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 115, de 18 de
Maio de 2000, Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, 2.a série,
n.o 87, de 5 de Maio de 2000.

Assim, onde se lê «No dia 6 de Junho de 2000 haverá sessão pública
no Salão Nobre da Câmara Municipal de Porto Santo, entre as 14
horas e as 17 horas e 30 minutos, onde será feita uma exposição
pela equipa que elabora o POOC e audição dos interessados» deve
ler-se «No dia 19 de Junho de 2000 haverá sessão pública no Salão
Nobre da Câmara Municipal de Porto Santo, entre as 14 e as 17
horas e 30 minutos, onde será feita uma exposição pela equipa que
elabora o POOC e audição dos interessados».

9 de Junho de 2000. — Pelo Director Regional, (Assinatura ilegível.)
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Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Centro Regional de Saúde

Aviso n.o 53/2000/M (2.a série). — Informam-se os interessados
de que a lista de classificação final do concurso externo de ingresso
para o preenchimento de seis vagas na categoria de assistente e ou
assistente graduado da carreira médica de clínica geral do quadro
de pessoal do Centro Regional de Saúde, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 64, de 16 de Março de 2000,
se encontra afixada na sede do Centro Regional de Saúde, sito à
Rua das Pretas, 1, 2.o, Sector de Pessoal.

21 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Maria Ermelinda Alves.

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Conselheiro Presidente

Despacho n.o 14 376/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências nos juízes conselheiros das secções regionais do Tribunal de Con-
tas e exercício de poderes por substituição. — 1 — Ao abrigo do
artigo 33.o, n.o 2, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, delego nos juízes
das Secções Regionais do Tribunal de Contas dos Açores e da Madeira,
respectivamente, conselheiro José Faustino de Sousa e Conselheiro
Manuel Cruz Pestana de Gouveia, os poderes seguintes:

a) A que se refere o n.o 2 do artigo 3.o do despacho n.o 56/00-GP,
de 7 de Junho, a que aprovou o Regulamento de Organização
e Funcionamento dos Serviços de Apoio das Secções Regio-
nais do Tribunal de Contas;

b) Empossar o pessoal dirigente do Serviço de Apoio Regional;
c) Prorrogar os prazos a que se refere o artigo 81.o, n.o 4, da

Lei n.o 98/97.

2 — Nas ausências, e na impossibilidade de deslocação às secções
regionais do presidente ou do vice-presidente, devem aqueles juízes
conselheiros exercer, por substituição, os poderes seguintes:

a) Representar o Tribunal e assegurar nas Regiões Autónomas
as suas relações com outras entidades;

b) Presidir às sessões do Tribunal, dirigindo e orientando os
trabalhos;

c) Marcar as sessões ordinárias e convocar as sessões extraor-
dinárias, ouvidos os assessores;

d) Mandar organizar a agenda dos trabalhos de cada sessão,
tendo em consideração as indicações fornecidas pelos asses-
sores.

3 — São revogados os despachos DP n.os 156/95 e 157/95, ambos
de 11 de Dezembro.

3 de Julho de 2000. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José de
Sousa.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.o 14 377/2000 (2.a série). — Por despacho de 19
de Junho de 2000 do magnífico reitor da Universidade de Coimbra:

Amélia Silvestre Baptista, auxiliar administrativa da Faculdade de
Letras desta Universidade — nomeada, por conveniência urgente
de serviço, em comissão de serviço pelo período probatório de
um ano, com efeitos a 19 de Junho de 2000, como assistente admi-
nistrativa da mesma Faculdade, considerando-se nomeada defini-
tivamente sem quaisquer formalidades no termo do referido período
probatório.

Maria da Conceição Garrido, auxiliar administrativa da Faculdade
de Letras desta Universidade — nomeada por conveniência urgente
de serviço, em comissão de serviço, pelo período probatório de
um ano, com efeitos a 19 de Junho de 2000, como assistente admi-
nistrativa dos serviços centrais desta Universidade, considerando-se
nomeada definitivamente sem quaisquer formalidades no termo
do referido período probatório.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2000. — Pela Administradora, a Chefe de Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

Despacho n.o 14 378/2000 (2.a série). — Por despacho de 19
de Maio de 2000 do magnífico reitor da Universidade de Coimbra:

Ana Filipa Conceição Brás Carvalho Henriques, assistente adminis-
trativa principal do quadro dos Serviços de Acção Social da Uni-
versidade de Coimbra — requisitada, por um ano, para o Centro
de Informática de Coimbra, com efeitos a partir de 16 de Junho
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Rectificação n.o 1927/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 148, de 29 de Junho
de 2000, a p. 11 009, despacho n.o 13 306/2000, referente à contratação
de Carla Alexandra Rodrigues Dias Ferreira, rectifica-se que onde
se lê «auxiliar administrativa» deve ler-se «técnica profissional de 2.a

classe». (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Junho de 2000. — Pela Administradora, a Chefe de Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Edital n.o 500/2000 (2.a série). — O Doutor José David Ferreira,
professor catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos termos
legais, se acha aberto concurso documental perante esta Reitoria,
e pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele em que
este extracto for publicado no Diário da República, para provimento
de um lugar de professor associado na área das Ciências Cirúrgicas
da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, nas condições
estabelecidas no respectivo edital, afixado nesta Reitoria e naquela
Faculdade.

23 de Junho de 2000. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

Faculdade de Letras

Contrato n.o 1454/2000. — Por despacho do vice-reitor de 14 de
Junho de 2000, proferido por delegação do reitor:

Doutora Maria Adriana Sequeira da Silva Graça — celebrado contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de professora
auxiliar além do quadro, com efeitos a partir de 2 de Março de
2000, considerando-se rescindido o contrato anterior. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Despacho n.o 14 379/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 14 de Junho de 2000, proferido por delegação do reitor:

Antonieta Marisa Pinheiro Madeira Amaral Lopes, assistente — pror-
rogado o contrato até final do ano escolar (14 de Outubro de
2000), com efeitos a partir de 15 de Julho de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Despacho n.o 14 380/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 14 de Junho de 2000, proferido por delegação do reitor:

Maria Luísa Fernandes Azuaga, professora auxiliar de nomeação pro-
visória — nomeada definitivamente professora auxiliar, com efeitos
a partir de 30 de Junho de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.
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UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 14 381/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no artigo 4.o da resolução SU-7/00, de 8 de Maio, sob proposta do
conselho académico, determino:

1 — É aprovado o elenco de disciplinas e o mapa de organização do plano de estudos do curso de mestrado em Matemática Computacional,
anexos a este despacho.

2 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar no 1.o semestre do ano lectivo de 2000-2001.

27 de Junho de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Mestrado em Matemática Computacional

Plano de estudos

Número de horas
Sem. Área

Científica Disciplinas Unid.
créd.

T TP P

1.o CN Análise Numérica Básica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 1,5
CN Tópicos de Análise Funcional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 1,5
CN Equações não lineares e Optimização Numérica . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,5 2
CA Sistemas Algébricos Computacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 2 1,5
CA Lógica Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 2

2.o CN Métodos de Computação Paralela em Álgebra Linear . . . . . . . . . . . 1 1,5 2
CN Introdução à Teoria das Onduletas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,5 2
CN Elementos Finitos e Elementos de Fronteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,5 2
CN Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 1,5
CA Álgebra de Processos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 2

Total . . . . . . . . . . 18

3.o/ 4.o Dissertação.

Legenda (áreas científicas):

CN — Computação Numérica;
CA — Computação Algébrica.

Elenco de disciplinas

Área científica/disciplinas
Unidades

de
crédito

Computação Numérica:

Análise Numérica Básica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Tópicos de Análise Funcional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Equações Não Lineares e Optimização Numérica . . . . . . . 2
Métodos de Computação Paralela em Álgebra Linear . . . . 2
Introdução à Teoria das Onduletas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Elementos Finitos e Elementos de Fronteira . . . . . . . . . . . . 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Computação Algébrica:

Sistemas Algébricos Computacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Lógica Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Álgebra de Processos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . 18

Serviços Administrativos

Aviso n.o 11 184/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
de classificação final do estágio para ingresso na categoria de técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior (uma vaga) referente
ao concurso com a referência FP-10/98/E/I/SAS(1), publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 170, de 25 de Julho de 1998, pode
ser consultada nos átrios dos edifícios da Universidade do Minho,
sitos no Largo do Paço e Gualter, em Braga e Azurém, em Guimarães.

27 de Junho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Despacho n.o 14 382/2000 (2.a série). — No uso da competência
que me foi delegada pelo senhor reitor, através do despacho
n.o 2666/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 27,
de 2 de Fevereiro, aprovo as tabelas de preços do Serviço de Análise
Elementar.

Preço a cobrar por análise simples — 1200$.

29 de Junho de 2000. — O DIrector, Manuel Nunes da Ponte.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 14 383/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
28 de Junho de 2000, proferido por delegação de competências, é
concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro aos seguintes docen-
tes desta Faculdade:

Doutora Maria de Nazaré Amorim de Oliveira Roca, professora auxi-
liar — no período compreendido entre 27 de Junho e 5 de Julho
de 2000.

Doutora Maria Helena do Nascimento Rego Pereira Trindade Lopes,
professora auxiliar — no período compreendido entre 4 e 9 de Julho
de 2000.

Doutor Pedro Alfonso Ferré da Ponte, professor associado — no
período compreendido entre 22 e 25 de Junho de 2000.

28 de Junho de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 11 185/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 21
de Junho de 2000, proferido por subdelegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Doutor Leopoldo José Martinho Guimarães, professor catedrá-
tico — no período de 18 a 21 de Junho de 2000.
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Doutor Luís Fernando Lopes Monteiro, professor catedrático — no
período de 21 a 23 de Junho de 2000.

Doutor Luís Manuel Sancho Moniz Pereira, professor catedrá-
tico — no período de 22 a 28 de Julho de 2000.

Doutor Pedro Manuel Brito da Silva Correia, professor catedrático
convidado — no período de 23 a 27 de Junho de 2000.

Doutora Isabel Maria Godinho de Sá Nogueira, professora asso-
ciada — no período de 28 de Junho a 2 de Julho de 2000.

Doutor José Narciso Marat-Mendes, professor associado — no
período de 22 a 25 de Junho de 2000.

Doutor Manuel Joaquim de Paula Maneira, professor associado — no
período de 12 a 16 de Julho de 2000.

Doutora Maria Helena Coutinho Gomes de Almeida Santos, pro-
fessora associada — no período de 9 a 19 de Julho de 2000.

Doutor Pedro Manuel Corrêa Calvente de Barahona, professor asso-
ciado — no período de 22 a 28 de Julho de 2000.

Doutor Carlos Augusto Isaac Piló Viegas Damásio, professor auxi-
liar — no período de 21 a 30 de Julho de 2000.

Doutora Maria Helena Silva Fino, professora auxiliar — no período
de 16 a 30 de Julho de 2000.

Doutora Maria Teresa Morais de Oliveira, professora auxiliar — nos
períodos de 25 a 28 de Junho e de 21 a 26 de Julho de 2000.

Licenciada Alexandra da Costa Dias Pinheiro, assistente — no período
de 24 a 26 de Julho de 2000.

Licenciada Maria do Carmo Henriques Lança, assistente — nos perío-
dos de 22 de Julho a 20 de Agosto de 2000 e de 15 de Outubro
de 2000 a 30 de Janeiro de 2001.

Licenciado Nuno Carlos Lapa dos Santos Nunes, assistente — no
período de 21 a 23 de Junho de 2000.

Licenciado Rui Manuel Rodrigues Cardoso, assistente — no período
de 24 a 26 de Julho de 2000.

Licenciado João Manuel Cachado Lourenço, assistente convi-
dado — no período de 12 a 16 de Julho de 2000.

Licenciada Anabela Monteiro Gonçalves, assistente estagiária — no
período de 17 a 23 de Junho de 2000.

Licenciada Maria de Lourdes Belchior Afonso, assistente estagiá-
ria — no período de 24 a 26 de Julho de 2000.

Licenciado Yuri Fonseca da Silva Nunes, assistente estagiário — no
período de 12 a 16 de Julho de 2000.

Licenciado André João Maurício Leitão do Valle Wemans, moni-
tor — no período de 12 a 16 de Julho de 2000.

27 de Junho de 2000. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 11 186/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade Nova de Lisboa de 5 de Abril de 2000, por delegação
de competências:

Doutor Jaime Manuel Simões Nina — autorizada a renovação, por
mais um ano, do contrato administrativo de provimento na categoria
de professor auxiliar convidado, com efeitos a 6 de Abril de 2000.

Doutor Kamal Mansinho — autorizada a renovação, por mais um ano,
do contrato administrativo de provimento na categoria de professor
auxiliar convidado, com efeitos a 13 de Abril de 2000.

Por despacho do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa de
20 de Junho de 2000, por delegação de competências:

Doutora Olga Maria Guerreiro de Matos — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de professora auxiliar,
com efeitos a 16 de Maio de 2000.

Por despacho do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa de
20 de Junho de 2000, por delegação de competências:

Doutor Carlos Alves Pires — autorizada a proposta de nomeação defi-
nitiva para investigador auxiliar, com efeitos a partir de 30 de Maio
de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
de Lemos Figueira.

Aviso n.o 11 187/2000 (2.a série). — Em anexo se publica o regu-
lamento dos serviços do Instituto de Higiene e Medicina Tropical,
aprovado em 3 de Julho de 2000 pelo conselho directivo, ao abrigo
da competência estipulada no n.o 3.2 do regulamento interno do Ins-
tituto de Higiene e Medicina Tropical.

3 de Julho de 2000. — O Director, João Vasconcelos Costa.

Regulamento dos serviços do Instituto
de Higiene e Medicina Tropical

1 — Os serviços de apoio do Instituto de Higiene e Medicina Tro-
pical, adiante designado por IHMT, são:

a) Os Serviços Administrativos e Financeiros;
b) O Sector Técnico e Oficinal;
c) O Secretariado de Ensino;
d) O Serviço de Documentação e Informação Científica (SDIC);
e) O Gabinete de Artes Gráficas;
f) O Biotério;
g) O Gabinete de Relações Externas;
h) O Museu.

2.1 — Os Serviços Administrativos e Financeiros são dirigidos pelo
secretário executivo do IHMT e compreendem a Divisão de Recursos
Humanos e Expediente e a Divisão de Contabilidade, Tesouraria e
Economato.

2.2 — Compete à Divisão de Recursos Humanos e Expediente, para
além de outras atribuições cometidas pelos órgãos directivos:

a) Instruir, organizar e movimentar os processos relativos a
pessoal;

b) Elaborar os mapas de faltas e licenças;
c) Organizar e manter actualizado o cadastro de pessoal;
d) Processar as folhas de abonos ao pessoal;
e) Assegurar a gestão do arquivo, organizando os processos e

mantendo-os actualizados;
f) Assegurar o expediente geral.

2.3 — Compete à Divisão de Contabilidade, Tesouraria e Econo-
mato, para além de outras atribuições cometidas pelos órgãos
directivos:

2.3.1 — No que respeita à contabilidade:

a) Proceder à contabilidade do IHMT;
b) Processar as requisições de fundos;
c) Processar as facturas e preparar as autorizações de paga-

mentos;
d) Emitir as facturas respeitantes aos serviços prestados pelo

IHMT e assegurar a sua cobrança;
e) Elaborar as guias de entregas ao Estado ou a outras entidades

das importâncias e descontos que lhes sejam devidos;
f) Proceder à conciliação bancária;
g) Elaborar as contas de gerência e todos os documentos de

controlo orçamental requeridos por lei;
h) Apoiar o conselho administrativo em todas as suas com-

petências;

2.3.2 — No que respeita ao economato:

a) Processar as aquisições de bens e serviços e emitir as res-
pectivas requisições;

b) Manter em depósito o material de uso geral e gerir o armazém;
c) Organizar e manter actualizado o inventário dos bens do

IHMT;

2.3.3 — No que respeita à tesouraria:

a) Dar entrada a todas as receitas;
b) Efectuar os pagamentos autorizados;
c) Registar a liquidação dos meios de pagamento;
d) Manter a escrita respeitante ao fundo de maneio;
e) Proceder regularmente ao depósito no banco das receitas

cobradas ao balcão.

2.4 — As divisões de Recursos Humanos e Expediente e de Con-
tabilidade, Tesouraria e Economato são chefiadas por chefes de divisão
ou, quando estes lugares não estiverem preenchidos, por técnicos supe-
riores designados pelo director.

2.5 — Por despacho do director, sob proposta do chefe da Divisão
de Contabilidade, Tesouraria e Economato, será designado o fun-
cionário que substitui o tesoureiro nas suas faltas e impedimentos.

3.1 — O Sector Técnico e Oficinal é coordenado por um técnico
qualificado ou, na sua falta, por um funcionário designado pelo con-
selho directivo e compreende o Núcleo de Manutenção e Apoio e
o Núcleo Oficinal.

3.2 — Compete ao Núcleo de Manutenção e Apoio, para além de
outras atribuições cometidas pelos órgãos directivos:

a) Velar pelo bom estado de conservação das instalações e do
equipamento básico, fazendo o levantamento periódico das
reparações necessárias;

b) Acompanhar as obras e reparações efectuadas nos edifícios
do IHMT e manter os contactos com os seus executantes;

c) Providenciar para a execução de reparações e operações de
manutenção periódica por entidades exteriores, quando
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necessário ou quando ultrapasse a capacidade do Núcleo
Oficinal;

d) Assegurar as tarefas desempenhadas pelos auxiliares adstritos
a tarefas gerais de apoio;

e) Assegurar as tarefas respeitantes a limpeza e segurança das
instalações a cargo de pessoal próprio do IHMT.

3.3 — Compete ao Núcleo Oficinal, em articulação com o Núcleo
de Manutenção e Apoio, proceder às reparações e operações de manu-
tenção periódica que estiverem ao alcance da capacidade profissional
do seu pessoal.

4.1 — O Secretariado de Ensino é coordenado por um funcionário
nomeado pelo director, funcionando sob a dependência do coorde-
nador pedagógico.

4.2 — Compete ao Secretariado de Ensino, para além de outras
atribuições cometidas pelos órgãos directivos:

a) Apoiar os alunos no que se refere à candidatura, ingresso
e frequência dos cursos do IHMT, bem como, em relação
aos alunos deslocados, facilitar a sua estadia no País;

b) Apoiar os professores visitantes na preparação da sua estada
e durante ela;

c) Organizar as infra-estruturas de ensino, em ligação com o
coordenador pedagógico;

d) Apoiar e secretariar o coordenador pedagógico e as comissões
pedagógicas;

e) Organizar o ficheiro dos antigos alunos do IHMT e desen-
volver acções que promovam a sua ligação com o IHMT.

5.1 — O SDIC inclui a biblioteca e a reprografia.
5.2 — Compete ao SDIC, para além de outras atribuições cometidas

pelos órgãos directivos:

a) Processar as aquisições de livros e revistas da biblioteca;
b) Catalogar as espécies bibliográficas adquiridas e organizar

o serviço de consulta;
c) Atender e orientar os utilizadores;
d) Executar as cópias pedidas pelos utentes;
e) Manter organizada e actualizada a base de dados bibliográfica

do IHMT;
f) Cooperar com serviços afins de outras instituições para troca

de informações e partilha de recursos.

5.3 — O SDIC é coordenado por um técnico superior de biblioteca
e documentação, na dependência do director ou de quem deste receber
delegação para o efeito.

5.4 — Junto ao SDIC funciona uma comissão de leitura, composta
por três docentes ou investigadores nomeados pelo conselho científico,
que tem por funções propor novas assinaturas, aquisição de livros
e cancelamento de assinaturas de revistas da biblioteca.

5.5 — O SDIC é também responsável pela catalogação e preser-
vação do espólio museológico do IHMT enquanto não estiver activado
o serviço do Museu.

6.1 — O Gabinete de Artes Gráficas é coordenado por um elemento
dos quadros superiores do IHMT, nomeado pelo director.

6.2 — Compete ao Gabinete de Artes Gráficas, para além de outras
atribuições cometidas pelos órgãos directivos:

a) Executar os trabalhos de artes gráficas necessários à ilustração
de trabalhos científicos, publicações e relatórios do IHMT,
materiais de publicidade e similares;

b) Utilizar o equipamento áudio-visual do IHMT e velar pela
sua conservação;

c) Documentar por vídeo, filmagem ou fotografia os aconte-
cimentos relevantes do IHMT.

7.1 — O Biotério é coordenado por um técnico superior de for-
mação veterinária ou equivalente, na dependência do director ou de
quem deste receber delegação para o efeito.

7.2 — Compete ao Biotério, para além de outras atribuições come-
tidas pelos órgãos directivos:

a) A criação e manutenção de animais de laboratório, bem como
o aprovisionamento dos materiais necessários a essas ope-
rações;

b) A manutenção dos animais em experiência pelas unidades
de ensino e investigação;

c) A manutenção e conservação das instalações e equipamentos
do Biotério;

d) O cumprimento das normas emanadas pela autoridade nacio-
nal em biotérios.

8.1 — O Gabinete de Relações Externas funciona na dependência
directa do director e é coordenado por um técnico nomeado pelo
director.

8.2 — Compete ao Gabinete de Relações Externas, para além de
outras atribuições cometidas pelos órgãos directivos:

a) Desenvolver acções de divulgação de imagem do IHMT e
de divulgação das suas actividades;

b) Apoiar os órgãos directivos do IHMT em todos os assuntos
respeitantes às suas relações com outras instituições;

c) Procurar e tornar acessíveis aos membros do IHMT as infor-
mações respeitantes às oportunidades de financiamentos
externos;

d) Apoiar os responsáveis de projectos nos procedimentos de
apresentação de candidaturas, elaboração de relatórios e nos
contactos com as entidades financiadoras;

e) Tratar dos assuntos relativos à utilização da residência do
IHMT.

9.1 — O Museu tem por objectivo catalogar, preservar e expor o
espólio museológico do IHMT, bem como organizar exposições tem-
porárias ou permanentes sobre temas da medicina tropical.

9.2 — A direcção, orgânica e funcionamento do Museu serão
objecto de regulamento adicional ao presente regulamento quando
houver condições para o fazer funcionar.

10.1 — A Assessoria de Planeamento e Controlo de Gestão fun-
ciona na dependência directa do director.

10.2 — Compete à Assessoria de Planeamento e Controlo de
Gestão:

a) Apoiar o director e o conselho directivo na elaboração do
orçamento;

b) Apoiar o director e o conselho directivo na preparação do
PIDDAC;

c) Proceder regularmente a auditoria interna ao funcionamento
dos serviços administrativos;

d) Elaborar propostas de procedimentos administrativos;
e) Superintender na elaboração pela contabilidade dos docu-

mentos de prestação de contas;
f) Elaborar projecções e estudos financeiros.

11 — Excepto quando expressamente referido neste regulamento,
os cargos de chefia dos serviços, sectores, secretariados ou gabinetes
não implicam a atribuição de categorias profissionais da carreira diri-
gente da função pública.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 11 188/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de
28 de Junho de 2000, e sob proposta do conselho científico da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto, foi determinado o
seguinte para a edição de 2000-2002 relativamente ao curso de mes-
trado em Engenharia de Mecânica da Faculdade de Engenharia, desta
Universidade:

1 — Numerus clausus — fixa-se o numerus clausus em 40 alunos
(o número mínimo de inscrições para o funcionamento de cada opção
e de uma disciplina opcional é 5).

2 — Propinas — o montante das propinas a pagar para o curso é
de 250 000$ por ano lectivo.

3 — Prazos de candidatura e inscrições:

Candidaturas — de 19 de Junho a 1 de Setembro de 2000;
Selecção dos candidatos — até 15 de Setembro de 2000;
Matrículas — de 25 de Setembro a 4 de Outubro de 2000;
Início do curso — 4 de Outubro de 2000.

4 — Calendário escolar:
1.o semestre:

1.o semi-semestre:

Aulas — de 4 de Outubro até 23 de Novembro de 2000;
Exames — de 28 de Novembro até 7 de Dezembro de 2000;

2.o semi-semestre:

Aulas — de 12 até 21 de Dezembro de 2000 e de 3 de Janeiro
até 6 de Fevereiro de 2001;

Férias de Natal — 22 de Dezembro de 2000 até 2 de Janeiro
de 2001;

Exames — de 7 até 23 de Fevereiro de 2001;
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2.o semestre:

1.o semi-semestre:

Aulas — de 1 de Março até 11 de Abril de 2001;
Exames — de 19 de Abril até 2 de Maio de 2001;

2.o semi-semestre:

Aulas — 3 de Maio até 21 de Junho de 2001;
Exames — de 26 de Junho até 12 de Julho de 2001;
Época de recurso — de 16 até 31 de Julho de 2001.

30 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 11 189/2000 (2.a série). — Em complemento do aviso
n.o 14 361/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 202, de 2 de Setembro de 1998, comunica-se que o elenco das
disciplinas e as respectivas unidades de crédito que integram o curso
de licenciatura em Medicina Dentária da Faculdade de Medicina Den-
tária da Universidade do Porto mantém-se o mesmo para o ano lectivo
de 1999-2000.

30 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 14 384/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Cristina Maria Costa Sousa — contratada, por conveniên-
cia urgente de serviço, como monitora além do quadro da Faculdade
de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir de 24 de Março
de 2000 e até 30 de Junho de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

26 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 385/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Maria Cristina Ramos Machado Lopes Abreu — contra-
tada, por conveniência urgente de serviço, como monitora além
do quadro da Faculdade de Medicina desta Universidade, com efei-
tos a partir de 5 de Maio de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

29 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 386/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Maria Armanda Viana Antunes Guimarães Silva Dória, assis-
tente convidada além do quadro da Faculdade de Ciências desta
Universidade — contratada, por conveniência urgente de serviço,
como professora auxiliar além do quadro da mesma Faculdade,
com efeitos a partir de 20 de Abril de 2000, considerando-se res-

cindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

29 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 387/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre Luís Antunes Grosso Correia — prorrogado o contrato, por
um biénio, como assistente além do quadro da Faculdade de Letras
desta Universidade, com efeitos a partir de 27 de Junho de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

29 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 14 388/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 21 de Junho de 2000, proferido por
delegação:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António Manuel Sampaio de Araújo Teixeira, professor
catedrático — no período de 28 de Junho a 1 de Julho de 2000.

29 de Junho de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 14 389/2000 (2.a série). — Por despacho da pró-
-reitora e presidente da Comissão de Gestão de 12 de Junho de 2000
foi dada por finda a comissão de serviço à funcionária Alice Maria
Castanheira da Silva, como técnica profissional de 2.a classe do quadro
provisório do pessoal não docente da Faculdade de Arquitectura da
Universidade Técnica de Lisboa, a partir de 30 de Junho de 2000,
regressando ao serviço de origem no dia 30 de Junho de 2000, na
categoria detida à data da nomeação provisória. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — O Pró-Reitor e Vice-Presidente da Comissão
de Gestão, Luís Manuel dos Anjos Ferreira.

Despacho n.o 14 390/2000 (2.a série). — Por despacho da pró-
-reitora e presidente da comissão de gestão da Faculdade de Arqui-
tectura de 12 de Junho de 2000, proferido por delegação de
competências:

Mestre David de Sousa Vale — contratado, por conveniência urgente
de serviço, como assistente além do quadro desta Faculdade a partir
de 23 de Março de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

5 de Julho de 2000. — O Pró-Reitor e Vice-Presidente da Comissão
de Gestão, Luís Manuel dos Anjos Ferreira.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Aviso n.o 11 190/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 5 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, por despacho
do presidente dos Serviços de Acção Social da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro de 19 de Maio de 2000, foi autorizada, ao
abrigo do artigo 15.o do mesmo diploma legal, com efeitos a partir do despacho autorizador, a reclassificação dos funcionários constantes
do mapa em anexo:

Nome
Situação actual

—
Categoria

Situação após reclassificação
—

Categoria

Leonida Cortinhas Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Empregado de bar/snack . . . . . . . . . . . . Operadora de caixa.
Maria Helena Teixeira Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cozinheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operadora de lavandaria.
Maria Lurdes Malheiro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . . . . . . . . . . . Operadora de caixa.
Maria Catarina Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . . . . . . . . . . . Operadora de lavandaria.
Maria Ângela Gomes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operadora de lavandaria . . . . . . . . . . . . Telefonista.
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Nome
Situação actual

—
Categoria

Situação após reclassificação
—

Categoria

António Augusto Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico.
Iracema Guerra Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . . . . . . . . . . . Operadora de caixa.
Mercedes Fátima Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Empregada de andar/quarto . . . . . . . . . Operadora de lavandaria.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — O Administrador, Rui Jorge dos Santos.

Aviso n.o 11 191/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente dos Serviços de Acção Social da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro de 19 de Maio de 2000, foi autorizada, na sequência da alteração do respectivo contrato individual de trabalho, celebrado
ao abrigo do disposto do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, com efeitos a partir do despacho autorizador, a reclassificação dos funcionários
constantes do mapa em anexo:

Nome
Situação actual

—
categoria

Situação após reclassificação
—

categoria

Joaquim Manuel Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Empregado de bar/snack . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação.
António Alcídio Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Empregado de bar/snack . . . . . . . . . . . . Fiel de armazém.
António José Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Empregado de bar/snack . . . . . . . . . . . . Guarda-nocturno.
José Armando Fonte Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Empregado de bar/snack . . . . . . . . . . . . Guarda-nocturno.
Fernando Carlos Fonte Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Empregado de bar/snack . . . . . . . . . . . . Guarda-nocturno.
Maria Fátima Teixeira Pendão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . . . . . . . . . . . Cozinheira.
Maria Antonieta Costa Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . . . . . . . . . . . Cozinheira.
Maria Ester Alves Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . . . . . . . . . . . Cozinheira.
José Marques Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . . . . . . . . . . . Cozinheiro.
Abdelkader Ben Amara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Empregado de bar/snack . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação.
Alzira Facote Rainho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Empregado de bar/snack . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação.
Maria Emília Guicho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . . . . . . . . . . . Empregada de andar/quarto.
Teresa Jesus Teixeira Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . . . Empregada de andar/quarto.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — O Administrador, Rui Jorge dos Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Rectificação n.o 1928/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 143, de 23 de Junho,
o despacho n.o 12 907/2000, rectifica-se que onde se lê «escalão 3,
índice 145» deverá ler-se «escalão 3, índice 152».

30 de Junho de 2000. — Pelo Presidente do Instituto Politécnico,
(Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Aviso n.o 11 192/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de Junho
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança e nos
termos da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, tornam-se públicos
os prazos referentes à candidatura ao 2.o Ciclo das Licenciaturas Bie-
tápicas de Engenharia Agronómica (Ramos de Fitotecnia, Zootecnia,
Agro-Indústrias e Economia Agrária e Sociologia Rural), Engenharia
Florestal (Ramo Gestão de Recursos Florestais), Engenharia Bio-
tecnológica e Engenharia do Ambiente e Território, ministrada na
Escola Superior Agrária deste Instituto no ano lectivo de 2000-2001:

1 — Afixação pública do edital — até 16 de Agosto de 2000.
2 — Candidatura — de 16 a 28 de Agosto de 2000.
3 — Prazo de selecção e seriação — 1 a 15 de Setembro de 2000.
4 — Afixação das listas ordenadas — 22 de Setembro de 2000.
5 — Reclamação dos resultados finais de candidatura — de 22 a

28 de Setembro de 2000.
6 — Matrículas e inscrições — de 2 a 9 de Outubro de 2000.

29 de Junho de 2000. — O Presidente do Instituto Politécnico de
Bragança, Dionísio Afonso Gonçalves.

Despacho n.o 14 391/2000 (2.a série). — Por despachos de 2
de Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferidos nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e de 1 de Março de 2000 do coordenador do Procôa:

Licenciada Anabela Rodrigues Preto — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparada

a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo parcial, com uma
carga horária de seis horas semanais, a que corresponde a remu-
neração mensal ilíquida de 50 % do vencimento de tempo integral,
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Mirandela, deste
Instituto, com efeitos a partir de 2 de Março de 2000, por ter
iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de serviço,
e pelo período de um ano.

28 de Junho de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 14 392/2000 (2.a série). — Por despacho de 1
de Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Ana Sofia Gonçalves Santos — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior Agrária deste
Instituto, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000, por ter iniciado
funções nessa data, por urgente conveniência de serviço, pelo
período de três meses, correspondendo-lhe a remuneração mensal
ilíquida de 278 300$.

29 de Junho de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 14 393/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa de 5 de Junho
de 2000:

Ana Salvador Blaize do Amaral Semblano — autorizada a celebração
de contrato administrativo de provimento como técnica profissional
de 2.a classe BD, da carreira técnico-profissional, pelo período de
um ano, sendo tácita e sucessivamente renovável por iguais períodos,
com efeitos a partir da data da publicação no Diário da República,
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auferindo a remuneração mensal ilíquida de 111 600$. (Não carece
de fiscalização prévia.)

28 de Junho de 2000. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Despacho n.o 14 394/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa de 5 de Junho
de 2000:

Rolanda Manuela Martins Semedo — autorizada a celebração de con-
trato administrativo de provimento como técnica profissional de
2.a classe BD, da carreira técnico-profissional, pelo período de um
ano, sendo tácita e sucessivamente renovável por iguais períodos,
com efeitos a partir da data da publicação no Diário da República,
auferindo a remuneração mensal ilíquida de 111 600$. (Não carece
de fiscalização prévia.)

28 de Junho de 2000. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Aviso n.o 11 193/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de tesoureiro. — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de ingresso geral para a categoria de tesoureiro com vista
ao provimento de três lugares de tesoureiro além do quadro de pessoal
não docente do Instituto Politécnico de Portalegre, de acordo com
as referências seguintes:

Referência A — um lugar nos Serviços Centrais;
Referência B — um lugar na Escola Superior de Educação;
Referência C — um lugar na Escola Superior de Tecnologia e

Gestão.

2 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 11 de Julho, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro.

3 — A publicação do presente aviso teve em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
1999-2000, conforme o despacho n.o 20 773/99 (2.a série), de 18 de
Outubro, do Ministro da Educação, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 256, de 3 de Novembro de 1999.

4 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que «em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares postos a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
dos serviços identificados pelas referências A, B e C, sitas em Por-
talegre e que fazem parte da estrutura do Instituto Politécnico de
Portalegre.

7 — Conteúdo funcional — desempenhar funções de natureza exe-
cutiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem defi-
nidos, com certo grau de complexidade, relativos à área de tesouraria,
nomeadamente cobrar e arrecadar receitas, efectuar pagamentos de
despesas e executar o seu registo, guardar os valores que lhe estão
confiados, bem como proceder à conferência de todos os documentos
de receita e despesa e movimentos bancários e ao depósito das guias
relativas aos descontos efectuados nos vencimentos dos funcionários,
no âmbito das competências e atribuições do Instituto Politécnico.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente à respectiva categoria, nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legislação com-
plementar, bem como no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;

c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-
gidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — os candidatos terão de ser assistentes
administrativos especialistas com a classificação de serviço não inferior
Bom ou assistentes administrativos principais com, pelo menos, três
anos de serviço na categoria e com a classificação de serviço não
inferior a Bom, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

10 — Métodos de selecção:
10.1 — Prova de conhecimentos (eliminatória);
10.2 — Avaliação curricular;
10.3 — Entrevista profissional de selecção.
10.1.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar os níveis de conhe-

cimentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis e ade-
quados ao exercício da função.

10.1.1.2 — A prova escrita de conhecimentos, que será sobre conhe-
cimentos específicos, terá a duração de uma hora e trinta minutos
e a sua classificação será expressa na escala de 0 a 20 valores, sendo
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res. A prova de conhecimentos específicos incidirá sobre os temas
constantes do n.o 1 do n.o II do anexo ao despacho conjunto
n.o 612/2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre e
do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 128, de 2 de Junho de 2000, e que são os
seguintes:

Despesas e receitas públicas — definição, noções elementares
sobre classificações legais, classificações orgânica, económica
e funcional;

Orçamento do Estado — noção geral, princípios e regras, pro-
cedimentos para a sua elaboração; dotações orçamentais:
regime duodecimal e sua isenção, execução e alterações orça-
mentais, cabimentos, fundo permanente, reposições e anu-
lações;

Orçamentos privativos;
Conta Geral do Estado — noção geral, estrutura, contas pro-

visórias e sua constituição e diferenciação entre contas e
orçamento;

Realização de despesas — aquisição de bens e serviços, proces-
samento, liquidação, verificação, autorização, pagamento e
prazos, obras de reparações, contratos, competência para a
realização de despesas e prazos para a liquidação;

Contas correntes com dotações orçamentais — duodécimos e
regime de despesas de anos anteriores;

Despesas correntes — vencimentos de categoria, exercício e des-
contos legais, outros abonos, cálculo de vencimentos, ajudas
de custo e transportes;

Regime financeiro específico dos organismos dotados de auto-
nomia administrativa e financeira;

Arrecadação de receitas; documento único de cobrança;
Escrituração e ou contabilização de documentos relativos à movi-

mentação de dinheiros públicos;
Conhecimentos de informática na óptica do utilizador;
Conta de gerência — noção geral e estrutura.

10.1.1.3 — A legislação recomendável para a preparação da prova
de conhecimentos específicos é a seguinte:

Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro (classificação eco-
nómica de receitas e despesas públicas);

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro (bases da Contabilidade Pública);
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro (enquadramento do OE);
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho (regime de administração

financeira do Estado);
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho (classificação funcional

das despesas públicas);
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril (alterações orçamentais);
Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio (altera o Decreto-Lei

n.o 155/92, de 28 de Julho);
Decreto-Lei n.o 191/99, de 5 de Junho (aprova o regime de tesou-

raria do Estado);
Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril (Orçamento do Estado para

2000);
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio (aprova as normas

de execução do Orçamento do Estado para 2000).



11 786 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 161 — 14 de Julho de 2000

Nos termos do artigo 20.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, a legislação aplicável à prova de conhecimentos será
fornecida aos candidatos admitidos que atempadamente o solicitem
aos serviços de pessoal dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico
de Portalegre.

10.2 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso é
aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.

10.2.1 — Na avaliação curricular os candidatos serão graduados de
0 a 20 valores, sendo obrigatoriamente considerados e ponderados,
de acordo com as exigências funcionais, os seguintes factores:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

10.3 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissio-
nal de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de uma forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

10.3.1 — Na entrevista profissional de selecção os factores de apre-
ciação serão os seguintes:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.4 — A classificação final, expressa numa escala de 0 a 20 valores,
será o resultado das pontuações obtidas em cada um dos métodos
de selecção aplicados e de acordo com a fórmula de classificação
final a adoptar pelo júri.

10.5 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios constantes do n.o 2
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Publicitação da relação e das listas — os candidatos admitidos
constarão de relações a afixar no placard da Repartição de Pessoal
do IPP, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. Se houver candidatos excluídos, serão notificados
nos termos do artigo 34.o A decisão final e participação dos inte-
ressados bem como as listas de classificação final serão notificadas
aos candidatos nos termos dos artigos 38.o e 40.o, ambos do mesmo
diploma.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada, de acordo com a alí-
nea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

13 — Apresentação das candidaturas:
13.1 — Formalização da candidatura — a candidatura deverá ser

formalizada mediante requerimento em folha de papel normalizada,
de formato A4, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Portalegre e entregue
nos Serviços de Pessoal, Praça do Município, 7300-110 Portalegre,
durante as horas normais de expediente ou enviado pelo correio,
com aviso de recepção, atendendo-se, neste último caso, à data do
registo, dele constando obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa [nome, estado civil, filiação, naciona-
lidade e naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, validade, situação militar (se for o caso), residência, código
postal e telefone];

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Experiência profissional;
e) Identificação do concurso com indicação da categoria e refe-

rência a que concorre, bem como ao número e data do Diário
da República onde se encontra publicado o aviso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por os considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

13.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Curriculum vitae detalhado (um por referência), datado e assi-

nado pelo candidato;
c) Documentos autênticos ou fotocópias autenticadas compro-

vativos das habilitações literárias e profissionais;
d) Documento(s) comprovativo(s) de experiência profissional,

se for o caso, com indicação precisa dos anos, meses e dias
desse tempo de trabalho;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
posse dos requisitos gerais a que se refere o n.o 9.1 do presente
aviso ou, em sua substituição, declaração do modelo anexo,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que se
encontra relativamente aos requisitos mencionados.

14 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir ao candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei em
vigor.

16 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Francisco João Caldeira Tomatas, presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Tecnologia e Ges-
tão do Instituto Politécnico de Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr. Antero de Figueiredo Marques Teixeira, administrador
dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de
Portalegre.

Dr. Joaquim João Velez Guerra Conde, secretário da Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Por-
talegre.

Vogais suplentes:

Rosa Maria Alegria Catalão Ramalho Raposo, chefe da
Repartição de Pessoal dos Serviços Centrais do Instituto
Politécnico de Portalegre.

Maria de Lurdes Vivas Pinheiro Bonacho, chefe da Repar-
tição de Contabilidade dos Serviços Centrais do Instituto
Politécnico de Portalegre.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Norma para o requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do Instituto Politécnico de Portalegre:

. . . (nome), nascido(a) em . . . / . . . / . . . , na freguesia de . . . , con-
celho de . . . , distrito de . . . , de nacionalidade . . . , filho(a) de . . . ,
. . . (estado civil), portador(a) do bilhete de identidade n.o . . . , emitido
em . . . / . . . / . . . pelo Arquivo de Identificação de . . . , válido até . . . ,
situação militar (se for o caso) . . . , residente em . . . , . . . (código
postal), . . . (localidade), telefone n.o . . . , tendo como habilitações
literárias . . . , habilitações profissionais . . . e experiência profissio-
nal . . . , requer a V. Ex.a se digne adimiti-lo(a) ao concurso interno
geral de ingresso para provimento de três lugares de tesoureiro (refe-
rência . . .), conforme consta do aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Junto os seguintes documentos: . . .
(Data e assinatura.)

Norma para a declaração a que se refere a alínea e)
do n.o 13.2 do presente aviso

Eu, . . . (nome), declaro, sob compromisso de honra, que reúno
os requisitos referidos no n.o 9.1 do presente aviso para admissão
na função pública.

(Data e assinatura.)

29 de Junho de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Aviso n.o 11 194/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por meu
despacho de 6 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso externo de ingresso com vista à contratação de um técnico
profissional de 2.a classe BD, da carreira de técnico profissional de
biblioteca e documentação, em regime de contrato administrativo de
provimento ou comissão de serviço extraordinária, para a Escola Supe-
rior de Ciências Empresariais do Instituto Politécnico de Setúbal,
sendo a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 191, de
111 600$.

2 — Requisitos de admissão — ao concurso podem candidatar-se
indivíduos vinculados ou não à Administração Pública habilitados com:

Curso de formação técnico-profissional na área de biblioteca e
documentação de duração não inferior a três anos, para além
de nove anos de escolaridade;
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Ou 11.o ano de escolaridade e ser detentor de curso de formação
nas áreas de biblioteca e documentação, ministrado por ser-
viços públicos ou pela Associação Portuguesa de Bibliotecários,
Arquivistas e Documentalistas, de acordo com o programa,
sistema de funcionamento e forma de avaliação aprovados
por despacho conjunto do Ministro das Finanças e do membro
do Governo responsável pela área da formação da função
pública, desde que o tenham frequentado, com aproveita-
mento, no prazo de cinco anos consecutivos da data da publi-
cação no Diário da República daquele despacho.

3 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Provas de conhecimento gerais e específicos, com carácter
eliminatório;

b) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
c) Entrevista profissional de selecção.

3.1 — Cada um dos métodos de selecção será avaliado numa escala
de 0 a 20 valores. A classificação final resultará da médica aritmética
simples das classificações obtidas em todos os métodos de selecção,
sendo utilizada a mesma escala de valores.

3.2 — A prova de conhecimentos gerais tem por base o programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999.

3.3 — A prova de conhecimentos específicos tem por base o pro-
grama aprovado pelo despacho n.o 555/98 do presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 7, de 9 de Janeiro de 1998.

3.4 — As provas de conhecimentos são de natureza teórica, tendo
a duração máxima de uma hora cada.

3.5 — A legislação aconselhada para a realização da prova consta
do anexo ao presente aviso.

3.6 — Na avaliação curricular serão avaliados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

3.7 — A entrevista profissional de selecção terá a duração de
30 minutos e visa avaliar de forma objectiva e sistemática, numa relação
interpessoal, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo
ponderados os seguintes factores:

a) Níveis de motivação e interesse;
b) Capacidade de análise e de síntese;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Capacidade de expressão e fluência verbal.

4 — Candidaturas — as candidaturas devem ser elaboradas
mediante requerimento, dirigido à presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, Largo dos Defensores da República, 1, 2910-470 Setúbal,
podendo ser entregue em mão ou remetido pelo correio, em carta
registada, com aviso de recepção, devendo ser acompanhado do cur-
riculum vitae detalhado e assinado, fotocópias do certificado de habi-
litações, certificado de formação profissional e fotocópia do bilhete
de identidade.

5 — Constituição do júri — o júri do concurso é composto pelos
seguintes membros:

Presidente — Secretário da Escola Superior de Ciências Empre-
sariais, licenciado José Guilherme Ferreira da Silva.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria de Lurdes Corado Cerqueira, técnica
superior de 2.a classe da Escola Superior de Ciências
Empresariais.

Adelina Maria Pereira dos Santos Anjos Luzio, assistente
administrativa da Escola Superior de Ciências Empre-
sariais.

Vogais suplentes:

Bacharel Luísa Maria Cordeiro, técnica de 2.a classe da
Escola Superior de Ciências Empresariais.

Maria João dos Santos Batoque, técnica profissional de
1.a classe BD da Escola Superior de Ciências Empre-
sariais.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo primeiro vogal efectivo.

19 de Junho de 2000. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

ANEXO

A) Legislação aconselhada para a realização da prova de conhe-
cimentos gerais:

Estatuto e Autonomia dos Estabelecimentos do Ensino Superior
Politécnico — Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 205, de 5 de Setembro de
1990;

Estatutos do Instituto Politécnico de Setúbal — Despacho Nor-
mativo n.o 6/95, publicado no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 29, de 3 de Fevereiro de 1995;

Estatutos da Escola Superior de Ciências Empresariais — Des-
pacho n.o 9190-A/98, de 22 de Maio, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 124, de 29 de Maio de 1998;

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
e pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio (artigo 42.o);

Regras e princípios gerais em matéria de duração de horário
de trabalho na Administração Pública — Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

Carta Ética.

B) Bibliografia aconselhada para realização da prova de conhe-
cimentos específicos:

Association des bibliothécaires français — Le métier de bibliothé-
caires, Nouvelle Edition — Paris, Cercle de La Librarie, 1996.
ISBN2-765-106-065;

Furtado, José Afonso — O Livro — Difusão Cultural, imp. 1995.
ISBN 972-709-253-5.

Despacho (extracto) n.o 14 395/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Maio de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Maria Isabel de Chagas Henriques de Jesus, professora-adjunta da
Escola Superior de Educação deste Instituto — autorizada a equi-
paração a bolseiro no estrangeiro, no período de 1 a 9 de Junho
de 2000.

28 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 14 396/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 23 de Junho de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Paul Stewart Graham, professor-adjunto da Escola Superior de Tec-
nologia de Setúbal deste Instituto Politécnico — autorizada a equi-
paração a bolseiro no estrangeiro, no período de 30 de Junho a
5 de Julho de 2000.

João Francisco Alves Martins, professor adjunto da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico — autorizada
a equiparação a bolseiro no estrangeiro, no período de 6 a 16
de Outubro de 2000.

Vítor Manuel de Carvalho Fernão Pires, professor adjunto da Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politéc-
nico — autorizadas as equiparações a bolseiro no estrangeiro, nos
períodos de 4 a 9 de Setembro de 2000 e de 8 a 15 de Outubro
de 2000.

José Filipe Castanheira Pereira Antunes Simões, professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Poli-
técnico — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, no
período de 27 de Junho a 17 de Agosto de 2000.

Maria João Pedroso Carmezim, professor adjunto da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico — autorizada
a equiparação a bolseiro no estrangeiro, no período de 22 a 27
de Julho de 2000.

29 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 14 397/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Maio de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por delegação de competências:

Pedro Miguel dos Santos Ruivo, encarregado de trabalhos da Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a
renovação do contrato para a mesma Escola e categoria, por dois
anos, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2000.

30 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.
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Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 14 398/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Maria Fernanda Cruz Santos Arganaça Cascais — autorizado o con-
trato individual de trabalho como auxiliar de limpeza (escalão 1,
índice 113), para exercer funções nos Serviços de Acção Social
do Instituto Politécnico de Setúbal, por urgente conveniência de
serviço, com efeitos a partir de 3 de Julho de 2000.

26 de Junho de 2000. — A Administradora para a Acção Social,
Ângela Noiva Gonçalves.

Despacho (extracto) n.o 14 399/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Anália Maria Rodrigues Arrais Jacinto — autorizado o contrato indi-
vidual de trabalho como auxiliar de limpeza (escalão 1, índice 113),
para exercer funções nos Serviços de Acção Social do Instituto
Politécnico de Setúbal, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 3 de Julho de 2000.

26 de Junho de 2000. — A Administradora para a Acção Social,
Ângela Noiva Gonçalves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Aviso n.o 11 195/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com
o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais dis-
posições legais em vigor, o Instituto Politécnico de Tomar torna
público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da
data da publicação do presente aviso de abertura no Diário da Repú-
blica, concurso documental para recrutamento de um assistente do
1.o triénio para a área de Electrotécnica e Máquinas do Departamento
de Engenharia Electrotécnica da Escola Superior de Tecnologia de
Tomar do Instituto Politécnico de Tomar, sita na Quinta do Contador,
Estrada da Serra, 2300-313 Tomar.

2 — Aos candidatos será exigida uma licenciatura em Engenharia
Electrotécnica, Mecânica ou Mecatrónica (com formação em meca-
trónica, segurança e equipamentos mecânicos e hidráulicos), com clas-
sificação mínima de Bom, ou inferior desde que disponha de currículo
científico, técnico ou profissional relevante.

3 — O concurso é válido apenas para a vaga mencionada.
4 — O presente concurso decorrerá em duas fases:

Avaliação curricular;
Entrevista.

5 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

Possuir conhecimentos científicos na área mencionada consen-
tâneos com a progressão na carreira docente do ensino superior
politécnico;

Resultado da entrevista, onde se apreciarão as motivações dos
candidatos, a experiência profissional e ou docente e as dis-
ponibilidades de trabalho com dedicação plena na região.

6 — Os candidatos deverão instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certidão de registo criminal;
c) Atestado médico a que se refere o artigo 1.o do Decreto-Lei

n.o 319/99, de 11 de Agosto;
d) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e quaisquer docu-

mentos que provem as habilitações científicas e as publicações
e documentos que facilitem a formação de um juízo sobre
as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a
concurso.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b) e c) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas, bem como procedam às seguintes indicações:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;

f) Residência;
g) Número e data do bilhete de identidade, serviço de iden-

tificação que o emitiu e validade.

8 — As candidaturas deverão ser apresentadas na Secretaria da
Escola Superior de Tecnologia de Tomar, Quinta do Contador,
Estrada da Serra, 2300-313 Tomar, devendo os respectivos reque-
rimentos ser dirigidos ao director da Escola Superior de Tecnologia
de Tomar.

9 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor António Ferreira Pereira de Melo,
professor catedrático da Universidade de Aveiro.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Urbano José Carreiras Nunes, professor asso-
ciado da Universidade de Coimbra.

Mestre João António de Sousa Pereira, professor-coorde-
nador da ESTT.

Vogais suplentes:

Mestre Nuno José Valente Lopes Madeira, professor-coor-
denador da ESTT.

Mestre Luís Miguel Merca Fernandes, professor-coordena-
dor da ESTT.

3 Julho de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel B. Henriques
Faria Paixão.

Aviso n.o 11 196/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com
o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais dis-
posições legais em vigor, o Instituto Politécnico de Tomar torna
público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da
data da publicação do presente aviso de abertura no Diário da Repú-
blica, concurso documental para recrutamento de um assistente do
1.o triénio para a área de Energia e Instalações de Potência, do Depar-
tamento de Engenharia Electrotécnica da Escola Superior de Tec-
nologia de Tomar do Instituto Politécnico de Tomar, sita na Quinta
do Contador, Estrada da Serra, 2300-313 Tomar.

2 — Aos candidatos será exigida uma licenciatura em Engenharia
Electrotécnica, ramo de Energia e Sistemas de Potência (ou outro
ramo, desde que detenha experiência relevante nesta área), com clas-
sificação mínima de Bom, ou inferior desde que disponha de currículo
científico, técnico ou profissional relevante.

3 — O concurso é válido apenas para a vaga mencionada.
4 — O presente concurso decorrerá em duas fases:

Avaliação curricular;
Entrevista.

5 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

Possuir conhecimentos científicos na área mencionada consen-
tâneos com a progressão na carreira docente do ensino superior
politécnico;

Resultado da entrevista, onde se apreciarão as motivações dos
candidatos, a experiência profissional e ou docente e a dis-
ponibilidade de trabalho com dedicação plena na região.

6 — Os candidatos deverão instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certidão de registo criminal;
c) Atestado médico a que se refere o artigo 1.o do Decreto-Lei

n.o 319/99, de 11 de Agosto;
d) Um exemplar do curriculum vitae detalhado, quaisquer docu-

mentos que provem as habilitações científicas e publicações
e documentos que facilitem a formação de um juízo sobre
as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a
concurso.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b) e c) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas, bem como procedam às seguintes indicações:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência;
g) Número e data do bilhete de identidade, serviço de iden-

tificação que o emitiu e validade.
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8 — As candidaturas deverão ser apresentadas na Secretaria da
Escola Superior de Tecnologia de Tomar, Quinta do Contador,
Estrada da Serra, 2300-313 Tomar, devendo os respectivos reque-
rimentos ser dirigidos ao director da Escola Superior de Tecnologia
de Tomar.

9 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor António Ferreira Pereira de Melo,
professor catedrático da Universidade de Aveiro.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Urbano José Carreiras Nunes, professor asso-
ciado da Universidade de Coimbra.

Mestre João António de Sousa Pereira, professor-coorde-
nador da ESTT.

Vogais suplentes:

Mestre Nuno José Valente Lopes Madeira, professor-coor-
denador da ESTT.

Mestre Luís Miguel Merca Fernandes, professor-coordena-
dor da ESTT.

3 Julho de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel B. Henriques
Faria Paixão.

Aviso n.o 11 197/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com
o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais dis-
posições legais em vigor, o Instituto Politécnico de Tomar torna
público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da
data da publicação do presente aviso de abertura no Diário da Repú-
blica, concurso documental para recrutamento de um assistente do
1.o triénio para a área de Automação e Controlo do Departamento
de Engenharia Electrotécnica da Escola Superior de Tecnologia de
Tomar do Instituto Politécnico de Tomar, sita na Quinta do Contador,
Estrada da Serra, 2300-313 Tomar.

2 — Aos candidatos será exigida uma licenciatura em Engenharia
Electrotécnica, ramo de Automação (ou outro ramo, desde que dete-
nha experiência relevante na área), com classificação mínima de Bom,
ou inferior desde que disponha de currículo científico, técnico ou
profissional relevante.

3 — O concurso é válido apenas para a vaga mencionada.
4 — O presente concurso decorrerá em duas fases:

Avaliação curricular;
Entrevista.

5 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

Possuir conhecimentos científicos na área mencionada consen-
tâneos com a progressão na carreira docente do ensino superior
politécnico;

Resultado da entrevista, onde se apreciarão as motivações dos
candidatos, a experiência profissional e ou docente e as dis-
ponibilidades de trabalho com dedicação plena na região.

6 — Os candidatos deverão instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certidão de registo criminal;
c) Atestado médico a que se refere o artigo 1.o do Decreto-Lei

n.o 319/99, de 11 de Agosto;
d) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e quaisquer docu-

mentos que provem as habilitações científicas e as publicações
e documentos que facilitem a formação de um juízo sobre
as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a
concurso.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b) e c) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas, bem como procedam às seguintes indicações:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência;
g) Número e data do bilhete de identidade, serviço de iden-

tificação que o emitiu e validade.

8 — As candidaturas deverão ser apresentadas na Secretaria da
Escola Superior de Tecnologia de Tomar, Quinta do Contador,
Estrada da Serra, 2300-313 Tomar, devendo os respectivos reque-
rimentos ser dirigidos ao director da Escola Superior de Tecnologia
de Tomar.

9 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor Urbano José Carreiras Nunes, pro-
fessor associado da Universidade de Coimbra.

Vogais efectivos:

Mestre João António de Sousa Pereira, professor-coorde-
nador da ESTT.

Mestre Paulo Manuel Machado Coelho, professor-adjunto
da ESTT.

Vogais suplentes:

Mestre Nuno José Valente Lopes Madeira, professor-coor-
denador da ESTT.

Mestre Luís Miguel Merca Fernandes, professor-coordena-
dor da ESTT.

3 Julho de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel B. Henriques
Faria Paixão.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

640$00 — G 3,19

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


